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Eu queria decifrar as coisas que são importantes. E estou 
contando não é uma vida de sertanejo, seja se for jagunço, mas 
a matéria vertente. Queria entender do medo e da coragem, e da 
gã que empurra a gente para fazer tantos atos, dar corpo ao 
suceder, o que induz a gente para más ações estranhas é que a 
gente está pertinho do que é nosso, por direito, e não sabe, não 
sabe, não sabe! 
 





Esta dissertação realizou um estudo acerca do processo de habituação envolvido na 
modelagem da natureza humana em Aristóteles. Seu objetivo foi analisar os operadores 
envolvidos nesse processo e de que maneira eles modelam um caráter virtuoso ou vicioso no 
homem, bem como a possibilidade da reversibilidade de um caráter já estabelecido. Para 
tanto, analisamos os conceitos de natureza, natureza animal e natureza humana, buscando, 
com isso, perceber a especificidade na natureza humana, bem como suas semelhanças em 
relação aos demais animais. A partir daí, analisamos a especificidade da ação propriamente 
humana, fruto de um certo princípio de indeterminação constitutivo da natureza humana, 
compreendendo na ação uma finalidade poiética: a produção da excelência do próprio 
homem. E, enfim, compreendemos o processo de habituação como um conjunto de 
operadores envolvidos nessa auto-produção da natureza humana, modelando-a de maneira 
virtuosa ou viciosa. 
 
 












This paper presents a review of the habituation process included in the human nature 
modeling developed by Aristotle. It provides an analysis of the process elements contribution 
to the modeling of a vicious or virtuous character as well as the ability to overturn an 
established character. The concepts of nature, animal nature and human nature have been 
examined in order to determine the human nature specificity and similarities with other 
animals. This provided conditions for the analysis of the proper human activity specificity, 
which results from an indetermination principle inherent to the human nature. The activity 
shall have a poietic purpose: the development of the humankind excellence. The habituation 
process is therefore a set of elements of this human nature self-development that contribute to 
the virtuous or vicious modeling.  
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Este trabalho visa analisar o processo de habituação na modelagem da natureza 
humana em Aristóteles, tomando como ponto de partida o estudo da ação humana e dos 
operadores que intervêm na sua realização.  Para Aristóteles, a virtude é adquirida na própria 
ação e no aprimoramento que decorre desta, mediante um processo de habituação que lhe 
configura um determinado estado habitual. Mas o quê propriamente é modelado na natureza 
humana? E mediante que operações esse processo de habituação ocorre? Para a investigação 
desse problema, estabelecemos os seguintes objetivos: compreender a natureza humana no 
pensamento aristotélico, bem como os fatores presentes nessa ação, os quais são indicativos 
da virtude ou do vício. Buscamos, também, compreender o mecanismo psicofisiológico do 
agir humano nas obras biológicas do Estagirita e analisar a relação entre ato e movimento 
implicada nesse agir. Além disso, investigaremos as diferenças entre ação virtuosa e ação 
viciosa, identificando quais elementos presentes na natureza humana se preservam ou se 
corrompem em cada uma dessas ações e como isso se dá. Também, é nosso objetivo 
investigar o processo de habituação, através do estudo dos conceitos éticos que recobrem o 
problema da ação. 
A escolha desse objeto de estudo foi determinada pela minha formação profissional  
Terapia Ocupacional , definida pelo Prof. Rui Chamone Jorge como um método de 
prevenção, tratamento e reabilitação que tem sua essência na própria ação humana, tendo 
como proposta técnica o fazer livre e criativo (cf. JORGE, 1990, p.09). Através do ato livre de 
fazer, e nos objetos criados, essa terapêutica oferece ao paciente oportunidade de expressão e 
formação de si mesmo, adquirindo, assim, o conhecimento de si, de suas possibilidades e 
limitações (cf. JORGE, 1997, p.23-24). Mas em que esse fazer se assemelha e se distingue 
das outras ações que o homem realiza? Por que o fazer em Terapia Ocupacional possibilita 
 14
ao homem o resgate de sua saúde, entendida como a consciência de si, do que se é e do que se 
quer ser? Na tentativa de refletir acerca dessas questões, enveredei-me pelo estudo da 
Filosofia com a convicção de que, para compreender os processos humanos, era necessário 
partir de uma interrogação radical sobre a natureza do homem, da ação humana e, 
conseqüentemente, do seu processo de adoecimento. Na busca de um interlocutor para 
empreender uma investigação acerca da ação humana e de como lhe é possível modelar a 
natureza humana, deparei com o pensamento de Aristóteles.  
Acredito que a pertinência desse estudo resida numa contribuição para uma melhor 
compreensão da natureza humana e de sua ação que, cremos, não interessa apenas aos 
filósofos, mas, também, aos profissionais de saúde, principalmente, aos terapeutas 
ocupacionais.  
Para Aristóteles, tudo na natureza (fÀsiv) tem um fim (tè t™lov) que lhe é 
próprio, e o fim da natureza humana reside na excelência de um agir em conformidade com a 
atividade da alma que a singulariza e lhe proporciona a felicidade eÇdaimon°a) (cf. EN I, 
7, 1097b 21). No entanto, a virtude (‡retÐ) precisa ser adquirida, dado que não é inata ao 
homem, e isto deverá se fazer pela própria ação, a qual lhe permite modelar o seu caráter 
mediante um processo de habituação que o dispõe a agir de maneira virtuosa ou viciosa. Mas, 
por que, para Aristóteles, o homem precisa modelar a sua natureza? Qual é a natureza do 
homem? Qual o estatuto da ação humana? Mediante que operadores o processo de habituação 
se dá?  
 Na investigação dessas questões, partimos, inicialmente, da compreensão da 
concepção aristotélica de natureza (fÀsiv), descrita na Física e na Metafísica, e como ela se 
caracteriza nos seres eternos e nos seres corruptíveis, dentre os quais o homem se encontra. 
Algumas questões nortearam a nossa investigação: como é possível compreender a 
diversidade que constitui cada um desses seres? O que garante a particularidade própria a 
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cada um deles? O que subsiste nos seres corruptíveis em meio à mudança e ao perecimento a 
que estão sujeitos? A resposta a essas questões nos auxiliará no entendimento do processo de 
habituação, já que o homem, enquanto ser corruptível, sofrerá uma certa alteração em sua 
natureza, sem que, com isso, deixe de ser o que é (homem), o que indica que algo permanece 
em sua natureza em meio à mudança e, também, que sua natureza compreende uma certa 
indeterminação que lhe é constitutiva. Se o fim (t™lov), para Aristóteles, é aquilo a que 
todas as coisas tendem (EN I, 1, 1094a 1-2), já não estaria esse fim no homem determinado 
por sua natureza? Assim, o que justificaria a necessidade de um processo de habituação para 
que essa natureza atinja seu fim? Se os seres corruptíveis e, especificamente, os seres 
animados não se encontram integralmente determinados, de que depende a efetividade de seu 
fim?  
A partir daí, procedemos a uma investigação acerca da concepção de movimento 
(k°njsiv) na definição dos seres naturais, já que Aristóteles os definirá como aqueles que 
possuem em si mesmos o princípio de movimento e de repouso (Ph. II, 1, 192b 13-14). Por 
que o Estagirita concede tanta importância ao movimento (k°njsiv) na definição dos seres 
naturais? Em que medida o movimento estaria relacionado, no homem, ao processo de 
habituação? Encontramo-nos, nesse ponto, às voltas como o clássico problema da relação 
entre o movimento (k°njsiv) e o ato/atividade (n™rgeia), o qual é preciso considerar 
para compreender qual a implicação dos movimentos (kinÐseiv) realizados pelo homem, 
para a vida virtuosa, definida por Aristóteles como uma atividade (n™rgeia) (cf. EN I, 13, 
1102a 15-18).     
 Feita essa primeira investigação, buscaremos, então, compreender a concepção de 
natureza animal, tendo como referência as obras biológicas do Estagirita. Orientamos nossa 
investigação na questão: qual é o fim da natureza animal e por que e para que se movem os 
animais? Nosso fio condutor, nessa perspectiva, é o mecanismo psicofisiológico do agir dos 
 16
animais, já que eles são definidos, no De Anima, pela constituição do corpo e da alma (cf. De 
An. II, 1, 413a 2-5). Com isso, buscamos precisar em que a natureza humana se distingue dos 
demais animais e de que modo a alma, princípio de movimento dos animais (cf. De An. I, 1, 
403a 3), move o corpo para que nele se produza o movimento. 
 Em outras palavras, procederemos a uma análise da especificidade da ação humana em 
relação a ação dos demais animais e investigaremos a concepção aristotélica de ação 
propriamente humana, buscando precisar em que reside a sua excelência e de que modo ela se 
efetiva. Para tanto, abordaremos os conceitos que constituem o campo semântico da ação 
humana, assim como a distinção aristotélica dos raciocínios  prático, teórico e produtivo , 
identificando em que ela assenta e, particularmente, em que a produção (po°jsiv) é distinta 
da ação (pr‚xiv). Esse procedimento se faz necessário, pois, na época de Aristóteles, temos 
testemunhos de que foi atribuída uma certa dimensão produtiva, no âmbito da concepção de 
t™cnj, à modelagem da natureza humana. Interrogamo-nos, então, se existiria, no 
pensamento do Estagirita, espaço para a atribuição de uma dimensão produtiva à ação 
humana.  
Ao defrontarmos com a distinção entre produção (po°jsiv) e ação (pr‚xiv), outro 
problema se coloca: existiria uma implicação ético-política na produção (po°jsiv) humana? 
Em que medida o produzir do homem, seja ele a ação de construir uma casa, a ação de tocar 
um instrumento ou a ação de confeccionar um sapato, participa na modelagem do próprio 
homem, das causas de seu produzir e agir no mundo?  
Examinar a ação humana implica, também, analisar a virtude (‡retÐ) e os diversos 
adjetivos a ela atribuídos: virtude ética, virtude intelectual, virtude natural e virtude no sentido 
próprio. Precisaremos, então, esses conceitos, compreendendo a especificidade de cada um 
deles, bem como as similitudes que apresentam, buscando, dessa forma, precisar qual o 
estatuto da virtude (‡retÐ).  
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Uma outra questão se coloca nesse momento: é possível a todo homem indistintamente 
se tornar virtuoso? Nesse sentido, quais os elementos de que necessita o homem para a 
aquisição da virtude? São elementos inerentes à natureza humana que interferem na aquisição 
da virtude, como uma determinada herança genética, e que o predispõem a agir 
virtuosamente? Ou esses elementos são sempre adquiridos pelo processo de habituação, em 
nada influenciando as características inatas do homem? 
Outro elemento fundamental para nossa investigação é a concepção aristotélica de 
felicidade (eÇdaimon°a). Aristóteles estabelece como finalidade da vida humana, por um 
lado, a realização de ações virtuosas ao longo da vida; por outro, a contemplação. Seria 
possível conciliar essas duas acepções de felicidade? Pode-se dizer de um homem ser ele 
feliz, se apenas uma dessas acepções se faz presente?  
É ainda necessário analisar a atividade humana frente às afecções (pqj) de que 
padece. Isso se faz necessário, pois, para Aristóteles, as virtudes e os vícios se relacionam 
com ações e afecções; e estas, por sua vez, envolvem prazer e dor (cf. EN II, 3, 1104b 14-16). 
Em outras palavras, o homem se torna virtuoso ou vicioso pela maneira como busca ou foge 
dos prazeres e das dores, pois as causas que lhe conformam desta ou daquela maneira são as 
mesmas (cf. EN II, 3, 1104b 20-24). Surge, então, a questão: de que modo as afecções 
interferem na realização de uma ação virtuosa ou viciosa?    
 Ao analisar o estatuto da ação humana em Aristóteles, deparamos com uma tipologia 
das ações estabelecidas em razão de seu caráter mais ou menos consciente e voluntário: ação 
voluntária, ação involuntária e ação mista. Detemo-nos no exame dessas modalidades de ação 
para poder precisar qual delas é própria à virtude ou ao vício. 
 Finalmente, percorrido esse caminho, ocupamo-nos em examinar os conceitos 
utilizados por Aristóteles para referir-se ao processo de habituação e, em seguida, em analisar 
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os operadores que intervêm na modelagem da natureza humana, para, assim, identificar como 
se efetiva em sua finalidade a auto-poiêsis do homem no seu agir. 
 A metodologia utilizada neste estudo consiste na análise teórica de textos do corpus 
aristotélico: Ética Nicomaquéia, Metafísica, Política, De Anima, De Motu Animalium, Parva 
Naturalia, História dos Animais, Partes dos Animais. Na discussão e interpretação dessas 
obras, recorremos aos estudos de comentadores e intérpretes que se ocuparam do problema da 
ação, no pensamento do filósofo, principalmente em seu aspecto psicofisiológico. Utilizamos, 
também, o Thesaurus Linguae Graecae e o Perseus Digital Library, para identificar os termos 
que recobrem nosso objeto de estudo, além do Index Aristotelicus, de Bonitz.  
 Esta dissertação constitui-se de três capítulos. Um primeiro dedicado à análise da 
concepção aristotélica de natureza e às características da natureza animal, bem como da 
distinção e semelhança do homem em relação aos demais animais, no âmbito psicofisiológico, 
no contexto dos tratados biológicos do Estagirita. Um segundo capítulo é dedicado à ação 
propriamente humana, no contexto das obras ético-políticas do Estagirita. Analisamos o 
estatuto das virtudes e identificamos na ação humana elementos que corroboram para nossa 
posição de que há uma finalidade poiética na ação humana. O terceiro capítulo focaliza a 
análise do processo de habituação, a partir dos conceitos a ele associados, e dos operadores 
envolvidos nesse processo, para que se dê a modelagem da natureza humana. Concluiremos 
com uma compreensão do processo de habituação e do modo como ele configura no homem 
um estado habitual (œxiv) virtuoso ou vicioso, bem como a possibilidade ou não da 
reversibilidade de um estado já estabelecido. Isso nos permitirá uma compreensão acerca do 
exercício necessário ao homem, cuja finalidade poderá ser auto-poiética, para que ele alcance 
o fim que lhe é próprio, através da modelagem de sua própria natureza. 
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 CAPÍTULO PRIMEIRO 
A CONCEPÇÃO DE NATUREZA ANIMAL E DE NATUREZA HUMANA 
 
 
Para compreendermos a concepção aristotélica de natureza humana e de ação humana, 
é necessário investigar, inicialmente, o conceito de natureza (fÀsiv) e como ela se manifesta 
nos animais. Para tanto, recorreremos à Física, à Metafísica, ao De Anima e aos tratados 
biológicos do Estagirita: História dos Animais, Partes dos Animais, De Motu Animalium, 
Progressão dos Animais, Geração dos Animais e os oito livros do chamado Parva Naturalia.   
 
1. A concepção de natureza (fÀsiv) 
  
No livro D da Metafísica, Aristóteles nos apresenta as diversas acepções do termo 
natureza (fÀsiv): (a) a origem das coisas que crescem, (b) a parte de algo responsável pelo 
seu próprio crescimento, (c) a origem do movimento das coisas que têm em si a capacidade de 
se moverem, (d) a matéria da qual é feito determinado objeto, (e) a substância de algo que 
possui em si mesmo seu princípio de crescimento (cf. Metaph. D, 4, 1014b 17-35). Aristóteles 
enfatiza que num sentido primário, natureza se refere a essa última acepção, ou seja, (e) à 
substância (oÇs°a) das coisas que possuem em si mesmas o princípio de movimento 
(‡rcÑn kinÐsewv) (Metaph. D, 4, 1015a 14-15), e, enquanto tal, essa substância 
(oÇs°a) diz respeito tanto aos seres eternos quanto aos seres corruptíveis, sujeitos ao devir, 
dentre os quais o homem, objeto de nossa investigação. Para o Estagirita, a investigação dos 
seres naturais corruptíveis é possível graças à possibilidade de determinar sua substância 
(oÇs°a), pois, apesar de estarem sujeitos ao devir, algo neles subsiste em meio à mudança, o 
que Aristóteles denominará substrato (Ãpoke°menon) (cf. Ph. III, 1, 193a 28-31). Esse 
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conceito, por sua vez, marca um importante distanciamento do pensamento aristotélico da 
tradição filosófica precedente que identificava com a matéria (Älj), por exemplo, a água, o 
fogo e o ar, o princípio de tudo o que existe, tanto no mundo supralunar quanto no mundo 
sublunar, sendo esse princípio aquilo que subsiste em meio à mudança e ao perecimento. 
Aristóteles não nega essa concepção de princípio, mas desloca sua atenção para a investigação 
acerca das outras causas da existência da natureza, associando à matéria (Älj) a noção de 
forma (e¹dov). Esse segundo conceito se refere à natureza como atualização de uma 
potência, sendo, pois, a forma, o aspecto que lhe define enquanto tal e que ela tem uma certa 
primazia sobre a matéria, uma vez que para o filósofo, a denominação de algo se dá quando 
ela está plenamente atualizada, mais do que quando está em potência (cf. Ph. III, 1, 193b 6-9). 
Assim, para o Estagirita, o substrato (Ãpoke°menon) é um composto de matéria (Älj) e 
forma (e¹dov).  
A interpretação do conceito de substrato (Ãpoke°menon) é problemática, pois 
Aristóteles, no capítulo 3 do livro Z da Metafísica, concebeu o substrato como matéria (Älj), 
como forma (e¹dov) e, também, como o composto (matéria e forma) (cf. Metaph. Z, 3, 
1029a 1-7). No contexto da Metafísica, comentadores como Bonitz usam indistintamente os 
termos substância (oÇs°a) e substrato (Ãpoke°menon). Mas há autores, como Sal (2006), 
que concebem o substrato não como substância, mas como um aspecto desta, pois, segundo 
essa autora, Aristóteles enfatiza o caráter material do substrato, dizendo que ele não é 
suficiente para definir a substância (cf. Metaph. Z, 3, 1029a 22-32). A nossa posição se alinha 
àquela de autores como Bonitz, pois entendemos ser necessário compreender a noção de 
substrato (Ãpoke°menon) como composto de matéria (Älj) e forma (e¹dov) para 
proceder uma correta interpretação da relação corpo e alma nos seres animados, como 
tentaremos demonstrar mais adiante. Além disso, julgamos ser útil recorrer, na interpretação 
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desse conceito além do livro Z da Metafísica, à Física, em que o filósofo concebe o substrato 
como composto (matéria e forma), conforme mencionamos acima.  
Aristóteles não pretende, em sua investigação, estabelecer um princípio material 
comum a todas as coisas, que justifique sua existência, mas antes compreender como elas se 
constituem em sua diversidade. Para o filósofo, o conhecimento da natureza é possível pela 
compreensão das causas (a¸t°ai) que regem a existência dos seres naturais, mediante as 
quais é possível compreender aquilo que existe em toda a natureza, sem desconsiderar a 
diversidade que lhe constitui. Quatro são os modos de se dizer causa descritos por ele que 
produzem os eventos naturais em sentido estrito: a causa final (tè oÆ œneka), aquilo em 
vista do que uma coisa é feita; a causa formal (tè eºdov), aquilo que expressa o que a coisa 
é; a causa eficiente ou motriz (tè kinÒsan), aquilo a partir de que uma coisa é feita; e a 
causa material (tÑn Äljn), aquilo de que uma coisa é feita (cf. Ph. II, 7, 198a 14-21). E 
todas essas causas estão simultaneamente presentes num ser, seja ele artificial ou natural, 
como exemplifica o Estagirita na Metafísica. Ao se referir à construção de uma casa, ele 
identifica a arte do construtor à causa motriz, a função de proteção e abrigo da casa à causa 
final, a terra e as pedras à causa material e a definição casa à causa formal (cf. Metaph. B, 2, 
996b 5-10). O mesmo raciocínio se aplica a um ser natural, como exemplifica o filósofo na 
Ética Nicomaquéia, ao se referir às causas envolvidas na ação humana: a escolha 
(proa°resiv) corresponde à causa motriz; o caráter do agente (tè Øqov) à causa formal; 
os movimentos corpóreos à causa material; e a ação bem-sucedida (eÇprax°a) à causa final 
(cf. EN IV, 2, 1139a 22  1139b 5) (cf. VELOSO, 2004, p.36). Essas quatro causas estão 
relacionadas, no pensamento do Estagirita, a dois outros conceitos fundamentais: potência 
(dÀnamiv) e ato (n™rgeia). Esses conceitos são imprescindíveis, se queremos 





1.1. Os conceitos de potência (dÀnamiv) e de ato (n™rgeia) 
 
O conceito de potência (dÀnamiv) diz respeito às capacidades de determinado ser, 
que podem ou não se desenvolver; por exemplo uma semente de maçã, pode vir-a-ser ou não 
uma macieira. Já o conceito de ato (n™rgeia) se refere ao ser plenamente concretizado; no 
exemplo acima, o ato seria a própria macieira. Esses dois conceitos estão relacionados à 
forma (e¹dov), pois é essa última o que garante a eficácia causal da natureza, ou seja, é a 
forma que indica a atualização de algo que se encontra presente apenas em potência. A 
respeito da forma (e¹dov), diz Morel que ela é o princípio estruturante e organizador do 
composto (MOREL, 2003, p.35). Para o Estagirita, a natureza formal determina os seres 
naturais, mas esta só é possível porque tudo na natureza tem uma função (rgon) que lhe é 
própria e é determinada pela natureza formal, que é ato, e enquanto tal, do ponto de vista da 
substância, lhe é anterior (cf. Metaph. Q, 8, 1050a 35  1050b 5). É ele, ao mesmo tempo, que 
garante o cumprimento desse fim, entendido como a causa final dos entes, ou seja, aquilo para 
que algo é feito (cf. Ph. II, 8, 199a 30-32). Como no exemplo utilizado para ilustrar as causas 
dos entes naturais, a ação bem-sucedida (eÇprax°a) só pode realizar-se em função do 
caráter do agente que é sua causa formal. Assim, é importante notar que há uma anterioridade 
do ato (causa formal) nos seres, ou seja, para que determinada potência se atualize, é 
necessário, de antemão, que exista a causa formal que, nesse caso, é o caráter do agente. 
Nesse sentido, explica Aristóteles, a causa formal determinará aquilo para que algo existe, 
ou melhor, qual será o seu fim, como no exemplo da semente que, segundo o filósofo, já tem 
potencialmente determinado aquilo para que ela existe, pois só poderá atualizar-se como 
macieira, e não como outra árvore, por exemplo uma pereira (cf. Metaph. Q, 8, 1049b 5 sq.). O 
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mesmo pode ser dito da criança, já que tem potencialmente determinado o fim para o qual a 
natureza lhe constituiu: ser homem. 
 
1.2. A teleologia da natureza  
 
Na concepção aristotélica de natureza está implícita a noção de um cosmos ordenado e 
eterno, em que tudo tem uma finalidade. A noção de fim (t™lov) constitutiva na natureza é 
entendida pelo Estagirita como o bem (‡gaqçn), ou seja, como aquilo a que todas as coisas 
tendem (EN I, 1, 1094a 1-2), e indica essa regularidade do cosmos a que nos referimos. No 
livro L da Metafísica, o filósofo diz: 
  
Todas as coisas  peixes, aves, plantas  estão ordenadas conjuntamente de 
uma certa maneira, mas não da mesma maneira; e o mundo não se encontra 
em um estado tal que um ser não tenha nenhuma relação com um outro, mas 
eles se encontram em relações mútuas, pois tudo está ordenado para um fim. 
Passa-se com o mundo, como em uma casa, onde os homens livres não estão 
de tal modo assujeitados a fazer isto ou aquilo, conforme a ocasião, mas 
todas as suas funções, ou a maior parte delas, se encontram reguladas; para 
os escravos e os animais selvagens, ao contrário, não existem senão poucas 
coisas que tenham relação com o bem comum e a maioria dessas coisas são 
deixadas ao acaso. Tal é, com efeito, o princípio que constitui a natureza de 
cada um. (toiaÀtj gr kstou ‡rcj aÇtòn Ó fÀsiv st°n). 
(Metaph. L, 10, 1075a 16-25)1.  
 
 
O caráter teleológico da natureza, ao qual se refere o Estagirita nessa passagem, é 
marcado por uma ordenação das coisas de acordo com o fim que lhes é próprio, o que garante 
a particularidade de cada uma delas na natureza. Além disso, essa ordenação das coisas na 
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natureza diz respeito, também, à inter-relação entre elas, que não se dá simplesmente ao 
acaso, mas visa ao bem comum2.  
Essa teleologia da natureza está presente, também, em diversas passagens dos tratados 
biológicos, em que o filósofo afirma que a natureza não faz nada em vão3, marcando a 
regularidade da natureza em oposição à irregularidade que poderia determiná-la, a qual 
denomina acaso (tÀcj) ou espontaneidade (tè aÇtçmaton). O acaso e a espontaneidade, 
por sua vez, são causa concomitante (kat sumbebjkçv) dos seres e neles não há 
regularidade (cf. Ph. II, 5, 197a 32-35); portanto, não há ciência (cf. Metaph. E, 2, 1026b 2), 
pois somente é possível a investigação das coisas necessárias (t ‡ngka) que ocorrem 
sempre (‡e°) ou no mais das vezes (p± tè polÀ). Contrariamente, o concomitante 
(kat sumbebjkçv) diz respeito ao que não é sempre, nem no mais das vezes (cf. Metaph. 
E, 2, 1026b 27-35). Apesar dos seres inscritos no mundo sublunar estarem sujeitos à 
corrupção, observa Guth (2006), há uma necessidade (‡ngkj) que se inscreve no devir e 
configura uma regularidade, possibilitando, assim, a sua investigação. Essa regularidade 
caracterizada pelo fim próprio a cada ente garantirá a investigação de Aristóteles no âmbito da 
física, da biologia, da ética, bem como da política. Mas há uma diferença significativa no que 
concerne à investigação dos seres eternos em relação aos seres corruptíveis, entre o mundo 
lunar e o mundo sublunar. Como descreve Aristóteles, no livro I da Ética Nicomaquéia, não 
se deve exigir a precisão em todos os raciocínios por igual, pois no mundo contingente, 
sujeito a variações, essa precisão se dá aproximadamente e em linhas gerais (EN I, 3, 1094a 
12-30), enquanto no mundo lunar essa precisão se dá sempre e, portanto, é necessária. No 
entanto, é justamente a realidade contingente, que caracteriza o devir natural, que precisamos 
                                                
2 Cabe ressaltar que, apesar de Aristóteles se referir ao fato de que existam, na natureza, algumas coisas mais 
ordenadas do que outras, por exemplo, os homens livres em relação aos escravos, isso não implica que esses 
últimos não contribuam para o bem comum. Afinal, como diz o filósofo nessa mesma passagem, todos eles têm 
como princípio constitutivo a ordenação para um fim, fim este que é próprio a cada coisa, mas tem uma 
dimensão que poderíamos dizer comunitária, já que não se encerra em si mesmo.  
3 Algumas passagens que evidenciam essa concepção de natureza encontram-se em: IA 2, 704b 14-17; PA I, 5, 
645a 23-26 e III, 1, 661b 23-25. 
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compreender no âmbito do estudo da natureza humana. Nessa concepção teleológica da 
natureza, até mesmo as anomalias presentes nos seres naturais, entendidas como aquilo que 
não se dá sempre, portanto, um concomitante, são explicadas pelo fato de estarem elas 
inscritas no mundo contingente que, como vimos, se dá no mais das vezes, o que comporta a 
possibilidade de que não ocorra aquilo que se esperava. Assim, o concomitante constitui parte 
do devir natural por estar sujeito a uma regularidade que não é eterna. Essa consideração se 
fará particularmente importante quando, no próximo capítulo de nosso estudo, defrontarmos 
com a questão de saber se todos os homens podem ser virtuosos.  
 
2. A concepção de movimento (k°njsiv) nos seres naturais  
  
No livro II da Física, Aristóteles define os seres naturais como aqueles que possuem 
em si mesmos o princípio de movimento e de repouso (toÀtwn mšn gr œkaston n 
›autw ‡rcÐn cei kinÐsewv ka± stsewv) (Ph. II, 1, 192b 13-14). O filósofo confere 
grande importância, no estudo dos seres naturais, ao problema do movimento. Ora, por que se 
concede tanta importância ao movimento (k°njsiv) na definição desses seres?  
 Parece-nos que a resposta a essa questão começa a se esboçar na seguinte passagem da 
Física: o que provoca movimento trará consigo sempre alguma forma, seja um objeto 
determinado, seja uma qualidade, seja uma quantidade, a qual [forma] será princípio e causa 
do movimento quando move (eºdov dš ‡ei o¹setai ti tè kinoÂn, Øtoi tçde Ø 
toiçnde Ø tosçnde, ê 
stai ‡rcÑ ka± a¹tion tÒv kinÐsewv, êtan kinÒ) (Ph. III, 2, 202a 9-11). 
 A forma (tè eºdov) parece, assim, estar implicada na causa do movimento (a¸t°a 
tÒv kinÐsewv), sendo o que permite a atualização dos entes, lhes confere a efetividade do 
fim que lhes é próprio e se encontra desde o início e de alguma maneira presente neles. O 
movimento (k°njsiv) torna possível sua realização ou atualização aos seres que têm 
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potencialmente a capacidade de se tornarem aquilo para o que a natureza lhes constituiu. 
Natureza (fÀsiv) e movimento (k°njsiv) se encontram, assim, inextricavelmente 
implicados. O movimento (k°njsiv) é definido por Aristóteles como a atualidade de uma 
potência enquanto potência  
(Ó tou dunmei íntov ntel™ceia, × toioÂton, k°njsiv st°n) (Ph. 
III, 1, 201a 10-11), ou seja, ele não é ato (n™rgeia), nem potência (dÀnamiv), mas a 
transformação de algo, enquanto essa transformação ocorre. O movimento (k°njsiv) não é 
algo plenamente realizado, pois a realização já é ato (n™rgeia). Pode-se entender que ele 
só o é enquanto está ocorrendo sua variação, pois, antes de iniciá-lo, só há potência 
(dÀnamiv), enquanto capacidade de mudança, e quando ele termina, a transformação cessa e 
não existe mais potência (dÀnamiv), apenas ato (n™rgeia). É necessário enfatizar que, 
para o Estagirita, toda transformação é entendida como movimento (k°njsiv), sendo este 
concebido de três modos: o movimento segundo o lugar (kat tçpon), que compreende o 
movimento local; o movimento segundo a qualidade (kat poièn) que diz respeito, por 
exemplo, às mudanças de um homem doente em um homem saudável, assim como à virtude e 
ao vício (cf. Metaph. D, 14, 1020b 18-19); e o movimento segundo a quantidade 
(kat posèn), que concerne, por exemplo, ao crescimento de algo (cf. Ph. III, 1, 200b 32  
201a 4). O movimento é, então, a atualização de uma potência e sua compreensão será 
fundamental investigarmos como se dá a atualização das capacidades humanas.  
A  relação entre movimento (k°njsiv) e potência (dÀnamiv) é analisada no livro 
D da Metafísica, quando Aristóteles nos apresenta as diversas acepções do termo potência 
(dÀnamiv). Esta é definida como a origem ou o princípio de alteração, pelo movimento, de 
algo, por si mesmo ou por um outro. E essa capacidade pode ser, potencialmente, dois 
contrários, por exemplo, um corpo pode ser potencialmente saudável ou doente. Outra 
acepção do termo potência se refere à capacidade de realizar algo bem ou de acordo com a 
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intenção, por exemplo, a capacidade de tocar lira e a capacidade de tocar bem lira (cf. 
Metaph. D, 12, 1019a 15  1020a 26). A potência (dÀnamiv) é, ainda, aquilo que possibilita 
que algo alcance o fim que lhe é próprio. E o movimento (k°njsiv) não é outra coisa, como 
já dissemos, senão a mudança de algo que possui determinada potência em direção ao seu fim 
e, antes mesmo de alcançá-lo, enquanto se encontra em processo visando realizá-lo. Quando, 
então, esse fim é realizado, ou seja, quando se atualiza aquilo que antes era potência, tem-se o 
que Aristóteles denomina ato (n™rgeia) (cf. Metaph. B, 2, 996a 24-28), isto é, a forma 
realizada, a finalidade, o termo de um movimento, que é, portanto, o seu próprio fim. E, 
segundo o filósofo, somente o movimento no qual o fim se encontra imanente é uma ação 
(Metaph. Q, 6, 1048b 19-30).   
 Temos ainda a explicar uma distinção entre movimento (k°njsiv) e ato 
(n™rgeia). A natureza (fÀsiv), como vimos, constitui-se dos entes eternos, do mundo 
supralunar, os quais se caracterizam pela total regularidade, e pelos entes não eternos, que 
nascem e perecem, inscritos no mundo sublunar, sujeitos à contingência e ao devir natural. 
Os seres eternos são sempre os mesmos, há neles constância e permanência e, por isso, não há 
neles algo que exista potencialmente; logo, não há movimento (k°njsiv), ou seja, eles só 
existem em ato (n™rgeia). Já os seres corruptíveis, caracterizados pela ausência de uma 
total regularidade e de uma constância que os determine, compreendem tanto o ato 
(n™rgeia) quanto a potência (dÀnamiv); logo, há neles o movimento (k°njsiv). No 
livro Q da Metafísica, Aristóteles explica que o ato (n™rgeia) é um movimento completo 
porque seu fim lhe é imanente, como ver e ser visto, pensar e estar pensando, ser feliz e ter 
sido feliz (cf. Metaph. Q, 6, 1048b 23-26). Em todos esses processos, o fim é imanente à 
ação e ocorre em todos os momentos em que ela se dá, ou seja, de forma simultânea. Acerca 
dessa passagem, Puente esclarece, tomando como exemplo o ato da visão, que esse ato já é 
em si mesmo completo (t™leion), pois nele princípio e fim se encontram simultaneamente 
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e, conclui que quem vê alguma coisa, nesse próprio ato de vê-la, já a viu. (PUENTE, 2001, 
p.314). Nesse sentido, podemos dizer que há movimento completo nos seres corruptíveis. 
No entanto, um problema se coloca quando tentamos compreender o movimento presente nos 
seres naturais. Ora, na Física, Aristóteles define os seres naturais pelo termo k°njsiv. 
Entretanto se essa definição abarca tanto os seres eternos quanto os seres contingentes, como 
é possível dizer que nos seres eternos não há movimento (k°njsiv), mas apenas ato 
(n™rgeia)? Talvez o próprio Estagirita, para enfatizar a particularidade desse movimento 
completo, tenha optado pelo termo ato (n™rgeia), diferenciando-o assim do movimento 
(k°njsiv). Podemos entender o problema examinando o que diz acerca desse movimento 
(k°njsiv). Aristóteles assim o apresenta: Tudo o que vem-a-ser move-se em direção a um 
princípio, isto é, um fim, (aquilo para que existe um ser é o seu fim, e o devir se dirige ao 
fim); ora, o ato é o fim, e a potência existe em vista desse fim" (ka± êti „pan p@ ‡rcÐn 
bad°zei tè gignçmenon ka± t™lov (‡rcÑ gr tè oÆ œneka, toÂ t™louv de 
œneka Ó g™nesiv), t™lov d@ × n™rgeia, ka± toÀtou crin × dÀnamiv 
lambnetai) (Metaph. Q, 8, 1050a 7-10). Nesse contexto, o movimento (k°njsiv) seria, 
então, algo incompleto, cujo fim não lhe é imanente, embora, é importante notar, ele tenda a 
um fim, por exemplo, o movimento de redução de gordura corporal tende ao emagrecimento, 
sem que seu fim tenha ainda sido alcançado (cf. Metaph. Q, 6, 1048b 19-30). 
Como observa Morel (2003), o fato de o movimento ser definido como algo 
imperfeito, não significa que ele seja desprovido de atualidade, sem a qual ele nem se 
distinguiria da potência. E acrescenta que o movimento é a passagem da potência ao ato ou o 
modo de atualidade que é aquele da potência enquanto a atualização está em curso (MOREL, 
2003, p.253). Podemos concluir que o ato (n™rgeia) é a atualidade do fim que é próprio 
aos seres naturais e, no homem, é sinônimo de uma ação bem-sucedida (eÇprax°a), 
portanto, ato (n™rgeia). Logo, os movimentos (kinÐseiv) são imprescindíveis para a 
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realização desse fim, mediando as potências humanas e sua realização em ato, como 
analisaremos adiante.   
 
3. O princípio de indeterminação da natureza 
 
Como vimos no início deste capítulo, tudo na natureza é regido pela finalidade e, 
como diz Dubarle (1975, p.7-8), a natureza dos seres viventes consiste nesse princípio que, 
inerente a eles, torna-os potencialmente aptos a realizar sua finalidade em meio ao devir. Mas 
essas potencialidades podem ou não se atualizar, o que, portanto, nos leva a pensar que a 
própria natureza lhes conforma com um certo grau de indeterminação. Morel (2003) procede 
a um interessante comentário acerca dessa indeterminação constitutiva da natureza. Segundo 
ele, os seres naturais existem e se desenvolvem em vista de um fim e devem, para tanto, 
atualizar suas potencialidades, as quais não se encontram integralmente determinadas, pois, 
continua Morel, para o Estagirita, ser determinado por um fim é precisamente não ser 
imediatamente e integralmente determinado (MOREL, 2003, p.263). Essa indeterminação 
presente na natureza é o que garante, na natureza humana, o desenvolvimento de um estado 
habitual (xiv) virtuoso ou vicioso, pois ela explica por que é possível ao homem 
desenvolver, de maneira adequada ou não, as suas capacidades. No entanto, se é a causa 
formal que determina os seres naturais, garantindo assim o cumprimento da função que lhes é 
própria, como é possível conceber essa indeterminação da natureza no pensamento 
aristotélico? Ora, se os seres sujeitos ao devir possuem tanto capacidades que se realizam em 
ato quanto capacidades que não foram atualizadas, ou seja, se encontram ainda em potência, 
podemos dizer que o processo de atualização na natureza é contínuo e nem sempre é 
realizado. Dessa forma, parece-nos, a idéia de uma indeterminação não é incompatível com a 
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causa formal, posto que, embora ela garanta a realização do fim que é próprio a cada ser, esse 
fim, nos seres do mundo sublunar, pode ou não ser alcançado.  
Se assim são, se não se encontram integralmente determinados, como se dá para todos 
os seres que se encontram no mundo sublunar e, especificamente para o mundo animal, a 
realização desse fim? Em outras palavras, de que depende a atualização dessa potência 
constitutiva da natureza animal? Nas Partes dos Animais e, também, no livro B da Metafísica, 
o filósofo diz que as principais causas do devir natural (tÑn g™nesin tÑn fusikÐn) são o 
fim (t™lov) e a necessidade (‡ngkj), sendo o fim (t™lov) o que orienta a atualização do 
que no ser encontra-se em potência (dÀnamiv), pois, para o ser natural, atingir o seu fim 
significa realizar-se em ato (n™rgeia) (cf. Metaph. B, 2, 996a 24-28). Por outro lado, a 
necessidade (‡ngkj) nos seres viventes está sujeita ao devir, à contingência, pois a 
regularidade que os caracteriza não se dá sempre (cf. PA I, 1, 640a 1-5), mas ocorre apenas no 
mais das vezes. Essas principais causas do devir natural podem ou não alcançar o seu termo, 
como explica Aristóteles, no livro Q da Metafísica: os seres naturais, ou seja, aqueles que têm 
em si mesmos o princípio de atualização, são potencialmente capazes de realizar o seu fim 
quando nada os impedir (cf. Metaph. Q, 7, 1049a 5-20). O impedimento pode ser denominado 
privação (st™rjsiv), que se caracteriza pela falta do atributo que deveria existir num ser 
conforme sua própria natureza, por exemplo, se uma pessoa é privada da visão quando, 
naturalmente, deveria enxergar, ou mesmo se enxerga num grau muito reduzido ao que é 
esperado dessa capacidade (cf. Metaph. D, 22, 1022b 22  1023a 7)4. É importante notar que a 
idéia de privação não contraria a concepção aristotélica de natureza, pois, nos seres 
contingentes, os atributos ocorrem no mais das vezes e não sempre. 
                                                
4 Cabe ressaltar que Aristóteles dirá que o homem poderá tornar-se virtuoso, fim para o qual a natureza lhe 
constituiu, desde que nada o impeça; e esses impedimentos incluem também a privação, ocasionada, por 
exemplo, por problemas na geração do feto, o que modernamente chamamos de má formação genética. Para 
esclarecimentos acerca desse assunto, ver: HA, IX, 608b 5-6 e GA, IV, 3, 767b 1-6.  
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 Se, como dissemos, a natureza de algo é relativa ao seu fim, qual é, pois, a finalidade 
da natureza animal? Se os animais e suas partes existem por natureza (cf. Ph. II, 1, 192b 8-10), 
ou seja, são por natureza capazes de se moverem, por que e para que se movem? Como 
podemos compreender o princípio de movimento nos animais? 
 
4. A natureza animal 
 
As respostas a essas questões devem considerar que a investigação biológica do 
Estagirita tem uma relação estreita e determinante com a sua física, o que pode ser claramente 
reconhecido nas Partes dos Animais. No primeiro livro dessa obra, Aristóteles expõe seu 
método de investigação biológica e enfatiza, ainda uma vez, a importância da natureza formal 
e da etiologia no estudo dos animais e, dentre as causas, da causa final, a qual, segundo ele, 
rege a constituição ou produção de um ser e, por isso mesmo, constitui o ponto de partida, por 
excelência, desse tipo de investigação (cf. PA I, 5, 645a 25-28).  
Apesar da predominância do estudo da causa final no âmbito da física e, 
conseqüentemente, das obras biológicas, ela não dispensa a investigação acerca das outras três 
causas: formal, material e motriz. Como observa Bernier (1995, p.192), deve haver uma 
relação entre essas causalidades para que possa ocorrer a formação e o funcionamento dos 
seres animados5. Essa posição é também defendida por Pellegrin (1990, p.214) que concebe 
essas outras três causalidades como meios para se atingir a natureza formal (morfÐ fÀsiv), 
sendo que essa última é responsável pelo movimento (k°njsiv) e pelo fim (t™lov) dos 
animais e é, por isso mesmo, mais importante do que a natureza material (Älj fÀsiv) que 
os constitui (cf. PA I, 1, 640b 28-29). Não há dúvida quanto à importância e ao predomínio da 
natureza formal na determinação dos seres naturais, no entanto, parece estranho atribuir a ela 
                                                
5 Dans la biologie dAristote, la cause finale na jamais été isolée des autres causes et chacune delles joue un 
rôle indispensable dans la formation et le fonctionnement du vivant. 
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um maior grau de importância em relação às demais causas. Há, de fato, uma 
interdependência entre as quatro causas e é isso que garante a realização do fim próprio a cada 
ser. Considerar a causa formal mais importante que as demais ou, como o faz Pellegrin 
(1990), mais importante que a causa material, talvez seja desconsiderar essa interdependência, 
atribuindo às causas uma mera relação utilitária entre fim e meios. 
Como fica, então, diante disso, a natureza animal?  
O animal (zòon) é definido como corpo (sòma) e alma (yucÐ) (cf. De An. II, 1, 413a 
2-5) e na relação forma-matéria que constitui esses seres naturais, ou seja, enquanto o corpo 
(sòma) é a matéria (Älj), a alma (yucÐ) é seu princípio formal (eºdov), sendo ela o ato 
(n™rgeia) de um corpo (cf. Metaph. J, 3, 1043a 29-35), do qual constitui o princípio 
organizador6. No início do De Anima, Aristóteles diz que alma é como que um princípio dos 
animais (De An. I, 1, 403a 3) e é ela que aponta o fim para o qual a natureza de tal corpo foi 
feita (cf. De An. II, 1, 412a 27-28), o que explica em que sentido ela é o princípio formal dos 
corpos nos animais. Porém, é necessário compreender a relação entre matéria (Älj) e forma 
(eºdov) no âmbito da natureza animal. Nesse contexto, o corpo (sòma), enquanto matéria 
(Älj), é uma potência somente quando está presente em um ser vivo, diferentemente da 
relação matéria e forma que ocorre na arte, por exemplo, em que o bronze mantém as suas 
potencialidades, mesmo desprovido da forma. Essa analogia com o bronze e a estátua é 
utilizada por Aristóteles na Física, em que o filósofo explica que o bronze mantém suas 
capacidades materiais de vir-a-ser uma estátua, mesmo quando ainda destituído de sua forma 
(estátua) (cf. Ph. I, 7, 190b 3-5). Já nos seres viventes, como explica Freeland (1987, p.395), o 
corpo (sòma), enquanto matéria (Älj), perde suas capacidades quando destituído de alma 
(yucÐ) e, conseqüentemente, é apenas homonimamente um corpo (sòma), pois o corpo é 
sempre vivente, ou seja, o que confere a potência do corpo é a alma; sem a alma, seria 
                                                
6 A esse respeito, remetemos à interessante reflexão de Morel: Lâme a donc affaire a une matière quelle 
organize et quelle anime, et cest cette matière que nous appelons le corps (sôma). Le vivant est lunité de ces 
deux principes (MOREL, 2003, p.130). 
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destituído de potência. Por sua vez, a natureza formal (alma), nos diz o Estagirita, não é 
separável do corpo, pois não apenas necessita da matéria para se constituir (cf. De An. II, 1, 
413a 4-8), mas também não se define sem ela.  
É interessante, a esse respeito, a posição de Kosman (1987, p.377-379), para quem é o 
corpo (sòma), enquanto instrumento da alma, que permite que a função própria dos animais 
se concretize. Segundo esse autor, essa relação matéria (corpo) e forma (alma) difere nos 
seres animados apenas como ato e potência de um mesmo ser. E, continua ele, a 
especificidade da forma dos seres animados é marcada por um estilo de vida (lifestyle), pois 
diz respeito às maneiras como se alimentam, vivem, se reproduzem, sentem e se movem. 
Nesse sentido, o corpo é que mantém as capacidades para que essas atividades se dêem, 
garantindo  a performance dessas funções, embora seja a alma que permite sua realização.   
A alma (yucÐ), por sua vez, é definida por Aristóteles como a atualidade primeira de 
um corpo natural que tem em potência vida7 (De An. II, 1, 412a 26-27). A alma (yucÐ) é, 
portanto, causa formal dos animais, sendo o corpo (sòma) o instrumento em vista do qual se 
dá a efetividade (ntel™ceia)8 dos animais, ou seja, é a alma que possibilita a eles o fim 
(t™lov) para que a natureza lhes constituiu. Essa idéia aparece também no livro Z da 
Metafísica, em que Aristóteles afirma o predomínio da forma (eºdov) sobre a matéria (Älj) 
e da potencialidade das partes sobre o todo (cf. Metaph. Z, 10, 1035a 7-9, 1035b 9-12). 
Portanto, embora o animal não se defina sem a matéria (corpo), é a alma que lhe confere sua 
forma (cf. Metaph. Z, 11, 1036b 28  1037a 29)9. É importante observar, no entanto, que o 
corpo não é simplesmente uma matéria a ser transformada pela alma, mas antes a condição de 
possibilidade para que o animal realize a função que lhe é própria. E, embora exista no 
pensamento aristotélico uma primazia da natureza formal (alma) sobre a natureza material 
(corpo), não podemos desconsiderar esta última em favor da forma (alma), pois, como o 
                                                
7 Tradução ligeiramente modificada. 
8 O termo ntel™ceia  significa que algo chegou ao termo de uma realização. 
9 Para mais explicações acerca dessas passagens remeto ao artigo de Lefebvre (1998, p.33-59). 
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próprio Aristóteles nos diz na Ética Nicomaquéia, corpo e alma são inseparáveis por 
natureza como o côncavo e o convexo na circunferência de um círculo (EN I, 13, 1102a 30-
32). 
Passemos, então, à análise da natureza da alma, pois, conforme vimos, a investigação 
acerca de sua natureza é condição para se conhecer a natureza formal dos animais. No De 
Anima, o filósofo diz que os seres animados caracterizam-se pela vida (zwÐ), entendida 
primeiramente como o processo de nutrição, crescimento e definhamento de algo por si 
mesmo10 (De An. II, 1, 412a 13-15), ou seja, pela capacidade própria à alma nutritiva. Mas 
isso não é suficiente para definir os animais, já que as plantas também possuem vida. Assim, 
além de possuírem a capacidade nutritiva, os animais se caracterizam também pela presença 
da percepção (a¹sqjsiv)11, que é uma das capacidades12 (dunmeiv) da alma. Essas 
capacidades, próprias à alma dos animais, determinam as funções que lhes são próprias e 
permitem a demarcação de um certo grau de evolução dos animais na escala dos viventes, 
podendo estes serem inferiores ou superiores (cf. De An. II, 3, 414b 33  415a 10). E, como 
veremos, elas serão compreendidas tanto como capacidades (dunmeiv) quanto como ato 
(n™rgeia), na sua efetividade.  
 Aristóteles enumera, ainda, outras capacidades da alma e torna-se difícil determinar 
exatamente quantas elas são. No livro II, ele indica quatro: nutritiva (qreptikçn), 
perceptiva (a¸sqjtikçn), dianoética (dianojtikçn) e locomotora (kinjtikèn) (cf. 
De An. II, 2, 413b 9-12). Em outras passagens desse mesmo livro, ele acrescenta a capacidade 
desiderativa (ìrektikçn) (cf. De An. II, 3, 414a 32-35); mais adiante, duas outras 
capacidades são acrescentadas: a imaginação (fantas°a) e o intelecto (noÂv) (cf. De An. 
                                                
10 Nessa passagem optamos pela tradução de Angioni (2002, p.37). 
11 A definição aristotélica dos animais pela presença da percepção é recorrente em seus tratados biológicos, 
como no livro III das Partes dos Animais: PA III, 4, 666a 34 e no livro I da Historia dos Animais: HA I, 3, 489a 
18-20. 
12 Optamos pela tradução do termo dÀnamiv por capacidade e não potência, por entendermos ser essa 
acepção a que mais se aproxima do termo grego, quando relacionado à natureza animal e, conseqüentemente, 
humana. Cabe ressaltar que esse vocábulo grego é derivado do verbo dÀnasqai que significa ser capaz. 
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II, 3, 414b 16-19). Para Bodéüs (1993), as subdivisões existentes no De Anima são utilizadas 
pelo Estagirita como uma maneira de distinguir as várias espécies de viventes e, conforme 
esse autor, são quatro as capacidades fundamentais expostas pelo filósofo: nutritiva 
(qreptikçn), perceptiva (a¸sqjtikçn), desiderativa (ìrektikçn) e intelecto (noÂv). 
Ele justifica essa subdivisão pelo fato de que essas capacidades são verdadeiramente passíveis 
de serem separadas entre elas, no sentido que elas são próprias de uma categoria distinta 
de viventes, nos quais ela indica a forma (alma) específica (BODÉÜS, 1993, p.60). 
Usualmente, concebe-se a idéia de uma tripartição da alma no De Anima, levando em conta as 
capacidades nutritiva, desiderativa e intelectiva, que se caracterizam seja pela presença em 
todos os animais (nutritiva e desiderativa), seja pela presença exclusivamente no homem, o 
intelecto (noÂv). Essas três capacidades são também utilizadas por Aristóteles na Ética 
Nicomaquéia, quando trata de definir a função própria do homem e a virtude humana (cf. EN 
I, 13, 1102a 30 sq.). Cabe notar que, diferentemente do De Anima, na Ética Nicomaquéia, 
Aristóteles privilegia a idéia de uma bipartição da alma. Como observa Bodeüs (1993), alguns 
comentadores sustentam haver uma pretensa contradição no pensamento aristotélico, 
identificando uma deficiência da Ética Nicomaquéia em relação à perspectiva naturalista do 
De Anima, o que permitiu, inclusive, sustentar a tese de uma evolução das doutrinas 
psicológicas do Estagirita. No entanto, diz Bodeüs (1993, p.60), na Ética, o filósofo não tem a 
pretensão de estudar a alma dos seres viventes como o faz no De Anima, mas quer antes 
compreender a especificidade da alma humana, o que explica o fato de não considerar todas 
as suas capacidades. Procederemos, então, a um exame dessas quatro capacidades 
fundamentais da alma, deixando de lado, num primeiro momento, o problema de saber se são 
três, quatro ou mais. O que aqui nos interessa é compreender sua importância na economia 
animal, na determinação de sua função própria e na realização do fim próprio a cada espécie. 
a) Capacidade Nutritiva (qreptikçn) 
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Entre todas as capacidades da alma, a mais primordial é a capacidade nutritiva 
(qreptikçn), pois ela se encontra em todos os seres animados e tem como função o 
aproveitamento dos alimentos, através do calor que está presente nesses seres, e a promoção 
da digestão (trofÐ) (cf. De An. II, 4, 416b 28-29). Outra função dessa capacidade é a 
reprodução (g™nesiv), que garante, assim, a perpetuação de todos os seres animados dentro 
do cosmos; mesmo estando esses seres sujeitos ao perecimento, a sua eternidade lhes é 
garantida pela conservação da espécie, no sentido moderno do termo. No entanto, essa 
capacidade não especifica os animais, pois também se encontra presente nas plantas. Também 
não participa da excelência humana, como Aristóteles explica na Ética Nicomaquéia, uma vez 
que está associada ao momento de sono que é, segundo ele, inatividade da alma em relação 
àquilo que nos leva a chamá-la boa ou má (EN I, 13, 1102b 1-11). Essa capacidade tem, 
portanto, uma importância bem primitiva nos animais, garantindo-lhes a vida, mas pouco 
contribuindo na excelência própria a cada um deles.  
b) Capacidade Perceptiva (a¸sqjtikçn) 
A capacidade da alma comum a todos os animais é a perceptiva (a¸sqjtikçn). Na 
Historia dos Animais, Aristóteles diz que pelo menos o tato está presente em todos eles (cf. 
HA I, 3, 489a 18-20); nos Parva Naturalia, ele acrescenta o tato (ƒfÐ) e o paladar (geÂsiv) 
(cf. Sens., 3, 436b 10-15), presentes sem distinção em todos os animais, enquanto nos animais 
mais evoluídos outras sensações também são observadas.  
A percepção (a¹sqjsiv) compreende a capacidade de ser afetado (pasce²n) e de 
ser movido (kine²sqai). A primeira está presente nos seres estacionários (t mçnima), 
ou seja, nos animais que não têm movimento local, mas apenas movimento qualitativo e 
quantitativo13, como é o caso da esponja do mar, e, também, nos seres moventes (t 
metabljtik), entendidos como aqueles que, além do movimento qualitativo e 
                                                
13 Para mais esclarecimentos quanto à noção de movimento qualitativo e quantitativo, ver item 2. A concepção 
de movimento (k°njsiv) nos seres naturais, neste capítulo da dissertação, p.25. 
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quantitativo, possuem a capacidade de deslocamento. Já a segunda se apresenta apenas nos 
animais chamados moventes (t metabljtik), os quais, por essa capacidade, são 
denominados superiores. Na História dos Animais, Aristóteles diz ainda que os animais 
estacionários são encontrados na água e nenhum animal terrestre é estacionário (tòn dš 
cersa°wn oÇdšn mçnimon.) (HA I, 1, 487b 7-8).  
Para que a percepção (a¹sqjsiv) se efetive, ou seja, saia de um estado potencial e se 
torne ato, é necessário o sensível (tè a¸sqjtèn). Os sensíveis, enquanto objetos da 
percepção, podem ser referidos especificamente a cada uma das sensações, como o ruído à 
audição e a cor à visão; a estes, Aristóteles denomina sensíveis próprios (t ¹dia). Há 
também os sensíveis que envolvem todos os sentidos, como o movimento (k°njsiv), o 
repouso (Órem°a), o número (‡riqmçv), a figura (scÒma) e a grandeza (m™geqov), os 
quais são, por essa razão, denominados sensíveis comuns (t koin)14 (cf. De An. II, 6, 
418a 7-25). A função da percepção consiste em julgar (tè kritikçn) todos esses sensíveis, 
função para o exercício da qual dispõem os animais dos atos perceptivos simultâneos, por 
exemplo, a visão, o olfato e a audição que atuam conjuntamente no momento em que o animal 
caça sua presa.  
A percepção (a¹sqjsiv) depende ainda de uma outra capacidade, a desiderativa 
(ìrektikçn), a qual apresentamos a seguir.  
c) Capacidade Desiderativa (ìrektikçn) 
A capacidade desiderativa (ìrektikçn) está presente em todos os animais, sejam 
eles estacionários ou moventes, mas apresenta, a cada vez, formas distintas. São três os modos 
de dizer o desejo (írexiv) em Aristóteles: o apetite (piqum°a), o ânimo (qumçv) e o 
querer (boulÒsiv). Como distinguir os animais em razão desses diferentes modos? 
                                                
14 Aristóteles também se refere a uma terceira classe de sensíveis que são por concomitância (kat 
sumbebjkçv) e, por isso mesmo, não são passíveis de investigação, por não haver uma regularidade que os 
torne objeto de investigação e que os determine.  
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Nos animais estacionários (t mçnima), ou seja, naqueles que têm apenas o tato 
(ƒfÐ), o desejo (írexiv) se apresenta na sua forma mais básica que é o apetite 
(piqum°a). A esse respeito, Aristóteles escreve: 
(...) todos os animais têm ao menos um dos sentidos  o tato (tÑn ƒfÐn) , 
e naquele em que subsiste percepção (a¹sqjsiv), também subsiste prazer 
e dor, ao que é prazeroso ou doloroso (ÓdonÐ te ka± lÀpj ka± to Ódu 
te ka± lupjrçn) e, nos que eles subsistem, também subsiste o apetite 
(piqum°a), pois este é o desejo do prazeroso 
(toÂ gr Ód™ov írexiv aÄtj).15 (De An. II, 3, 414b 3-6). 
 
É, pois, o objeto de desejo (ìrektçn) que, nesse caso, estimula a capacidade 
desiderativa (ìrektikçn) que, por sua vez, intervém por intermédio de outras capacidades 
da alma, como o intelecto (noÂv), a percepção (a¹sqjsiv) e a imaginação (fantas°a) na 
atualização do desejo (írexiv). Em certa medida, podemos dizer que a capacidade 
desiderativa mobiliza o conjunto das capacidades da alma ou, por que não dizer, a alma como 
um todo, no exercício de sua função.    
Já nos animais que, além de possuírem a percepção (a¹sqjsiv), são capazes de se 
moverem localmente (kinjtikçn), é a própria capacidade desiderativa (ìrektikçn) que 
é causa do seu deslocamento (cf. De An. II, 3, 414b 15 e III, 10, 433a 31). Segundo Aristóteles, 
três elementos estão envolvidos no movimento: (1) o motor, que é o desejo; (2) o por que se  
move, o que é possível graças a um mecanismo psicofísico, uma força corporal, como 
veremos na análise De Motu Animalium; finalmente, (3) o que move, ou seja, o animal. E, 
no que diz respeito ao motivo, isto é, às formas de desejo presentes nesses animais, temos, 
além do apetite (piqum°a), o ânimo (qumçv). E, enquanto a primeira forma de desejo (o 
apetite - piqum°a) está ligada à nutrição e à reprodução, envolvendo prazer e dor, o ânimo 
(qumçv) relaciona-se ao que é virtuoso, e sua presença nos animais capazes de deslocamento 
qualifica-os em razão da forma de desejo responsável por sua coragem, docilidade ou 
agressividade, por exemplo. Quando o ânimo (qumçv) está presente no homem, ele se 
                                                
15 Tradução ligeiramente modificada. 
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encontra relacionado com as virtudes éticas; embora não seja um desejo racional, ele pode 
obedecer a razão (cf. EN I, 13, 1102b 33).  
O querer (boulÒsiv), por sua vez, é a forma de desejo (írexiv) mais complexa 
das três e, também, a mais excludente, pois só a encontramos nos animais dotados de razão 
(lçgov), ou seja, somente no homem encontramos todas essas formas do desejo. Portanto, 
poderíamos denominar a boulÒsiv um desejo racional, o qual, como observa Besnier 
(2003, p.36), embora se relacione com a deliberação (bouleÂsiv), também pode envolver 
um desejo distinto daquele relacionado a ela, por exemplo, o desejo de algo impossível ou que 
não pode ser alcançado somente pelo esforço próprio do agente.  
Independente de qual seja a forma de desejo que consideremos, o Estagirita dirá que, 
para haver desejo (írexiv), é necessária a imaginação (fantas°a) que, segundo ele, é 
uma capacidade distinta de todas as demais. Sobre ela escreve: parece ser um certo 
movimento e parece não sobrevir sem percepção, mas antes aos que possuem percepção e a 
respeito daquilo de que há percepção (...), e ele pode ser tanto verdadeiro como falso16 (De 
An. III, 3, 428b 11-16). Por estar associada à capacidade de julgar/ discriminar, a imaginação 
(fantas°a) depende da percepção para ocorrer (cf. De An. III, 3, 427b 14-15) e é, ao mesmo 
tempo, condição para que ocorra o desejo. Tal como a capacidade desiderativa 
(ìrektikçn), a imaginação (fantas°a) se diz de dois modos, em razão do grau de 
evolução dos animais: a imaginação perceptiva (fantas°a a¸sqjtikÐ) e a imaginação 
raciocinativa (fantas°a logistikÐ). A imaginação perceptiva está presente em todos 
os animais e é responsável por reter a impressão sensível (a¸sqema), tendo uma função 
interpretativa sobre ela (cf. De An. III, 10, 433b 28-30; III, 3, 428b 10-16). Já a imaginação 
raciocinativa está presente apenas nos animais dotados de razão (lçgov) e contribui para a 
deliberação (bouleÂsiv), fazendo com que o agente escolha, através de um cálculo, aquilo 
                                                
16 Nessa passagem, optamos pela tradução de Angioni (2002, p.87), ligeiramente modificada. 
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que tem maior interesse e determinará a sua ação ou mesmo a sua não-ação (cf. De An. III, 11, 
434a 6-10).  
d) Capacidade Dianoética (dianojtikçn) e Intelectiva (nojtikçn) 
Essas duas capacidades estão presentes apenas nos animais dotados de razão (lçgov), 
ou seja, no homem17(cf. De An. II, 3, 414b 18-19). E se referem simultaneamente aos 
raciocínios (logismo°v) e ao pensamento (dinoia) (cf. De An. II, 3, 415a 8) e dependem 
da imaginação (fantas°a) para se efetivarem (cf. De An. III, 7, 431a 14-15; 431b 2-11). 
Essa dependência, explica Aristóteles, ocorre em função da contribuição da imaginação para a 
capacidade de julgar (krine²n), por estar relacionada ao verdadeiro (‡ljq™v) e ao falso 
(yeudšv), que são fundamentais para o intelecto (cf. De An. III, 3, 428a 1-11). As imagens 
(fantsmata) são captadas como boa (‡gaqèn) ou má (kakçn), pela capacidade da alma 
dianoética, fazendo com que ela as persiga ou as evite (cf. De An. III, 7, 431a 14-16). A 
capacidade dianoética (dianojtikçn) colabora na capacidade de julgar (krine²n), 
juntamente com a percepção (a¹sqjsiv). Além disso, Aristóteles dirá que ela se inclui na 
capacidade intelectiva (tè nojtikçn) (cf. De An. III, 9, 432a 15-19). Essa última 
(tè nojtikçn), por sua vez, está relacionada à parte da alma capaz de conhecer 
(gignwske²n) e de pensar (frone²n), ou seja, diz respeito às capacidades especulativa e 
prática do intelecto (noÂv) (cf. De An. III, 4, 429a 10). Portanto, as imagens interferem 
diretamente no movimento da alma dianoética, auxiliando-a a distinguir (julgar) o falso do 
verdadeiro, bem como o agradável do doloroso. Isso interferirá na ação humana virtuosa ou 
viciosa, tornando possível aos homens proceder a um bom ou a um mau juízo. 
A partir dessa breve apresentação, podemos perceber uma inter-relação entre as 
capacidades da alma, sendo possível reconhecer, por vezes, uma dependência entre elas, como 
a que observamos entre a imaginação (fantas°a) e o intelecto (noÂv) e, também, entre a 
                                                
17 Nessa passagem, Aristóteles diz que essas capacidades estão presentes no homem e em algum outro [animal] 
que houver de tal qualidade ou mais valioso. Que outro animal seria esse? Será que o filósofo concebia a 
existência de outros animais inteligentes além do homem? 
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percepção (a¹sqjsiv) e o desejo (írexiv). Outra distinção importante ocorre nas 
subdivisões das capacidades da alma em capacidade desiderativa (ìrektikçn) e em 
imaginação (fantas°a), pois elas têm como fator discriminante a presença ou não da razão 
(lçgov), singularizando, assim, em suas capacidades, a alma humana. Essa inter-relação 
pode ser representada no seguinte diagrama:  
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CAPACIDADES DA ALMA 
 
 
  Plantas     Animais  
 
 
                                                                                                          
Animais moventes               Animais estacionários  
- qumçv                          - piqum°a 
- boulÒsiv 
 
            
 
     Imaginação perceptiva Imaginação raciocinativa 
 
                Homens e algum outro animal (?) 
 
            
                  - raciocinativa (especulativa) 
- dianoética  
Legenda: 
  Capacidades da alma 
 
       Viventes que possuem as capacidades da alma e subdivisões desta 
 
            Inter-relação necessária entre as capacidades da alma 
 
   Inter-relação relativa entre as capacidades da alma 
 






5. Capacidades (dunmeiv) racionais e irracionais da alma 
 
Também no livro Q da Metafísica, Aristóteles estabelece a distinção entre as 
capacidades (dunmeiv) presentes nos seres dotados de razão e as presentes nos seres 
irracionais. Aristóteles sustenta existirem capacidades inatas, distinguindo-as daquelas 
adquiridas pelos seres animados através do exercício. As capacidades inatas são aquelas que 
independem de um exercício para sua aquisição, por exemplo, as percepções; elas produzem 
um único efeito, no que se refere àquelas que dizem respeito aos sensíveis próprios descritas 
no De Anima. Estas são denominadas capacidades irracionais (dunmeiv ˆlogoi) (cf. 
Metaph. Q, 5, 1047b 30 sq.). Já aquelas adquiridas pelo exercício, que são fruto da prática ou 
de raciocínios, Aristóteles as denomina capacidades racionais (dunmeiv met lçgou), 
advertindo que podem produzir efeitos contrários, uma vez que envolvem um estado positivo, 
mas, também, a privação, como a saúde e a doença no âmbito da arte médica (cf. Metaph. Q, 
2, 1046b 1-8) e, acrescentamos, a virtude e o vício no âmbito da ação humana. Cabe ressaltar 
que esses contrários só podem existir potencialmente, sendo inconcebível a atualização de 
ambos simultaneamente. O que determinará a atualização de um deles, dirá Aristóteles, é o 
desejo (írexiv) ou a escolha (proa°resiv) (cf. Metaph. Q, 5, 1048a 9-15). Essas 
distinções entre capacidade racional (met lçgov) e irracional (ˆlogov), bem como entre 
as diversas capacidades da alma, serão fundamentais para a compreensão da natureza e da 
ação humanas. 
Antes, porém, será necessário procedermos ao exame do processo psicofísico 
envolvido na atualização da natureza animal. Sabemos, pelo que foi analisado até aqui, que a 
alma (yucÐ) é o princípio de movimento dos animais. Resta-nos, entretanto, compreender 




6. O processo psicofísico no movimento animal 
 
6.1. As partes (t mçria) dos animais 
 
Nas Partes dos Animais, Aristóteles aborda a relação forma-matéria presente na 
natureza (fÀsiv). Ele observa que os animais possuem partes uniformes (t ìmçiomerÒ 
mçria), por exemplo, as carnes e os ossos; e partes não-uniformes (t ‡nìmoiomerÒ 
mçria), como a mão e a face que diferem de animal para animal e são utilizadas para 
classificá-los (cf. PA II, 2, 647b 10  648a 19). As partes uniformes e não-uniformes são 
compostas de diversas capacidades (dunmeiv) para que possam mover-se, operar suas 
várias funções e realizar as diversas ações que são orientadas pela causa final 
(tè oÆ œneka). Também na Metafísica, Aristóteles recorrerá a essas partes explicando que 
no caso da mão humana: 
 
... não é uma mão em qualquer condição que é parte de um homem, mas 
somente quando ela é capaz de desempenhar a sua função (‡ll@ Ø 
dunam™nj tè rgon ‡potele²n) e, então, tem vida (myucov). Sem 




Outra importante passagem concernente à condição das partes corporais, 
freqüentemente referida pelos estudiosos do filósofo, está nas Partes dos Animais. Nela, 
Aristóteles explica que todo órgão (tè írganon) visa um fim (›nek tou) e, em função 
disso, cada uma das partes do corpo (tòn d™ toÂ sðmatov mor°wn) é também em 
vista de um fim (tè d@ oÊ œneka), é uma ação (pr‚xiv), sendo todo o corpo 
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(tè sÀnolon sòma) constituído em vista de uma ação completa (sun™stjke 
prxewv t°nov œneka polumeroÂv) (PA I, 5, 645b 14-18). 
Ao corpo, uma vez animado pela alma, é possível a atualização das capacidades que 
estão potencialmente presentes nos animais. Nessa passagem, observa Morel (2002, p.45), há 
uma unificação entre as funções corporais e a ação que Aristóteles denomina completa 
(sÀnolon), graças ao princípio anímico que rege e integra as partes corporais. Portanto, é a 
alma que explica a organização e o movimento do corpo e nele as razões que levam o animal 
a efetivar a sua função que lhe é própria, ou seja, a agir conforme sua natureza singular.  
 
6.2. A definição de ação (pr‚xiv) animal 
 
A reflexão sobre a ação (pr‚xiv) animal no contexto das obras biológicas do 
Estagirita é importante para a compreensão da ação humana, uma vez que seu sentido se 
reveste de um caráter fortemente ético-político, o que interessa bastante ao nosso propósito. 
Morel (2003) faz uma análise do termo ação (pr‚xiv) e de sua utilização por Aristóteles, 
para distinguir a ação num sentido mais amplo, denominada por ele natural, da ação 
humana. Segundo esse autor, definida numa acepção mais ampla, a ação (pr‚xiv) é um 
processo perfeito cujo fim lhe é imanente, abrangendo tanto os processos naturais, por 
exemplo, o movimento dos animais, dos astros e das plantas, quanto a atividade propriamente 
humana (cf. MOREL, 2003, p.254). Nesse sentido, a passagem do livro I das Partes dos 
Animais designa esse sentido amplo da ação que inclui tanto as funções de cada parte dos 
animais, quanto a própria vida deles, ou seja, seu rgon. O sentido dessa ação completa 
(sÀnolon) nos é dado na continuidade dessa passagem, quando Aristóteles expõe alguns 
exemplos de afecções (pqj) e ações (prxeiv): a geração (g™nesin), o crescimento 
(aÈxjsin), a copulação (ìce°an), o acordar (grÐgorsin), o dormir (Äpnon), a 
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marcha (pore°an) e todas as outras coisas similares que se encontram nos animais (PA I, 5, 
645b 34-35). No De Motu Animalium, percebemos também o uso do termo pr‚xiv num 
sentido amplo. A ação (pr‚xiv) e o agir (pratte²n) nessa obra dizem respeito ao 
movimento das partes corporais, mas podem referir-se, também, a vida e função dos animais 
(cf. MOREL, 2002, p.42). Nesse sentido, podemos perceber a amplitude que o termo 
pr‚xiv adquire no contexto das obras biológicas. É interessante notar que, quando 
confrontado com os usos desse mesmo termo nas obras éticas do filósofo, o termo ação 
(pr‚xiv) restringe-se ao âmbito político e, nesse contexto, o filósofo até exclui a existência 
da pr‚xiv nos demais animais (não humanos)19.  
Como o nosso interesse reside em compreender a ação e como ela se dá no animal e no 
homem, centraremos nossa investigação nas causas do movimento animal. Como diz o 
filósofo, nos animais a ação (pr‚xiv) envolve o movimento (k°njsiv) que é uma certa 
atividade (n™rgeia), embora destituída de um fim (‡telÑv m™ntoi)20 (De An. II, 5, 
417a 15-16). Por essa razão, parece-nos pertinente recorrer ao De Motu Animalium, obra em 
que Aristóteles aborda especificamente esse problema, bem como aos capítulos 9 a 11 do 
livro III do De Anima, em que o Estagirita pretende responder à questão: o que é que move o 
animal segundo o lugar? 
 
6.3. O processo psicofisiológico envolvido no deslocamento animal  
 
No De Motu Animalium, Aristóteles retoma a definição de natureza como princípio 
de movimento da Física e afirma que os animais se movem por si mesmos (MA, 1, 698a 6-7). 
No capítulo 6 do De Motu Animalium, o Estagirita remete ao De Anima, onde ele explica 
                                                
19 Para mais esclarecimentos, ver EN VI, 2, 1139a 20, em que o filósofo diz: os animais não têm práxis 
(pr‚xiv). No capítulo seguinte de nosso estudo, analisamos essa concepção de ação (pr‚xiv) que, nos 
parece, soa problemática. 
20 Tradução nossa. 
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novamente as capacidades da alma envolvidas no movimento local e estabelece como causa 
motriz o desejo (írexiv) ou a escolha21 (proa°resiv), os quais, por sua vez, são 
ativados quando ocorrem alterações fisiológicas no animal em decorrência da percepção 
(a¹sqjsiv), da imaginação (fantas°a) ou do intelecto22 (noÂv) (cf. MA, 6, 701a 1-6)23. 
Um exemplo de como essas capacidades da alma interagem no movimento é o da sede, em 
que alterações psicofísicas são produzidas através da percepção, da imaginação ou do 
intelecto e ativam a capacidade desiderativa, especificamente o apetite (piqum°a). Este, 
por sua vez, decodifica essas alterações em sede e imediatamente move-se em direção à 
saciedade (cf. MA, 7, 701a 33-35). Essas alterações, como o calor, o frio, o pavor, o prazer e, 
acrescentamos, a sede, ocorrem em decorrência de mudanças qualitativas em determinadas 
partes do corpo, como o coração e os membros locomotores, e são causadas por afecções 
(t pqj) da alma do animal, as quais preparam o corpo para a efetivação do desejo, 
prontificando-o a agir de determinada maneira (cf. MA, 8, 702a 17-20).  
O coração (kard°a) ou o seu análogo (‡nlogon) (nos animais que não o 
possuem) é a sede desse princípio de movimento (natureza) que Aristóteles denomina alma 
(yucÐ) (cf. MA, 10, 703a 12-30). O sangue (aºma) está contido apenas no coração, sendo 
esse órgão responsável por distribuí-lo para todo o corpo, o que se faz através da grande veia 
(megljv fleblçv) e da aorta (‡ortÒv), principais vias de conexão do coração ao corpo 
                                                
21  O termo proa°resiv, como veremos neste capítulo, refere-se a uma forma do desejo relacionada com o 
pensamento (dinoia) e com o intelecto (noÂv) (cf. EN III, 2, 1112a 15-16), caracterizando o desejo 
propriamente humano. Enfatizamos a opção pela tradução desse termo por escolha, mesmo sabendo que seu 
sentido vai além desse. Esse termo grego é derivado do verbo a¸r™w que significa propriamente escolher e 
inclui o prefixo pro que diz respeito ao que é anterior ou primeiro. Portanto, a proa°resiv é, como 
Aristóteles explica, aquilo que escolhemos primeiro diante de outras coisas (EN III, 2, 1112a 17-18).  
22  Aristóteles também dirá, como no De Anima, que não é todo o intelecto que está envolvido no movimento 
local, mas apenas aquele relativo aos objeto do pensamento (dianojtèn) que visa um bem na esfera da ação 
(MA, 6, 700b 16-25). 
23  O animal é movido (kine²tai) e anda (poreÀetai) pelo desejo ou escolha 
(ìr™xei Ô proair™sei), quando alguma alteração (‡lloiwq™ntov) é causada como resultado da 
percepção (tÑn a¹sqjsin) ou da imaginação (tÑn fantas°an)Ver também: MA, 7, 701a 33-36: 
Nesse sentido os animais são impelidos a mover (kine²sqai) ou agir (prttein), sendo o desejo  a causa 
final do seu movimento, e este, sendo desejo (ìr™xewv), vem a ser através da percepção (a¸sqÐsewv) ou 
imaginação (fantas°av) ou intelecção (noÐsewv). 
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e de transporte do sangue (cf. HA I, 17, 496b 6-11). Nas Partes dos Animais, o filósofo explica 
que a posição central do coração no corpo dos animais se deve à sua função diretriz na 
distribuição do sangue e nas afecções da alma em todo o corpo, daí ser eqüidistante da maior 
parte do corpo, para facilitar essa distribuição do sangue (cf. PA III, 4, 665b 17-22). Quando o 
animal é afetado pelos sensíveis, pelas imagens ou pelo intelecto, a alma, que está no coração, 
sofrerá primeiro essas alterações (cf. PA III, 4, 666a 34  666b 1)24 que serão transmitidas ao 
sangue através do aquecimento e/ou do resfriamento deste. Ainda nessa obra, ele relata que as 
diferentes disposições, bem como as capacidades perceptivas dos animais, são controladas 
pela qualidade do sangue presente em cada um deles, como a fluidez e a temperatura do 
sangue (cf. PA II, 4, 651a 13-15), e pelo aspecto físico do coração desses animais, o qual 
difere em tamanho e peso (cf. PA III, 4, 667a 6-23), pois essas características imprimem 
diferenças na qualidade da alteração que será transmitida ao corpo (no coração e no sangue) 
pela alma. Na História dos Animais, Aristóteles conclui que o sangue (aºma) é a parte mais 
essencial e universal dos animais (cf. HA III, 19, 520b 10-14), sendo ela o princípio material 
com o qual a alma transmitirá a forma própria a cada parte do animal e, também, ao animal 
como um todo. Quando o coração (kard°a) é afetado pela percepção (a¹sqjsiv) ou pela 
imaginação (fantas°a), ele aquece ou resfria o sangue (aºma) nele contido, transmitindo 
essa alteração às várias partes do corpo, que também irão se alterar, provocando, por exemplo, 
um estado de rubor ou palidez, ou um estado de arrepio ou tremor.  
Além do coração (kard°a), há uma outra parte do corpo dos animais que intervém no 
seu movimento e tem, também, uma localização central: trata-se do espírito conatural 
(sÀmfuton pneÂma). Aristóteles nos explica que, para o animal se mover, é necessário 
que as articulações do corpo permaneçam em repouso, sendo pontos de apoio (repouso), 
enquanto outras se movem tal como uma alavanca ou dobradiça. O espírito conatural 
                                                
24 Essa concepção orgânica do coração e de suas funções aparece também nos Parva Naturalia, ver Long., 3, 
469a 10-19; 469b 4-7. 
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(sÀmfuton pneÂma) é, pois, um órgão de movimento (cf. MA, 10, 703a 12-22) 
responsável por reger, tal como um maestro, as articulações, estabelecendo quais deverão se 
mover e quais deverão se manter em repouso, promovendo, assim, a extensão e a contração 
dos membros (cf. MA, 8, 702a 17-26) e, juntamente, com o coração, o movimento local dos 
animais na direção desejada. 
Nem todos os movimentos animais são, assim, determinados pelo desejo, como 
explica Aristóteles no capítulo 11 do De Motu Animalium. Nesse capítulo, ele descreve três 
tipos de movimento que se diferenciam pelo fato de ter sido ou não ativado o desejo. Aos 
primeiros tipos, denomina movimentos voluntários (k°njseiv ›kous°av) e diz serem 
aqueles produzidos pela percepção (a¹sqjsiv), imaginação (fantas°a) ou intelecto 
(noÂv), e que eles incitam o desejo (írexiv). Dos segundos, os quais denomina 
movimentos involuntários (k°njseiv ‡kous°ouv), diz serem aqueles que sempre 
necessitam da imaginação (fantas°a) para se moverem, mas não do intelecto (noÂv), 
como ocorre no movimento do coração ou dos órgãos sexuais. E, por último, há os 
movimentos não-voluntários (k°njseiv oÂc ›kous°ouv) que independem, segundo 
ele, da imaginação (fantas°a) ou do desejo (írexiv), por exemplo, dormir, andar e 
respirar. 
No livro III da Ética Nicomaquéia, Aristóteles utiliza esses mesmos termos para 
referir-se aos movimentos. No entanto, eles têm sentidos diferentes nessa obra, pois não estão 
relacionados às capacidades da alma, mas a uma qualificação ética. Nesse contexto, os 
movimentos voluntários (k°njseiv ›kous°av) são aqueles cujo princípio motor 
encontra-se no próprio agente e são, por isso, passíveis ou não de escolha (proa°resiv) 
(cf. EN III, 1, 1110a 16-18). Já movimentos involuntários (k°njseiv ‡kous°ouv) são 
aqueles cujo princípio motor está fora do agente, por exemplo, quando o homem é arrastado 
por uma ventania ou por coação de outros homens (cf. EN III, 1, 1109b 35  1110a 4). Os 
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movimentos não-voluntários (k°njseiv oÂc ›kous°ouv) se assemelham mais a 
movimentos mistos, ou seja, têm elementos semelhantes aos movimentos involuntários, mas 
também elementos semelhantes aos movimentos voluntários, pois, embora o homem possa ser 
coagido a determinada ação, caberia a ele a escolha de não agir. Esses movimentos, por sua 
vez, relacionam-se com a ignorância, quando o agente não sabe o que faz e, por isso mesmo, 
não sente dor ou arrependimento pelo seu ato, distinguindo-se dos movimentos involuntários 
(k°njseiv ‡kous°ouv) pelo fato de que estes são acompanhados de dor e arrependimento 
(cf. EN III, 1, 1110b 17-24) e são, portanto, passíveis de perdão e piedade (cf. EN III, 1, 1111a 
1-3).  
Morel (2003) observa que o animal é tanto o agente intencional quanto o agente 
orgânico de seus movimentos. Agente intencional quando seus movimentos são voluntários; e 
agente orgânico quando seus movimentos são produzidos por causas externas (cf. MOREL, 
2003, p.180-181). Já o homem é, também, agente moral, pois seus movimentos dependem da 
deliberação (bouleÂsiv), da qual participa a escolha (proa°resiv), para alcançar o fim 
que lhe é próprio. Essa distinção será fundamental na compreensão da singularidade humana 
e, conseqüentemente, da necessidade de um processo de habituação, pois a qualidade do 
movimento realizado pelo homem servirá de indicativo se sua ação foi ou não virtuosa. 
 
7. A especificidade da natureza humana em relação aos demais animais 
 
Nesse momento, é necessário compreender em que se especifica a natureza humana, 
para Aristóteles. 
Na História dos Animais, Aristóteles nos apresenta quatro critérios para a distinção 
dos animais: as partes (t mor°a) que os compõem; os modos de vida (b°ouv); as ações 
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(prxeiv); e os temperamentos25 (t Øqj) (cf. HA I, 1, 487a 11-12). Essa passagem, 
parece-nos, é apenas aparentemente problemática. Para alguns autores, como é o caso de 
Pellegrin (1982, p.143), esses critérios são tidos como meras considerações empíricas e 
simplesmente retóricas, utilizadas pelo Estagirita apenas para introduzir a questão da 
divisão dos animais. Um dos argumentos utilizados por Pellegrin (1982) diz respeito à 
predominância do critério da diferenciação das partes em relação aos outros três critérios, que 
ocupam uma porção muito reduzida das análises de Aristóteles ao longo do texto. O que 
pensar dessa interpretação?  Como vimos, se a função dos animais é uma ação, podemos 
compreender que todo o complexo psicofísico que constitui os animais é em vista dessa ação, 
e esses quatro critérios se justificam e se fundamentam na distinção dos animais, pois esses 
critérios estão relacionados uns com os outros. Uma passagem do livro VIII da História dos 
Animais aborda essa relação. Aristóteles diz que os modos de vida (b°oi) e as ações 
(prxeiv) diferem segundo os temperamentos (t Øqj) e a nutrição (trofv) (HA 
VIII, 1, 588a 17-18). Como notou Labarrière (1993, p.287), o estudo das partes dos animais 
está subordinado às diversas ações que lhes são comuns, pois as funções das partes dos 
animais não são puramente morfológicas, mas se relacionam a uma ação (pr‚xiv) que 
estabelece diferenças entre os animais. As partes (t mor°a), acrescenta esse autor, têm 
como função o acabamento de determinados atos vitais do animal; e essas funções comuns se 
especificam de acordo com o seu modo de vida (cf. LABARRIÈRE, 1993, p.287).  
Não abordaremos todas as distinções dos animais apresentadas por Aristóteles nos 
tratados biológicos; limitaremos nosso estudo no que diz respeito à natureza humana, objeto 
de nossa investigação.   
Nos tratados biológicos, Aristóteles apresenta algumas das características presentes no 
homem, tanto em relação às suas partes quanto ao modo de vida, às suas ações e aos 
                                                
25 Optamos pela tradução do termo t Øqj por temperamento e não por caracteres ou disposição. No 
próximo capítulo de nosso estudo, procederemos a uma análise desse termo e explicaremos por que julgamos ser 
essa a tradução mais adequada para o termo, no contexto das obras biológicas do Estagirita. 
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temperamentos. No livro I da História dos Animais, o filósofo diz que os homens possuem 
uma forma de vida dual, podendo ser tanto gregários (t ‡gela²a) como solitários 
(t monadik) e, se são ditos animais políticos (t politik), o são em razão de 
terem alguma função em comum (koinèn tè rgon) com os outros homens (HA I, 4, 
488a 7-8); podem ser, além disso, domesticados (Ômera) (cf. HA I, 4, 488a 26-31). 
Quanto aos temperamentos (t Øqj), alguns animais são agressivos 
(t nstatik), outros traiçoeiros (t ‡neleÀqera), outros nobres (t genna²a), 
outros ciumentos (t fqoner). Há os que têm memória (mnÐmj) e podem ser treinados 
(didascÐ), mas o único animal capaz de deliberação (bouleutikÐ) e de lembrar os 
eventos passados é o homem (cf. HA I, 2, 488b 16-27), sendo, por isso, o único animal dotado 
de esperança e expectativa no futuro (cf. PA 6, 669a 19-22). Isso marca uma importante 
particularidade do homem em relação ao tempo, como veremos detalhadamente nos próximos 
capítulos.  
Ainda nesse livro, Aristóteles apresenta a série de relações existentes entre o aspecto 
físico da face e o temperamento correspondente, como na passagem seguinte: aqueles com 
testa grande (m™ga) são lentos (bradÀteroi), com testa pequena (mikrçn) são volúveis 
(eÇk°njtoi) e, aqueles com testa larga (platÀ) são estáticos (kstatiko°), aqueles 
com testa redonda (perifer™v) são ardentes (qumiko°)26 (HA I, 8, 491b 9-14). Essa 
relação estabelecida pelo filósofo remonta à tradição médica hipocrática27, provavelmente 
herdada de seu pai que exercia essa arte28.  
Na Metafísica, Aristóteles define o homem como um animal bípede 
(zòon eºnai d°poun) (cf. Metaph. G, 4, 1006b 29-30), definição que equivale àquela 
apresentada na História dos Animais, em que o filósofo aproxima os homens e os pássaros por 
                                                
26 Tradução nossa. 
27 Um exemplo dessa relação encontra-se no tratado Ares, Águas e Lugares atribuído a Hipócrates. Ver, 
principalmente, as passagens III, 1 e XII, 1 desse tratado.  
28 É recorrente no corpus aristotélico a utilização de analogias com a arte médica, o que indica a influência da 
atividade exercida pelo pai no pensamento do Estagirita.  
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possuírem dois pés (cf. HA I, 5, 490a 27-28). Entretanto, continua Aristóteles, o homem é o 
único animal que possui a cabeça numa posição mais alta em relação ao restante do corpo (cf. 
HA I, 15, 494b 1) e a postura ereta (ìrqçv), o que o classifica como único animal que possui 
algo de divino (toÂ qeioÂ) (cf. PA II, 10, 656a 8-14). Ora, qual seria a relação entre a 
postura ereta e o divino? Lefebvre (1998, p.43) refere-se a essa relação entre a verticalidade 
e o caráter divino no homem, entendendo que a causa fisiológica da verticalidade explica a 
subordinação dos demais animais ao homem. Mas bastaria tal argumento para justificar a 
presença de algo divino no homem? Antes de afirmar o caráter divino do homem, 
Aristóteles enfatiza que, quanto mais capacidades o animal possuir, melhor será sua maneira 
de viver, pois ele não apenas terá vida (zwÐ), mas uma vida boa (eÊ zwÐ) (cf. PA II, 10, 
656a 5-6). E, considerando-se as descrições das capacidades da alma, o homem é o animal que 
as possui em maior número, o que talvez possa ajudar-nos a compreender em que sentido 
algo divino esteja nele presente. Essa atribuição aparece ainda em outros textos do corpus 
aristotélico. Em Partes dos Animais, ele diz que a função (rgon) mais divina do homem é 
inteligir (noe²n) e pensar (frone²n) (cf. PA IV, 10, 686a 27-32) e, na Ética Nicomaquéia, 
estabelece novamente uma relação entre o homem e os outros animais, dizendo que, enquanto 
a vida dos animais (tè zÒn to²v zðoiv) se define pela percepção (a¹sqjsiv), a vida 
humana (tè zÒn to²v ‡nqrðpoiv) é, por sua vez, definida pelo percepção 
(a¹sqjsiv) e pelo inteligir (noe²n) (cf. EN IX, 9, 1170a 16-17). Poderíamos, assim, 
estabelecer alguma relação entre a postura ereta (ìrqçv), de que fala na História dos 
Animais, e o inteligir (noe²n), que é mencionado em Partes dos Animais e no qual insiste, na 
Ética Nicomaquéia, ao se precisar a especificidade do homem. 
Já na Política, Aristóteles apresenta três características específicas do homem que o 
distinguem dos demais animais: a fala, as qualidades éticas e a comunicação. A primeira 
qualidade, a fala (lçgov), possibilita indicar não somente a dor (lÀpj) e o prazer (ÓdonÐ), 
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mas também o conveniente (tè sumf™ron) e o nocivo (tè blaberçn), bem como o 
justo (tè d°kaion) e o injusto (tè ˆdikon). As qualidades éticas possibilitam a 
percepção do bem (‡gaqçn) e do mal (kakçn), bem como do justo e do injusto (cf. Pol. I, 1, 
1253a 14-18). E, conclui Aristóteles, a comunicação faz a casa e a cidade.29 (koinwn°a 
poie² o¸k°an ka± pçlin.) (Pol. I, 1, 1253a 18-19). Podemos notar que a comunicação é 
um fator determinante para a percepção dos valores morais; e é essa percepção que possibilita 
a existência da vida humana enquanto vida na cidade. Nessa obra, o filósofo apresenta a 
particularidade da natureza humana a partir da capacidade perceptiva (a¹sqjsiv) que, como 
vimos nas obras biológicas, bem como na Ética, é comum a todos os animais. É interessante 
notar que essa percepção se singulariza na capacidade que possui o homem de comunicar 
aquilo que percebeu aos seus semelhantes, atribuindo a essa percepção uma qualificação ética. 
Esta é, por sua vez, dependente da capacidade humana de inteligir e, embora isso não seja 
mencionado nessa passagem, sabemos que, para o Estagirita, o homem só poderá julgar o que 
é o bem e o mal, assim como o justo e o injusto, através da razão. Além disso, essa capacidade 
de julgar e de comunicar uma dada percepção se justifica pelo fato do homem viver em 
comunidade, na cidade. Aristóteles dirá que o homem que não é capaz de viver numa 
comunidade é semelhante a um animal selvagem ou a um deus (cf. Pol. I, 1, 1253b 25-30) e, 
quando não segue o julgamento do justo e do injusto, ou não segue a lei, torna-se o pior dos 
animais, pois o homem tem a capacidade de tornar-se o mais perfeito dos animais por ser 
dotado de prudência (frçnjsiv) e capaz de virtude (‡retÑ) (cf. Pol. I, 1, 1253a 30-40). 
Há, nessa passagem, uma recorrência da idéia de indeterminação da natureza humana, que 
pode tanto tornar-se virtuosa quanto viciosa; e essa percepção do homem é agora associada à 
prudência e à virtude, elementos que serão analisados no próximo capítulo de nosso estudo.  
                                                
29 Tradução nossa. 
 55
Mas consideremos ainda os estados habituais. Aristóteles, no livro IX da História dos 
Animais, diz que os animais de vida longa, como o homem:  
 
(...) parecem ter uma capacidade natural (dÀnamiv fusikÐ) 
correspondente a cada uma das afecções da alma 
(tòn tÒv yucÒv paqjmtwn): prudência (frçnjsin) ou 
simplicidade (eÇÐqeian), coragem (‡ndre°an) ou timidez (deil°an), 
doçura (praçtjta) ou hostilidade (calepçtjta), e outros estados 
habituais (tv œxeiv) similares.30 (HA IX, 1, 608a 14-17). 
 
Esses estados habituais (œxeiv), continua o filósofo, se diferenciam em ambos os 
sexos, sendo mais evidentes nos animais perfeitos (teleiotÐv), principalmente no homem, 
quando atinge o seu pleno acabamento e tem, por isso mesmo, um caráter mais 
desenvolvido (m‚llon qov) (cf. HA IX, 1, 608a 22  608b 12). Como compreender o uso 
que Aristóteles faz de termos como prudência (frçnjsiv) ou coragem (‡ndre°a), no 
contexto biológico? Como bem observou Vergnières (1998), esses atributos dados aos 
animais, os quais freqüentemente nos remetem a um sentido eminentemente ético, não devem 
ser entendidos dessa maneira. Segundo ela, certamente pode-se pensar que Aristóteles só faz 
aqui retomar uma terminologia popular, espontaneamente antropomórfica; ele não explora, 
aliás, as conotações morais para estabelecer uma hierarquia entre as espécies nobres ou vis, 
corajosas ou covardes (VERGNIÈRES, 1998, p.77). Apesar da autora referir-se ao uso 
popular desses termos, há uma importante distinção quando eles são analisados no contexto 
biológico e no contexto político, pois, nos animais não humanos, essas capacidades se 
desenvolvem mediante o crescimento e a maturação de suas partes, o que poderíamos chamar 
de desenvolvimento natural. Já, no homem, essas capacidades dependem não apenas do 
desenvolvimento natural, mas também do exercício da habituação para se desenvolverem, 
como indica Aristóteles na Ética Nicomaquéia (cf. EN II, 1, 1103a 15  1103b 1).  
A esse respeito, encontramos na Física uma passagem que nos parece fundamental 
para encontrarmos essa especificidade humana.  No livro II dessa obra, Aristóteles diz que [a 
                                                
30 Tradução nossa. 
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finalidade na natureza] é particularmente clara nos demais seres vivos [não humanos] que não 
atuam nem por arte (t™cnj), nem tampouco porque haviam investigado (zjtÐsanta), nem 
deliberado (bouleusmena) (Ph. II, 8, 199a 20-21). Essa passagem nos fornece algumas 
indicações acerca da singularidade da natureza humana: a capacidade para a arte, a 
investigação e a deliberação, a qual também é mencionada no início do livro A da Metafísica, 
como examinaremos a seguir. Antes, porém, consideremos os dois capítulos iniciais da Ética 
Nicomaquéia, nos quais Aristóteles nos mostra que o homem não nasce com uma natureza 
pronta e nem está prontamente ajustado ao que é melhor para sua vida; ao contrário, observa 
Panzani (1997, p.27-28), lhe é necessário constituir os meios para sua inserção no mundo. O 
animal se inscreve na ordem natural, pela maturação das partes que o constituem e lhe 
proporcionam a atualização de suas capacidades; o homem, por sua vez, deve produzir ele 
próprio as condições para alcançar sua completude. Nessa completude reside justamente a 
excelência da função que lhe é própria e não se encontra dada, não resulta de um mero 
desenvolvimento natural dado pela maturação de suas partes  muito embora estas sejam 
imprescindíveis para o seu desenvolvimento  , mas é, antes, adquirida pelo seu agir.  
Poderíamos, assim, compreender aquela segunda acepção de natureza (fÀsiv) 
presente no livro II da Física, a que diz respeito à forma (eºdov) e à atualização do que se 
encontra em potência (dÀnamiv) e faz com que o homem tenha potencialmente a 
capacidade de fazer face às afecções de que padece, do que depende o seu processo de 
maturação e o seu bom acabamento. Como vimos, a natureza formal define a organização e o 
movimento dos animais, determinando o desenvolvimento de sua ação (pr‚xiv). Na 
natureza humana, portanto, a forma também qualificará, pela determinação da função 
(rgon) própria ao homem, a sua ação.   
A importância do agir humano, no processo que é necessário à modelagem da sua 
natureza, é apresentada no livro A da Metafísica. Nele Aristóteles afirma que todos os 
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homens têm, por natureza, desejo de conhecer, pois além das percepções (a¸sqÐseiv) e da 
memória (mnÐmj), que têm em comum com alguns animais, eles vivem também da arte 
(t™cnj) e dos raciocínios (logismo²v), já que agem conforme a razão 
(kat tè lçgon) (cf. Metaph. A, 1, 980b 25-28). Aristóteles nessa passagem sugere que a 
singularidade da ação humana não é simplesmente determinada pela percepção e pelo desejo 
que, como vimos, é comum a todos os animais moventes, mas depende também do uso que 
faz da razão (lçgov). A razão (lçgov) é, assim, um princípio regulador e diferenciador e, 
em alguns momentos, determinante do agir humano. Além disso, o desejo (írexiv), no 
contexto da natureza humana, apresenta uma importante diferença em relação aos demais 
animais: ele não visa apenas um fim prático, mas também um fim teorético. A experiência 
(mpeir°a), explica o Estagirita, é importante para o homem, pois ela lhe proporciona tanto 
a excelência na produção (po°jsiv), da qual participa a arte, quanto a excelência na ação 
(pr‚xiv), e esses dois âmbitos do agir humano (prático e poiético) caracterizam-se como um 
conhecimento do universal, que é adquirido a partir do experiência do particular que nele está 
contido. É esse conhecimento das causas e razões do que fazem que confere aos homens a 
qualidade de mais sábios do que aqueles que simplesmente têm a capacidade de realizar algo, 
como os trabalhadores manuais, que agem, mas sem saber o que fazem (Metaph. A, 1, 981a 
13-25). À diferença dos seres inanimados, que agem necessariamente, conforme a natureza 
que lhes é própria, esses trabalhadores agem por hábito (œqov) (cf. Metaph. A, 1, 981b 3-5), o 
que significa que essa ação foi conformada nesses homens através de um exercício contínuo e 
lhes conformou um hábito (œqov). A arte (t™cnj), por sua vez, surgiu da superação do mero 
fazer pelo saber-fazer31, o que permitiu ao homem não somente suprir as necessidades da 
                                                
31 Etimologicamente, o termo t™cnj refere-se à posse dos meios e procedimentos necessários para se executar 
determinado ato ou atividade e, mais do que uma habilidade de fazer, é uma forma de conhecimento que, para os 
gregos, necessita de aprendizagem, sendo, portanto, um saber-fazer. Para mais esclarecimentos acerca do termo, 
ver Murachco (1998). 
 58
vida, mas alcançar seu bem-estar, ultrapassando a mera utilidade do fazer e tornando possível 
o tempo livre necessário ao surgimento da ciência teorética (cf. Metaph. A, 1, 981b 15-20). 
Segundo Besnier (2003, p.38), no homem, a motivação para agir está relacionada à 
finalidade de perfeição que consiste, para ele, na qualidade da excelência (arte, virtude ética, 
prudência) e, à diferença dos outros animais, não se refere a uma simples realização. É nesse 
contexto da noção de perfeição que talvez possamos entender o percurso que leva o homem 
até o seu optimum, justificando, assim, o caráter necessário da habituação como processo de 
modelagem da natureza humana. Quando analisamos as capacidades da alma, percebemos que 
há uma especificação destas, o que marca uma nítida distinção entre os animais e o homem, 
uma vez que esse último é o único animal dotado da capacidade intelectiva (nojtikçn), o 
que nos dá um indicativo de que essa finalidade de perfeição, a que se referiu Besnier, está 
relacionada com uma capacidade exclusiva do homem. A perfeição da natureza humana está, 
portanto, necessariamente implicada na atualização de sua capacidade intelectiva 
(nojtikçn).  
Assim como a natureza animal tem seu princípio de movimento na alma, também o 
tem a natureza humana. Segundo Morel (2003, p.181), o que difere a ação animal da ação 
humana é que a ação humana tem como seu objeto um bem que é especificamente humano, a 
felicidade (eÇdaimon°a), que só é passível de aquisição pela deliberação (bouleÂsiv) 
(cf. EN III, 5, 1113b 4-13); e, conclui esse autor, o homem além ser um agente intencional e 
orgânico é, também, um agente moral, pois só quando moralmente completo pode alcançar a 
felicidade32. Nesse sentido, entendemos que, enquanto a finalidade dos animais em geral é um 
certo tipo de ação (pr‚xiv), por exemplo, a copulação, a locomoção e o crescimento, a 
finalidade do homem é definida como uma atividade da alma (n™rgeia yucÐv) 
conforme a razão (kat tèn lçgon), ou seja, aquilo que fará corresponder em Aristóteles 
                                                
32 Bien que tous les animaux cherchent leur bien et désirent naturellement vivre, seul lhomme recherche le 
bien-vivre. (MOREL, 2003, p.181).  
 59
à virtude (‡retÐ) e à felicidade (eÇdaimon°a), também definidas como um bem viver 
(eÊ zÒn) e um bem agir (eÊ pratte²n) (cf. EN I, 4, 1095a 18-19). 
Na Ética Nicomaquéia, Aristóteles diz que a alma é bipartite e constituída de três 
elementos inseparáveis por natureza: o elemento irracional (‡logov), que se subdivide em 
um elemento comum a todas as espécies e é responsável pela nutrição (trofv) e pelo 
crescimento (aÈxesqai) (cf. EN I, 13, 1102a 32  1102b 3), e, em um outro elemento, o 
desiderativo (ìrektikèn), presente em alguns animais e, embora seja irracional, participa 
da razão devendo-lhe obedecer (cf. EN I, 13, 1102b 28-31); e, finalmente, o elemento racional 
(lçgov) que é o elemento propriamente humano, distinguindo o homem dos demais seres 
animados (cf. EN I, 13, 1103a 1-4). No entanto, mesmo considerando que é o elemento 
racional o que distingue o homem dos demais animais e que a sua função própria consiste 
numa atividade da alma (n™rgeia yucÒv) conforme a razão (cf. EN I, 13, 1102a 15-18), 
é preciso reconhecer que tal atividade implica uma série de movimentos (k°njseiv), pois 
está vinculada à ação que implica um deslocamento local, bem como um movimento 
qualitativo, como veremos no capítulo seguinte de nosso estudo. Logo, não podemos 
negligenciar, na atividade humana, toda a dimensão fisiológica envolvida na ação, 
coadjuvante daquela psicológica.  
Além disso, Aristóteles reconhece em todos os homens a capacidade de adquirir a 
virtude (‡retÐ), da qual são capazes por natureza, mas que, estando presente em potência, 
precisa ser atualizada pelo exercício. Esse exercício, por sua vez, envolve a escolha 
(proa°resiv), desde que esta não esteja corrompida no homem, como veremos no capítulo 
seguinte. A esse propósito, Morel escreve: 
  
De uma maneira geral, o fato de que os seres naturais existam e se 
desenvolvam em vista de um fim e devem, por esta razão, atualizar suas 
potencialidades, mostra que eles não são integralmente determinados: ser 
determinado para um fim, no sentido em que entende Aristóteles, é, 
precisamente, não ser imediatamente e integralmente determinado. 




É justamente essa indeterminação da natureza dos seres viventes que caracteriza 
também a natureza humana, que faz com que se justifique a necessidade do processo de 
habituação como uma maneira de atualizar as potencialidades humanas de maneira adequada, 
para que o homem possa atingir o fim que lhe é próprio nas ações virtuosas 
(prxeiv ‡retÐv). E estas, por sua vez, apesar de estarem sujeitas às contingências nas 
quais se inscrevem os seres do mundo sublunar, necessitam de uma estabilidade, por serem 
elas ações éticas. A essa disposição durável e estável, Aristóteles denomina estado habitual 
(œxiv). O processo de habituação consolida no homem um determinado substrato que é 
durável e lhe conforma a natureza de determinada maneira, tornando-o constante em suas 
ações, mesmo quando vicissitudes lhe advêm (cf. EN I, 10, 1100b 11-19; 25-33). É justamente 
a parte da alma que contém a razão que deve determinar a ação do homem, pois também 
reside na alma uma força contrária (o elemento desiderativo) que lhe deve obedecer. O estado 
habitual (œxiv) predispõe, então, o homem a agir de acordo com esse princípio e a 
obediência a ele é como que facilitada pelo tempo (cf. EN I, 13, 1102b 15-29). 
Uma importante passagem da Política descreve a relação corpo e alma na 
determinação da virtude humana através de uma analogia com a relação entre o senhor e o 
escravo: 
 
... a alma domina o corpo com a autoridade de um senhor, e a inteligência 
domina os desejos como um político e um rei; estes exemplos evidenciam 
que para o corpo é natural e conveniente ser governado pela alma, e para a 
parte emocional ser governada pela inteligência. (Pol. I, 1, 1254b 4-9)33. 
 
 
                                                
33      
        
          




É desse modo que cabe à inteligência controlar os desejos, dominando-os de maneira 
adequada para que o homem adquira aquilo para o qual a natureza lhe constituiu: a virtude e, 
por conseguinte, a felicidade.  
Logo no princípio da Ética Nicomaquéia, Aristóteles aponta os elementos essenciais 
para compreendermos a configuração necessária para que o homem se torne virtuoso em sua 
ação, para que adquira a sua excelência. Esse processo requer do homem tempo e experiência 
e, além disso, implica uma ação em conformidade com a razão (lçgov) frente aos desejos e 
às afecções de que padece. Como diz Besnier (2003), a hexis é o desenvolvimento de uma 
potência que é fixada na natureza humana, tornando-se assim uma disposição durável e, 
enquanto tal, ela pode ocorrer nos animais dotados ou não de razão. A diferença dos estados 
habituais (œxeiv) humanos em relação àqueles dos demais animais é que eles envolvem, 
para se estabelecerem, uma aprendizagem que implica a razão e é passível de ser modificada 
ou mesmo corrigida (cf. BESNIER, 2003, p.74-75). Esse processo, se guiado pelo princípio 
racional (lçgov), será bem conduzido, pois, como disse Aristóteles: todo estado habitual da 
alma (p‚sa yucÒv œxiv) tem uma natureza relativa e concernente às ações que tendem a 
torná-la melhor ou pior (EN II, 3, 1104b 18-20). Podemos dizer que o processo de habituação 
permite uma certa conformação da estrutura humana que, quando bem conduzida, possibilita 




Após o exame da Física, bem como das obras biológicas de Aristóteles, percebemos 
que há uma interdependência entre elas no que concerne à concepção aristotélica de natureza. 
Esta é, por sua vez, dependente do movimento que, nos seres naturais, é responsável pela 
atualização das capacidades que se encontram em potência. Através dessa atualização, os 
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animais podem realizar a função (rgon) para a qual a natureza lhes constituiu. No entanto, 
vimos, também, que como os animais estão inscritos no mundo sublunar, contingente, essa 
natureza pode ou não realizar-se, pois no devir há uma regularidade que ocorre no mais das 
vezes, e não sempre, como no mundo lunar. Há, portanto, um princípio de indeterminação na 
natureza desses seres sujeitos ao devir; e esse princípio permite ao homem a realização ou não 
de sua função própria. O princípio anímico dos animais garante a atualização de sua natureza, 
mas, para fazê-lo, depende do corpo. As diversas capacidades da alma marcam um certo grau 
de evolução na escala animal e determinam uma importante distinção da natureza humana em 
relação aos demais animais. O homem, dirá Aristóteles, é dotado não apenas da capacidade 
perceptiva e locomotora, mas também da capacidade intelectiva que lhe permite conhecer e 
agir através de uma escolha. Assim, o homem é capaz de orientar os desejos que lhe advêm, 
através da razão, e harmonizar a relação corpo/alma, de maneira virtuosa ou viciosa. Há, 
portanto, um processo psicofisiológico implicado no modo como age o homem frente aos seus 
desejos, ou seja, na ação ou não ação que resulta desse processo, o que marcará a qualidade de 
seu agir como virtuoso ou vicioso e influenciará a formação do seu caráter. Esse processo 
ocorre na própria ação e depende da maneira como ela acontece, dos apetites que impelem o 
homem a agir num dado momento e do modo como ele os satisfaz, tanto na dor quanto no 
prazer.  
Após distinguirmos a concepção aristotélica de natureza animal em geral e da natureza 
humana em sua especificidade, encontramos na excelência da ação (pr‚xiv) o elemento 
fundamental para a realização da função humana. Partiremos, no segundo capítulo de nossa 
dissertação, para uma análise da ação humana, tendo em vista melhor precisar em que 







AS PARTICULARIDADES DA AÇÃO HUMANA EM ARISTÓTELES 
 
 
No capítulo anterior, examinamos a natureza animal que é definida, nas obras 
biológicas do Estagirita, como aquela própria aos seres viventes que têm em si mesmos seu 
princípio de movimento e repouso por serem dotados de alma e de corpo. Além disso, 
notamos que esse princípio possibilita a esses seres e lhes incute a finalidade na direção da 
qual eles se movem, em vista de sua atualização, e que esta é a razão de sua ação (pr‚xiv), 
na acepção ampla que esse termo adquire no contexto das obras biológicas. Nesse mesmo 
capítulo, analisamos as peculiaridades da natureza humana, especificando-a no âmbito da 
natureza animal em geral, e percebemos que para que o homem alcance a sua finalidade lhe é 
necessário não apenas o seu desenvolvimento natural, ou seja, a maturação de suas partes 
corporais, mas também o exercício da habituação. Esse exercício possibilita ao homem reger 
as suas ações frente às afecções de que padece. Nesse sentido, corpo (sòma) e alma (yucÐ) 
devem interagir adequadamente, ou seja, em conformidade com a razão para que o homem 
torne-se virtuoso, conformando a sua natureza à excelência que lhe é própria.    
A partir desse momento, procederemos a uma análise da ação humana que, tal como 
nos demais animais, é nomeada pelo termo pr‚xiv, apresentando, entretanto, diferenças em 
relação a estes, pelo qualificativo da excelência, ou seja, a virtude (‡retÐ). Compreender as 
particularidades da ação humana em Aristóteles é o objeto de nosso estudo neste capítulo. 





1. A pr‚xiv como ação humana 
 
Na tradição filosófica posterior a Aristóteles, consolidaram-se três importantes 
conceitos relacionados à ação humana, os quais têm sua origem na sua distinção de três tipos 
de raciocínios: o teórico (qewrjtikÐ), o prático (praktikÐ) e o produtivo (poijtikÐ). 
Nessa distinção, o raciocínio prático, relativo à pr‚xiv, caracteriza a ação propriamente 
humana no terreno da arte política34. O sentido de pr‚xiv próprio à reflexão de Aristóteles 
foi interpretado por comentadores, como Gauthier (1970, p.63), como pertencente, 
exclusivamente, ao domínio da atividade imanente, cujo fim é a própria ação virtuosa, 
excluindo, ao afirmá-lo, a dimensão produtiva do agir humano, entendida apenas como 
atividade transitiva, cujo fim é exterior ao agente35. Essa dimensão, como veremos, tem uma 
importância decisiva na determinação da ação virtuosa, embora muitas vezes não tenha sido 
assim considerada pelos intérpretes do Estagirita.  
A designação da ação humana pelo termo pr‚xiv é freqüente no texto de 
Aristóteles, quando apresenta seu pensamento tanto no domínio da ética quanto no domínio 
da política. Ao dizer que os animais não têm práxis (pr‚xiv) (EN VI, 2, 1139a 20) e 
apenas o homem é capaz de ação, ele se serve dessa noção para especificar a natureza 
humana. O problema se põe quando, pela análise realizada no capítulo anterior, constatamos 
que o termo pr‚xiv é utilizado nos tratados biológicos também para referir-se às ações 
realizadas pelos demais animais, por exemplo, a alimentação, a locomoção, bem como o 
funcionamento de cada uma das partes do corpo. Ora, por que Aristóteles no âmbito de sua 
investigação ética e política restringiu o emprego do termo pr‚xiv à denominação da ação 
especificamente humana? Essa é a pergunta para a qual buscaremos uma resposta, mediante o 
                                                
34 É necessário ressaltar que a obra aristotélica, intitulada por Andronico de Rodes Ética Nicomaquéia, inscreve-
se no terreno da arte política. Aristóteles esboça uma separação entre Política e Ética como campos distintos do 
conhecimento, mas eles ainda estão entremeados, como podemos observar nas passagens: EN I, 2, 1094a 30 sq. e 
EN I,  3, 1095a 5-6.  
35 Essa distinção é sustentada pela passagem EN VI, 5, 1140b 6-7, que será analisada posteriormente. 
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exame dos usos que faz o filósofo do termo práxis em articulação com os demais termos e 
noções com os quais se relaciona. 
 
1.1 Ação e poiêsis 
 
Ao analisarmos a tradição anterior a Aristóteles, deparamos com uma concepção que 
afirma a idéia de que cabe ao homem modelar sua própria natureza, em razão de uma espécie 
de princípio de indeterminação, que se lhe reconhece como constitutivo. Essa modelagem 
da natureza humana através da ação é geralmente pensada como circunscrita ao âmbito da 
poiêsis e aparece no âmbito da concepção de t™cnj. Na Antigüidade Clássica, a noção de 
t™cnj relacionava-se tanto com a formação da cultura, através da produção de algo por um 
agente36, quanto com a auto-produção da natureza pelo agente, como encontramos em 
Demócrito. Para ilustrar essa dimensão poiética do agir humano, recorremos a alguns 
testemunhos desse período.  
Em Os Trabalhos e os Dias, Hesíodo fala da necessidade do homem utilizar o 
trabalho, por exemplo, a agricultura, para garantir não só sua subsistência, mas também a 
excelência de sua própria ação. Esse trabalho é possível por uma dádiva divina, mas é também 
a expressão de uma discórdia, no plano divino, entre Zeus e Prometeu, quando esse último 
rouba e concede aos homens o fogo (cf. v. 42-46); a isso diz respeito, justamente, a metáfora 
da habilidade técnica, a qual será conquistada pelo trabalho (digno, justo e comedido) 
realizado em determinadas condições (cf. v. 286-382). Diz o poeta:  
 
Mas diante da excelência (‡retÐ), suor puseram os deuses 
imortais, longa e íngreme é a via até ela,  
áspera de início, mas depois que atinges o topo 
fácil desde então é, embora difícil seja. (v. 289-292)   
                                                
36 Essa produção, ao longo da Antigüidade, passa a compreender não apenas o fazer, mas implica também o 
saber-fazer. Isso ocorre em função de uma especialização do trabalho ao longo desse período histórico. Para 
mais esclarecimentos ver Cambiano (1991, cap.1).  
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Nessa passagem, Hesíodo apresenta alguns elementos que caracterizam a habilidade 
técnica e que são importantes para se alcançar a excelência (‡retÐ), como a persistência e o 
grau de dificuldade envolvido no trabalho. Outro importante elemento que aparece ao longo 
do poema diz respeito à observação do momento oportuno ao agir, a qual se baseia na 
observação de como, na natureza, tudo tem o tempo e o momento próprios para acontecer. 
Embora Hesíodo apresente para a técnica uma origem divina, ele tece considerações 
importantes acerca da ação humana, ao considerar os elementos necessários à aquisição da 
excelência humana na sua utilização. Esses elementos também estão presentes no pensamento 
aristotélico e, como veremos no último capítulo de nosso estudo, eles são imprescindíveis no 
processo de habituação.  
Demócrito (séc. V a.C), filósofo cujos testemunhos demonstram ter se ocupado de 
uma investigação e reflexão acerca da natureza humana, marca um limite preciso entre a 
concepção técnica que, segundo ele, não é divina, mas é antes eminentemente humana e 
natural. Num fragmento transmitido por Jean Tzétzes, encontramos um esboço da 
antropogonia e antropologia do filósofo de Abdera que atribui como causa da evolução 
humana a necessidade de sobrevivência, que permitiu aos homens o desenvolvimento técnico, 
através da experiência, possibilitando-lhes o conhecimento e a utilização do fogo. Segundo 
Cambiano (1991, p.48), o pensamento democritiano apresenta uma auto-suficiência da 
técnica, cujo conhecimento e realização ocorrem através da reflexão e da sabedoria humana. 
Nesse fragmento, é descrita a formação da própria cultura e a importância da técnica (em 
estreita dependência com a reflexão) para sua efetivação:  
 
Os homens de então eram ingênuos, sem experiência, ignorando tudo das 
artes e da agricultura, sem nenhuma ciência, ignorando até mesmo o que são 
a doença e a morte e, quando caíam por terra como sobre seu leito, eles 
morriam sem saber o que lhes acontecia. () Depois, pouco a pouco, 
instruídos pela necessidade, eles se abrigavam nos ocos das árvores, nos 
arbustos, nos buracos dos rochedos e nas grutas e aprenderam, não sem 
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penas, quais eram os frutos que podiam conservar; e, uma vez que eles os 
tinham recolhidos, eles os depositavam nas cavernas e deles se nutriam 
durante todo o ano. (...) Mas, depois que foram iniciados nas artes 
prometeicas e mais avançados na reflexão, eles inventaram o fogo e 
aspiraram a fabricar coisas que requeriam mais calor, isto é, mais delicadas, 
e mudaram assim o modo de vida frugal e livre que o destino lhes tinha 
atribuído. (68 B 5 (3) DK). 
 
Nesse contexto, o conhecimento do fogo não é mais uma dádiva divina, mas antes 
uma descoberta humana que faz face às suas necessidades e, conseqüentemente, atribui ao 
homem suas realizações. Segundo Couloubaritsis (1984), no pensamento democritiano, a ação 
e a natureza no homem possuem uma certa correspondência, já que ele molda o seu caráter 
(Öqov) pelo seu agir (cf. 68 B 52, 56 DK). Dessa maneira, acrescenta esse autor, o 
pensamento prático circunscreve o domínio próprio da humanidade do homem e define a ação 
do homem de bem. Nessas condições, o homem pode igualmente adquirir a felicidade. 
(COULOUBARITSIS, 1984, p.333). A atribuição explícita da autoria das realizações 
humanas aos homens, presente pela primeira vez na tradição filosófica, estará, também, 
fortemente presente no pensamento aristotélico.  
Outro fragmento essencial para considerar o problema aqui abordado é o de Clemente 
de Alexandria, no qual Demócrito afirma que a natureza e a educação são algo semelhante, 
pois a educação transforma (metarusmo²) o homem e o transformando lhe constitui a 
natureza (metarusmoÂsa dš fusiopoie²) (68 B 33 DK). Esse fragmento explicita a 
importante relação entre a atividade humana e a natureza, a qual não se dá simplesmente 
através da observação humana dos eventos naturais, tal como vimos em Hesíodo, mas do 
processo de auto-produção do homem37. Nesse sentido, é o próprio homem, através da 
educação, que produz a sua natureza, transformando-a de certo modo. Para o filósofo 
atomista, tal como ocorre no macrocosmo, o homem (microcosmo) é passível de mudança 
                                                
37 De acordo com Cambiano: Tecniche e natura sono come i due pezzi di un incastro che si costituisce come 
blocco autonomo (CAMBIANO, 1991, p.49). Essa estreita relação entre natureza e técnica aparece de maneira 
significativa no pensamento democritiano, como podemos observar no fragmento 68 B 5 DK. 
 69
graças a um rearranjo do seu composto atômico, cuja natureza lhe permite numerosas 
combinações (cf. 68 B 266, 197, 7, 5, A 132 DK), daí o uso do verbo metarusme²n  
mudar o rÀsmov (cf. 68 B 197, 138, 139 DK). Segundo Tortora (1984, p.391), essa idéia do 
rearranjo da natureza humana, que não é acabada e deve ser permanentemente reconstruída, é 
bem nítida no neologismo criado por Demócrito, o verbo fusiopoie²n (natureza - 
fÀsiv + produzir - poie²n), como o processo mediante o qual a natureza humana se 
produz. Encontramos, assim, nesse fragmento elementos que apontam para a existência de um 
resíduo de indeterminação no homem, o que lhe permite modelar sua própria natureza. Essa 
modelagem assemelha-se à realização de uma técnica, por consistir na transformação de uma 
natureza primeira numa natureza segunda  um produto. No entanto, é o próprio homem essa 
natureza segunda, marcando, nesse sentido, uma concepção auto-poiética da natureza 
humana. No conjunto dos fragmentos de Demócrito, percebemos que o caráter da ação 
apresenta importância fundamental. Esta envolve, entre outras coisas, a educação, que permite 
o direcionamento dos prazeres da maneira mais conveniente e bem ordenada. Isso é possível 
graças ao exercício constante e circunscrito ao momento da ação, o que exige um determinado 
cálculo e traz felicidade ao homem (cf. 68 B 194 DK).  
Também na República de Platão, essa idéia é sustentada. No livro III dessa obra, o 
filósofo diz que a perfeição do homem está intimamente ligada à recepção de uma educação 
correta (416 a-e) que lhe permite o domínio de si e a resistência aos impulsos que o movem, 
graças à razão (lçgov) e à lei (nçmov), pelo reconhecimento do que é belo e do que é feio. 
É nessa perspectiva que se compreende por que o caráter da alma depende da inteligência 
que verdadeiramente modela o caráter na bondade e na beleza (400 a  401 e). Assim, 
conclui o filósofo, a qualidade, a beleza e a perfeição de cada utensílio, de cada animal ou 
ação, não visam a outra coisa que não seja a função para a qual cada um foi feito ou 
nasceu(601 a-e); é o exercício da ocupação (rgon), própria a cada pessoa (t™cnikav), 
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que dá sentido ao viver e, quando se tem com que viver, se deve praticar a virtude (407 a-e). 
Nesse contexto, Platão, tal como o faria Aristóteles, reconhece uma função própria a cada ser 
presente na natureza, embora essa função não seja definida pelo termo ergon, como acontece 
na obra do Estagirita. Para Platão, ela se limita ao sentido de ocupação que, por sua vez, 
relaciona-se com uma habilidade técnica própria a cada um, com a qual condiz o modo de 
viver do agente. A perfeição do homem, segundo Platão, reside na modelagem do seu caráter 
pelo domínio de suas afecções, mas, diversamente do caminho apresentado pelo pensamento 
aristotélico, essa modelagem ocorre através do conhecimento do belo e do bom, mediante 
uma educação e não, como defende Aristóteles, mediante um aprendizado que se dá na 
própria ação do agente e não simplesmente pela aquisição de um conhecimento38. Quanto ao 
desenvolvimento técnico do homem, Platão, em seu diálogo Protágoras, narra o mito 
antropogônico de Prometeu e Epimeteu, no quadro de uma concepção divina da técnica, e, 
embora esta não seja a posição platônica, o interlocutor de Sócrates nesse diálogo, Protágoras, 
sustenta que o fogo divino possibilitou ao homem o acesso aos recursos necessários à sua 
vida, embora a virtude política lhe advenha posteriormente por esforço, exercício e ensino 
(323 d). Embora a posição de Protágoras não seja assumida por Sócrates nesse diálogo, é 
interessante notar que há uma retomada da concepção divina da técnica, distinta da virtude 
que, nesse contexto, é apresentada como uma aquisição posterior, fruto da educação. Assim, 
apesar de sua origem divina, a técnica própria à política tem em seu desenvolvimento um 
quinhão de participação humana, pois seu desenvolvimento ocorreu graças à intervenção 
humana, tornada possível pelo exercício e pelo aprendizado.  
                                                
38 Aristóteles, ao criticar a noção platônica de bem, estabelece uma comparação dessa noção com o 
desenvolvimento e a utilidade técnica: Não se compreende, por outro lado, a vantagem que possa trazer a um 
tecelão ou a um carpinteiro esse conhecimento do bem em si no que toca à sua arte, ou que o homem que tenha 
considerado a Idéia em si venha a ser melhor médico ou general. Porque o médico nem sequer parece estudar a 
saúde desse ponto de vista (...), ou talvez seja mais exato dizer a saúde de um indivíduo particular, pois é aos 
indivíduos que ele cura. (EN I, 6, 1097a 8-14). 
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Podemos, então, notar que em todos os pensadores examinados se encontra presente, 
diretamente ou indiretamente, a descrição, apresentada no mito prometeico, do processo que 
permitiu ao homem desenvolver suas habilidades técnicas e, conseqüentemente, dispor dos 
meios necessários à sua sobrevivência. Esse processo é simbolizado pelo acesso ao uso do 
fogo, entendido como elemento e instrumento que possibilitou à espécie humana a criação da 
cultura, a produção de sua própria subsistência e seu modo particular de inserção na natureza. 
A idéia de uma modelagem do caráter humano através da ação parece estar ligada, em todos 
esses pensadores, à produção e realização da própria natureza humana.   
No entanto, quando Aristóteles define o âmbito da atividade humana relativa ao devir 
como contingente e variável, ele distingue uma atividade produtiva, a po°jsiv, e uma 
atividade prática, a pr‚xiv. E, ao fazê-lo, o filósofo parece apartar a dimensão técnica, tão 
presente nos seus predecessores, daquilo que é próprio à excelência humana, ficando essa 
última referida ao domínio da práxis (pr‚xiv). A ação (pr‚xiv) adquire, assim, um 
sentido eminentemente ético-político no contexto da Ética aristotélica, ficando a produção 
(po°jsiv), por sua vez, restrita ao âmbito da t™cnj, o que nos parece explicar a 
interpretação comumente aceita de que a produção (po°jsiv) pouca importância tem na 
aquisição da excelência humana. Em algumas passagens da Ética Nicomaquéia, o filósofo 
reconhece como diferentes e distintos esses dois âmbitos da atividade, afirmando que nem a 
ação (pr‚xiv) é produção (po°jsiv), nem a produção (po°jsiv) é ação (pr‚xiv) (EN 
VI, 4, 1140a 4-5)39. A distinção que daí decorre se tornaria clássica e se faria nos seguintes 
termos: a produção (po°jsiv) é uma atividade transitiva que visa um fim exterior a ela 
mesma e é, portanto, própria ao domínio da arte (t™cnj); a ação (pr‚xiv) é uma atividade 
imanente ao agente a qual tem o seu fim em si mesma e pertence ao domínio político (cf. EN 
VI, 5, 1140b 6-7). Considerando essa distinção de domínios, percebemos alguns dos 
                                                
39 Ver também as passagens EN VI, 4, 1140a 2-5; 16-17. 
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problemas suscitados pelo exame, feito pelo Estagirita, do raciocínio prático e do raciocínio 
produtivo. A tal distinção se deve, talvez, o preconceito interpretativo que estabeleceu a 
demarcação entre atividades de finalidade imanente e atividades de finalidade externa (cf. 
BESNIER, 1996, p.137), fazendo com que, de acordo com os intérpretes, a produção 
(po°jsiv) se definisse apenas como uma satisfação de necessidades, cabendo à ação 
(pr‚xiv) o status de termo que indica o agir propriamente humano, o agir político. Para 
Berti (1997, p.65), por exemplo, a realização da plenitude humana para Aristóteles só é 
possível na medida em que o homem participa da comunidade política, participação essa que 
se dá pelas suas ações (prxeiv), que possuem o fim em si mesmas e se relacionam 
diretamente com a virtude. Já as produções (po°jseiv) dizem respeito às ações que servem 
como meio para atingir determinado fim que lhes é externo. Mas será que essa distinção é, de 
fato, tão rígida assim? Como bem observou Besnier (1996, p.133), essa distinção entre ação 
(pr‚xiv) e produção (po°jsiv) é freqüentemente afirmada, mas pouquíssimo explicada. 
Em que termos, então, tal distinção faria sentido?  
 
2. Ação e conhecimento 
 
Para compreender o problema da relação entre práxis e poiêsis, é necessário antes 
compreender a relação estabelecida por Aristóteles entre ação e conhecimento. O filósofo 
afirma, no início do livro A da Metafísica, que todos os homens têm, por natureza, desejo de 
conhecer (e¸d™nai) (Metaph. A, 1, 980a 21). Tal característica constitutiva da natureza 
humana  o conhecer (e¸d™nai)  distingue o homem dos demais animais, pois, sendo 
dotado de percepção e memória, ele é capaz de conhecer, o que lhe permite aprender e 
adquirir, assim, a experiência e, através dela, a arte e a ciência (cf. Metaph. A, 1, 980a 32  
981b 5). Nessa passagem, Aristóteles delimita os diversos graus de evolução ou de 
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inteligência entre os animais, pois, embora considere que em todos eles está presente a 
percepção, só em alguns deles encontramos a memória, o que torna esses últimos mais 
inteligentes que os demais. Entretanto, dentre estes, afirma o filósofo, poucos adquirem a 
experiência. Assim, o conhecimento torna-se um importante elemento na caracterização da 
natureza humana frente àquela dos animais. Trata-se, pois, de se interrogar acerca da natureza 
do conhecimento.  
Para o Estagirita, são três os tipos de raciocínio com os quais o desejo natural de 
conhecer (e¸d™nai) se encontra relacionado: o raciocínio teórico (qewretikÐ), o 
raciocínio produtivo (poijtikÐ) e o raciocínio prático (praktikÐ). Eles se diferenciam, 
grosso modo, pelo fato de se relacionarem ou com as realidades eternas e, portanto, 
necessárias (raciocínio teórico), ou com as realidades contingentes, corruptíveis (raciocínios 
produtivo e prático). Na Metafísica, Aristóteles explica que o raciocínio teórico 
(qewretikÐ) é fruto da contemplação (qewr°a) dos entes necessários, eternos (cf. Metaph. 
B, 1, 993b 20-23) e tem um fim não utilitário (cf. Metaph. A, 2, 983a 10-12), enquanto o 
raciocínio produtivo (poijtikÐ) e o raciocínio prático (praktikÐ), por pertencerem ao 
domínio do devir, dizem respeito às realidades particulares do mundo sublunar que estão 
circunscritas num determinando momento e ligadas a um fim utilitário.  
Como observamos, esses dois últimos raciocínios são comumente interpretados como 
domínios fixos e independentes. Algumas das passagens que concorrem para tal posição 
interpretativa encontram-se na Metafísica, quando Aristóteles se utiliza de uma tipologia dos 
raciocínios, distinguindo aqueles implicado na experiência (mpeir°a), na arte (t™cnj), na 
ação (pr‚xiv) e na ciência (pistÐmj), tendo em vista, em última instância, definir a 
sabedoria (sof°a) como ciência dos princípios e causas primeiras (cf. Metaph. A, 1, 982b 7-
10). Nesse contexto, a arte (t™cnj) surge da superação do mero fazer pelo saber-fazer40, o 
                                                
40 Para mais esclarecimentos acerca do termo ver Murachco (1998).  
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que permitiu ao homem satisfazer as necessidades da vida e do seu bem-estar, ultrapassando o 
plano meramente utilitário do seu fazer, o que lhe deixou o tempo livre necessário ao 
surgimento das ciências (cf. Metaph. A, 1, 981b 10-25) que tem como fim o saber em si 
mesmo e não o saber-fazer; o saber em vista de um fim prático ou produtivo. Na passagem em 
questão, a distinção entre os diferentes tipos de raciocínio, estabelecida pelo Estagirita, 
pretendia apenas demonstrar a primazia da filosofia primeira como ciência (pistÐmj) (cf. 
Metaph. A, 1, 982a 1) e, por isso mesmo, não deve ser interpretada como um menosprezo à 
produção e à ação, estas relacionadas à utilidade. Tanto a produção quanto a ação têm em 
vista a satisfação das necessidades da vida e do bem-estar que são imprescindíveis para a 
plena realização da vida humana e, conseqüentemente, para a sua excelência. Vale ressaltar 
que em ambas encontram-se implicados tanto a experiência quanto o conhecimento acerca da 
ação, em outras palavras, um saber-fazer.  
Ao tratar da questão, Aristóteles aborda a origem das ciências, explicando que a 
descoberta da arte somente se tornou possível a partir do momento em que teve lugar a 
satisfação das necessidades imediatas, e os primeiros que a adquiriram foram objeto de 
admiração, considerados como mais sábios e superiores que os outros, por terem ultrapassado 
o mero imperativo da utilidade em suas descobertas (cf. Metaph. A, 1, 981b 10-16). Esse ir 
além da mera utilidade imediata foi imprescindível para o desenvolvimento das ciências, pois 
só após terem se constituído as artes voltadas para as necessidades da vida e para o bem-estar 
(cf. Metaph. A, 1, 981b 18), elas puderam se desenvolver, como escreve Aristóteles:   
 
... constituídas todas as [ciências] deste gênero, outras se descobriram que 
não visam nem ao prazer nem à necessidade, e primeiramente naquelas 
regiões onde [os homens] dispunham de tempo livre. É assim que, em várias 
partes do Egito, se organizaram pela primeira vez as artes matemáticas, 
porque aí se consentiu que a casta sacerdotal dispusesse de tempo livre. 




Nesse trecho, percebemos claramente uma valorização das artes prometeicas, como 
responsáveis pelo desenvolvimento das capacidades humanas. A descoberta das artes 
representou para o homem a possibilidade de dedicar-se às ciências, fruto da exploração das 
capacidades que lhe facultam sua razão (lçgov)  elemento distintivo da natureza humana e 
não, como vimos em Hesíodo, um dom divino. Alguns comentadores, como Natali (2004, 
p.61), apoiando-se na passagem do livro I da Metafísica em que Aristóteles diz que os 
trabalhadores manuais não sabem o que fazem e, por isso, se assemelham às coisas 
inanimadas (cf. Metaph. A, 1, 981b 18), interpretam-na como uma depreciação do saber 
produtivo no pensamento aristotélico. No entanto, diz o Estagirita, o valor da produção está 
no produto e não no seu agente (cf. EN  VI, 4, 1140a 7-28). Ora, essa interpretação não seria 
um exemplo de preconceito interpretativo a que nos referimos? Se o saber produtivo fosse 
tão depreciado assim, decerto o Estagirita não utilizaria tantas analogias relativas à produção 
para exemplificar a ação ética-política em sua Ética Nicomaquéia, nem sequer sustentaria a 
noção de uma virtude existente também na produção. Se o homem é possuidor da razão 
(lçgov) e tende por natureza ao conhecer, poderá o seu produzir simplesmente cumprir com 
uma certa utilidade na construção de algo e em nada participar da construção do próprio 
homem, das causas de seu produzir e agir no mundo? 
Numa análise das ocorrências dos termos ação (pr‚xiv) e produção (po°jsiv) na 
Ética aristotélica, percebemos que têm em comum o fato de se relacionarem com as 
realidades contingentes, variáveis, ou seja, com aquilo que pode ser de outro modo (cf. EN 
VI, 4, 1140a 1-2; 7, 1141b 14-17; 8, 1142a 8-9; 11, 1143a 32-34). Outra semelhança consiste 
no fim (t™lov) próprio a cada um deles que consiste, a cada vez, em um bem que lhe é 
próprio (cf. EN I, 1, 1094a 1-2; 7, 1097a 16-17), com a diferença que na ação (pr‚xiv), dirá 
Aristóteles, o fim reside na própria atividade (n™rgeia) do agente, enquanto que o fim da 
produção (po°jsiv) reside num fim diverso (œteron tè t™lov) da atividade do agente 
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(cf. EN I, 1, 1094a 3-5; 7, 1097b 4-7). Essa distinção é geralmente tida como suficiente pelos 
comentadores que, a partir dela, definiram a produção pelo fim, entendido como um produto 
externo e, por isso, distinguiram-na da ação, definida pelo seu fim imanente. Contudo, como 
notou Besnier (1996, p.134), não há nessa passagem elementos que permitam distinguir ação 
e produção pelo fim que lhes constitui. Essa distinção apóia-se na passagem EN VI, 5, 1140b 
6-7, em que o termo œteron não tem um sentido de exterior, mas de algo diverso que 
não é, portanto, necessariamente externo. Sobre essa passagem, também Veloso argumenta 
que poderíamos compreender œteron como um produto externo ou inerente ao produtor, 
desde que esse produto fosse entendidos como outro (Met. Q 2, 1046b 4), como no caso de 
um médico que tratasse de si mesmo (Phys. II 1). (VELOSO, 2004, p.45-46). Entretanto, 
apoiados nessa concepção de um produto no próprio agente como outro, poderíamos 
afirmar a existência de um caráter poiético na própria produção da natureza humana? 
Poderíamos considerar que, no contexto da ética aristotélica, quando um homem torna-se 
virtuoso, mediante o processo de habituação, que tal processo tem um caráter poiético?  
Antes de responder a essas questões, analisemos, no livro E da Metafísica, outra 
importante passagem que diz respeito aos diferentes âmbitos da atividade humana. Ao 
distinguir a física das demais ciências, Aristóteles diz que toda ciência fundada sobre 
raciocínios41 (dinoiai), trata de causas e princípios mais ou menos exatos (cf. Metaph. E, 
1, 1025b 5-7) ao que acrescenta que, enquanto ciência natural, a física  
 
não é nem prática (praktikÐ) nem produtiva (poijtikÐ). Com efeito, o 
princípio (‡rcÐ) dos produtos  isto é, o intelecto, a técnica ou uma certa 
capacidade  está naquele que produz, enquanto o [princípio] dos atos 
(praktòn)  isto é, a escolha (proa°resiv), já que são a mesma coisa o 
ato (praktòn) e o objeto de escolha (proairetèn)  está naquele que 
age. Portanto, se todo raciocínio (dianoia) é prático (praktikÐ), 
produtivo (poijtikÐ) ou teórico (qewrjtikÐ), a física seria um certo 
[raciocínio] teórico. (Metaph. E, 1, 1025b 18-25)42. 
                                                
41 Apesar do termo dinoia ser traduzido por pensamento, em nosso estudo, nessa passagem, optamos por 
traduzi-lo como raciocínio, por julgarmos ser, neste contexto, a tradução mais adequada.  
42 Optamos pela tradução de Veloso (2004, p.31). 
 77
 
Os três raciocínios pertencem, pois, à capacidade intelectiva da alma que, tal como 
vimos no capítulo anterior de nosso estudo, são definidos pelo termo dinoia. Mas o 
raciocínio produtivo difere do raciocínio prático, conforme a passagem acima, pelos 
princípios que lhes constituem. No entanto, um problema se coloca quando percebemos que 
tanto o agente da produção quanto o agente da ação é o próprio homem; assim, como 
delimitar a ação da produção nesse contexto? Veloso (2004, p.37), ao analisar essa passagem, 
observa que o objeto do raciocínio calculativo, com o qual se relaciona tanto a produção 
quanto a ação, é uma realidade dependente ontologicamente da alma do agente/produtor. 
Assim, diz esse autor, quem raciocina a fim de produzir ou agir raciocina sobre movimentos 
que ele mesmo deve fazer para que venha a ser o ato ou o produto (cf. Metaph. Z, 7, 1032b 3-
21) (cf. VELOSO, 2004, p.34). Sabendo que ação e produção, por dependerem da capacidade 
intelectiva da alma, têm uma excelência que lhes é própria, não seria ingênuo conceber que a 
produção do homem em nada contribui para sua excelência, aqui entendida não como 
excelência do produtor, como no exemplo de um bom médico ou de um bom citarista, mas 
como excelência do homem, ou seja, a virtude em sentido próprio (kÀria ‡retÐ)? 
Sabemos que, no período histórico em que viveu Aristóteles, o trabalho manual era realizado 
por escravos e artesãos que, devido à crescente atividade mercantil própria ao seu tempo, 
garantiam a produção de riquezas, mas não eram, em função disso, valorizados pelos cidadãos 
gregos (cf. VERNANT e NAQUET, 1989, p.32). Por outro lado, no pensamento aristotélico, 
multiplicam-se as referências aos trabalhos produtivos; e elas, em sua maioria, não são 
depreciativas, além de contribuírem para elucidar seu próprio pensamento no âmbito da ética.     
Numa célebre passagem do livro II da Ética Nicomaquéia, Aristóteles afirma que a 
relação entre conhecimento e atividade é semelhante na produção e na ação:  
 
 78
É preciso fazer () as coisas para aprender (), 
pois é fazendo essas coisas () que se aprende 
(); por exemplo, construindo casas tornam-se arquitetos 
e tocando cítara tornam-se citaristas. Da mesma forma, das ações justas 
() vêm a ser justos 
(), das ações temperantes () vêm a ser 
temperantes (), das ações corajosas 
() vêm a ser corajosos (). 
(EN II, 1, 1103a 32  1103b 2).  
 
    
Duas questões se colocam na análise dessa passagem. A primeira diz respeito à 
necessidade do exercício na própria ação ou produção para a aquisição tanto do raciocínio 
prático como do raciocínio produtivo. A produção e a ação envolvem, para se desenvolverem 
de forma excelente, um estado habitual em conformidade com a razão 
(œxiv met lçgou) (cf. EN VI, 4, 1140a 3-5). Em que consiste, então, a distinção entre 
esses dois raciocínios? Como bem observou Besnier (1996, p.155), o que, de fato, distingue a 
práxis da poíesis é a presença ou não da escolha (proa°resiv), pois, embora o produtor 
possa deliberar sobre o processo de produção no qual se encontra implicado, sua atividade não 
depende daquele tipo de escolha (proa°resiv) que se caracteriza pela definição dos 
momentos em que deve agir, das circunstâncias e com quem, o que pressupõe 
necessariamente a ação para ser virtuosa. Nesse sentido, podemos entender a distinção entre 
práxis e poiêsis como uma diferença, também, em relação ao caráter do agente, já que na 
práxis há uma correspondência entre a ação realizada e o caráter do agente e, mesmo naquele 
cujo caráter ainda não está estabelecido, por exemplo, no jovem, há uma modelagem de seu 
caráter através de sua ação. Já, na poiêsis, não há uma correspondência entre a produção e o 
caráter do agente/produtor, cujo produto independe do caráter de quem o produziu.  
No entanto, apesar dos raciocínios envolvidos na ação possibilitarem a ação bem-
sucedida do agente (eÇprax°a) e os raciocínios envolvidos na produção possibilitarem tanto 
a excelência do produtor, enquanto tal (bom citarista, por exemplo), quanto do produto por ele 
fabricado (cf. EN VI, 5, 1140b 22; 7, 1141a 12) e, por concordarmos com a explicação de 
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Besnier (1996), quanto à presença ou não da escolha (proa°resiv) como elemento 
diferenciador da ação e da produção, não nos parece decorrer disso uma cisão radical desses 
dois âmbitos da atividade humana. É interessante, a respeito dessa distinção, o que diz 
Zingano ao apontar para a existência de um lugar anfíbio da produção no pensamento 
aristotélico, em relação à ação e à contemplação, em que a produção ou bem é um saber 
teórico aplicado, ou bem é a parte metódica e teórica envolvida em uma ação (ZINGANO, 
2004, p.93). Nesse sentido, podemos entender que a produção se expressa tanto na 
contemplação, pela aplicação de um conhecimento, quanto na ação, pelo cálculo e pelo 
conhecimento que devem ser feitos para que ela se dê, o que talvez explique a recorrência de 
analogias entre a produção e a ação no pensamento do Estagirita.  
O problema que nos interessa nesse momento passa a ser, então, de saber em que 
medida a produção na experiência humana pode auxiliar o homem na realização de sua 
excelência. O raciocínio prático leva à finalidade humana (felicidade = virtude); mas será que 
o raciocínio produtivo, leva somente à virtude da técnica (bom tocador de lira) ou concorre 
também para a virtude do homem? Qual seria a razão de Aristóteles para remeter-se 
seguidamente à produção no âmbito da ética? Parece-nos que o recurso à produção, no 
contexto da Ética Nicomaquéia, faz-se como um recurso didático que visa ilustrar, diversas 
vezes e de diferentes maneiras, como se adquire a virtude; fator esse que nos leva a formular a 
hipótese de que há mais semelhanças e implicações entre essas duas atividades humanas do 
que os comentadores normalmente percebem. Além desse uso didático que se traduz em 
constantes analogias entre ações e produções para explicar as primeiras, Besnier (1996, 
p.155), ao discutir a passagem 1144a 3-6, do livro VI da Ética Nicomaquéia, chama atenção 
para um sentido do termo produção que nos parece particularmente interessante na 
compreensão do caráter da excelência humana. Trata-se de uma alusão à saúde entendida não 
como fim da arte médica, mas simultaneamente como meio e fim: saúde produz (poie²n) 
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saúde (EN VI, 12, 1144a 4). Nesse contexto, a saúde não é um produto do médico, mediante 
uma certa terapêutica aplicada ao paciente, mas, nessa passagem, a saúde do homem é auto-
produzida por sua saúde. Isso se assemelha à nossa posição de uma auto-produção da própria 
natureza humana, já que entendemos a excelência do homem como um produto da sua própria 
ação. Além disso, apesar de ser considerada um bem do corpo, a saúde é aqui entendida como 
meio que contribui para a felicidade do homem, já que enquanto bem do corpo interfere em 
sua excelência.  
Na Retórica, Aristóteles apresenta a noção de virtude (‡retÐ), definindo-a como 
produtora e realizadora de bens 
(ka± poijtika± tòn ‡gaqòn e¸si ka± praktika±) (Rh. I, 6, 1362b 2-4)43, e, 
acrescenta o filósofo, esses bens necessários à felicidade são aqui entendidos tanto como bens 
da alma quanto como bens do corpo (Rh. I, 6, 1362b 10-14), pois tanto as coisas prazerosas, 
quanto as coisas belas são bens e produzem prazer (t ÓdonÒv poijtik) (Rh. I, 6, 
1362b 5-8). Percebemos, assim, que no pensamento aristotélico há uma relação não apenas 
acidental entre ação e produção no âmbito da ética, a qual pode ser observada tanto na esfera 
da produção da saúde humana quanto naquela do que é prazeroso, razão pela qual se diz que 
produz prazer e que, nesse contexto, sejam os frutos dessas produções definidos como bens. 
Essa definição, por sua vez, leva-nos a sustentar a existência, na ética de Aristóteles, de uma 
dimensão poiética subjacente à ação virtuosa44.   
Um segundo problema reside no sentido atribuído por Aristóteles ao verbo produzir 
(poie²n), o qual apresenta uma diferença significativa em relação à sua derivação no 
substantivo produção (po°jsiv). É interessante notar que, no primeiro capítulo do livro I, 
assim como na maior parte da Ética Nicomaquéia, o termo pr‚xiv é usado para definir a 
                                                
43 Ver também a passagem Rh. I, 9, 1366b 21-32, em que essa mesma noção está presente. 
44 Poderíamos dizer, também, que há uma dimensão ética na produção humana, no pensamento aristotélico? Em 
que medida o artesão, o arquiteto e o músico, por exemplo, configuram a sua natureza nessas atividades 
produtivas? Em nossa pesquisa, ainda não temos elementos suficientes para responder a essa questão, mas ela 
persiste em nosso estudo.   
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ação virtuosa, enquanto o termo po°jsiv não é utilizado em momento algum no livro I. 
Apesar disso, é recorrente o uso do verbo poie²n quando Aristóteles refere-se à política, 
que tem como objeto produzir bons cidadãos, ou seja, cidadãos obedientes às leis e capazes de 
agir (pratte²n) (cf. EN, I, 9, 1099b 28-31; 13, 1102a 7-12). No caso da política, a atividade 
produtiva tem como produto o cidadão. O uso da família do verbo poie²n, como no caso 
do substantivo po°jsiv, aplica-se tanto à produção de objetos, por exemplo, a escultura e o 
sapato, quanto à produção de agentes virtuosos, como vimos na passagem já mencionada. 
Natali (2002, p.23-26), ao investigar acerca do que distingue a ação humana dos eventos 
naturais no pensamento aristotélico, chega a uma conclusão que representa uma importante 
contribuição para o tema da nossa investigação. Segundo ele, a pr‚xiv se inscreve na 
categoria aristotélica do produzir (poie²n) que, por sua vez, está ligada à categoria do ser 
afetado (pasce²n). Isso nos interessa para a compreensão da influência que as afecções 
possuem no agir, pois, embora Aristóteles diga que somos movidos por elas, o homem 
deverá fazer face as afecções de que padece, para que sua ação seja virtuosa. Ainda segundo 
esse autor, a práxis é, em geral, um produzir, bem como todo agir é produzir, pois, a ação é 
relativa ao produzir no sentido de realizar um efeito, seja ele a fabricação de um objeto 
(casa, estátua) ou um estado particular (saúde), seja ele um agir qualificado eticamente (agir 
virtuoso dos cidadãos) (cf. NATALI, 2002, p.26)45.  
Parece-nos, assim, ser possível estabelecer uma dimensão poiética no agir do homem, 
o que o constitui enquanto tal e dispõe sua natureza de determinada maneira (virtuosa ou 
viciosa), conferindo, assim, o que julgamos por bem chamar de finalidade poiética da ação 
(pr‚xiv), na medida em que se encontra em jogo a própria construção do homem tornada 
                                                
45 A esse respeito, Natali conclui: En général, toutefois, la distinction entre praxis et poiêsis est interne au sens 
plus général de poiein comme catégorie, et individue un type particulier de poiein. (NATALI, 2002, p.26). E o 
que nos interessa particularmente a esse respeito é precisar em que medida o produzir da ação se distingue e se 
assemelha ao produzir da produção.  
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possível pelo seu agir no mundo. Para tanto, procederemos a uma análise dos modos da 
virtude, descritos por Aristóteles na Ética Nicomaquéia. 
 
3. Ação e Virtude 
 
 
3.1. Virtude ética e Virtude intelectual 
 
Como vimos no início deste capítulo, a virtude confere ao homem a função que lhe é 
própria e ela se dá mediante a ação virtuosa, definida como um estado habitual (œxiv), digna 
de louvor (cf. EN I, 13, 1103a 14). Aristóteles, no entanto, enumera dois modos de virtude: a 
virtude ética (‡retÐ ×qikÐ) e a virtude intelectual (‡retÐ dianojtikÐ). A virtude 
ética (‡retÐ ×qikÐ), como o próprio nome diz, refere-se ao caráter do homem e diz 
respeito aos prazeres e dores, portanto, envolvem a capacidade desiderativa da alma, que não 
contém a razão, mas deverá, para ser virtuosa, obedecê-la. Para tanto, dirá Aristóteles, é 
necessário um hábito (Øqov) que confira ao homem um determinado caráter através do 
exercício, tal como ocorre nas artes (cf. EN II, 1, 1103a 15-33). Assim como, diz o filósofo, 
os homens tornam-se arquitetos construindo e músicos tocando o instrumento. Da mesma 
forma, tornam-se justos praticando atos justos e assim com a temperança, a bravura, etc (EN 
II, 1, 1103b 1). Não somente a virtude, mas também o vício, está relacionada a um certo modo 
de agir que configura no agente um estado habitual (›xiv) (cf. EN V, 9, 1137a 20-27). Já a 
virtude intelectual (‡retÐ dianojtikÐ) está ligada diretamente à capacidade intelectiva, 
pois se refere às virtudes do pensar, na qual se incluem a sabedoria própria à filosofia 
(sof°a) e a prudência (frçnjsiv). Essa virtude é adquirida mediante aprendizagem 
(didaskal°av) e requer tempo (cronçv) e experiência (mpeir°a) (cf. EN II, 1, 1103a 
15-16) para se estabelecer. Enquanto a virtude ética necessita de um processo de habituação 
que, através da ação, conforma o caráter do agente de determinada maneira, a virtude 
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intelectual está ligada a um exercício que confere ao agente a capacidade de conhecer como 
deverá agir, o que implica uma capacidade de calcular (log°zesqai) ou de deliberar 
(bouleÀesqai), pelo uso adequado da razão, acerca das realidades contingentes a que o 
homem está sujeito, para que sua ação seja virtuosa (cf. EN VI, 1, 1139a 10-15). Mas se 
tratariam essas virtudes de virtudes independentes? Em outras palavras, é possível haver 
virtude ética, sem virtude intelectual? Quando, ao longo da Ética Nicomaquéia, Aristóteles 
utiliza o termo virtude (‡retÐ), estaria ele se referindo a um elemento comum a ambos? Ora, 
é evidente que os livros II a V dessa obra se dedicam ao estudo das virtudes éticas e que o 
livro VI se dedica ao estudo da virtude intelectual. No entanto, não devemos isolar essas 
virtudes, posto que elas não se excluem. 
Uma importante passagem a esse respeito está presente no livro VI, quando Aristóteles 
afirma que a virtude só é perfeita graças à união da prudência (tÑn frçnjsin) e da 
virtude ética (tÑ ×qikÐn ‡retÐn). Pois a virtude ética faz com que seja reto o nosso 
propósito (tèn skopèn poie² ìrqçn) e a prudência (frçnjsin) diz respeito às 
coisas que promovem o fim (t prèv toÂton) (EN VI, 12, 1144a 6-8). Para o filósofo, a 
virtude ética possibilita, então, um acordo entre o desejo e a razão, enquanto a virtude 
intelectual permite um cálculo adequado do agente, para que este encontre os meios mais 
eficazes para promover o fim desejado46. Como observou Angioni (2006), a expressão 
t prèv t tšlj, comumente traduzida por meio, tem um sentido mais amplo do que 
esse, podendo ser traduzida de maneira mais adequada por coisas que promovem o fim, 
pois ela remete não só a meios instrumentais para que se alcance o fim desejado e, nesse 
sentido, poderíamos entender o dar dinheiro a alguém, por exemplo, mas, também, a meios 
                                                
46 A relação entre virtudes ética e intelectual no pensamento de Aristóteles é explicada por Guariglia: Enquanto 
a função da razão prática é a de reconhecer o fim moralmente apropriado nas circunstâncias particulares da ação 
que se lhe apresentam ao agente (...), a da virtude moral, enquanto capacidade disposicional de atuar 
corretamente, é a de converter o fim moralmente bom que lhe apresenta a razão em um fim de sua vontade. 
(GUARIGLIA, 1998, p.25). Ou seja, a prudência fornece ao homem o cálculo do que é bom ou mau em cada 
circunstância e a virtude ética codifica esse cálculo, traduzindo-o num desejo deliberado, posto que o seu 
desejo estará, assim, em conformidade com a razão. 
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constitutivos do fim a que se subordinam e, nesse sentido, poderíamos entender a própria ação 
generosa. Há, no entanto, uma anterioridade da virtude ética sobre a virtude intelectual, pois 
como diz o Estagirita não é possível ser bom (‡gaqçn), no sentido próprio da palavra, sem 
prudência (fronÐsewv), nem ser prudente sem a virtude ética (oÇdš frçnimon „eu tÒv 
×qikÒv ‡retÒv) (EN VI, 13, 1144b 30). Por que essa anterioridade se faz necessária para 
a virtude?  
Dois fatores parecem indicar essa anterioridade, o primeiro diz respeito às afecções de 
que padece o ser humano desde a infância e, para não corromper o homem, quando já adulto, 
em sua escolha (proa°resiv), devem ser orientados pelo exercício da obediência à razão 
(lçgov), característico da virtude ética (cf. EN II, 3, 1104b 35  1105a 5). Um segundo fator 
diz respeito à capacidade demonstrativa (pistjmonikèn) da parte intelectiva da alma, 
que é passível de aquisição no jovem, pois não depende da experiência e requer pouco tempo 
para se desenvolver, em oposição à capacidade calculativa (logistikçn), própria da 
virtude intelectual, que necessita de um longo tempo e da experiência para se desenvolver (cf. 
EN VI, 1). A prudência (frçnjsiv), própria dessa capacidade, implica tanto o universal 
quanto o particular, e é pelo fato de incluir esse último que os jovens não podem ser prudentes 
(frçnimoi), pois conhecer o particular implica experiência. E dirá o filósofo a experiência 
é produzida por um longo tempo (plÒqov gr crçnou poie² tÑn mpeir°an) 
(EN VI, 8, 1142a 15-16). Podemos concluir que a respeito dessa passagem, para o filósofo, é 
necessário, primeiramente, que o homem domine os seus desejos, tornando-os obedientes à 
razão, para depois poder utilizar plenamente seu raciocínio prático (dinoia praktikÐ) 
no cálculo das variáveis envolvidas em sua ação e determinar, assim, o seu modo de agir, 
tendo um domínio maior sobre si mesmo, o qual denomina auto-suficiência (aÇtarke°a) 
(cf. EN I, 7, 1097b 5-22). Nesse sentido, se a virtude ética, marcada pelo caráter do agente, 
necessita de um acordo entre desejo e razão, isso significa que não basta ao agente agir de 
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determinada maneira, por exemplo, justa, temperante ou corajosa, mas necessita, para ser de 
fato virtuosa, que esse ato seja o resultado de uma escolha (proa°resiv) do agente em 
conformidade com seu desejo reto (cf. EN VI, 12, 1144a 13-19). Esse domínio dos desejos 
pela razão não consiste, como observa Morel (2003), numa limitação dos desejos, posto que 
eles são ilimitados, mas numa orientação dos mesmos, para que sejam adequados à razão47. O 
fato de o desejo ser ilimitado marca o poder que ele tem sobre o homem e o quanto ele poderá 
impedir o homem de alcançar a finalidade que lhe é própria, daí a necessidade de orientá-lo; 
orientação essa que se faz mediante o processo de habituação, como veremos no próximo 
capítulo de nosso estudo.    
Quanto à escolha (proa°resiv), explica o Estagirita, ela é voluntária, mas se 
inscreve num âmbito mais específico da natureza humana, pois pertence apenas ao homem, 
por assim dizer, plenamente constituído; dessa forma, nem as crianças, nem os animais a 
possuem. Aristóteles define a virtude ética como um estado habitual relacionado com a 
escolha (× ×qikÑ ‡retÑ œxiv proairetikÐ) (EN VI, 2, 1139a 22), pois a escolha 
pertence àqueles desejos que podem ser alcançados pelo próprio esforço do agente (cf. EN III, 
2, 1111b 25-26); e o que determinará a qualidade do caráter do agente será justamente a 
qualidade da escolha que ele realiza e, conseqüente, dos atos praticados como resultado dessa 
escolha (cf. EN III, 2, 1112a 1). Para a realização da escolha, é necessária a razão (lçgov) e o 
raciocínio (dinoia) (cf. EN III, 2, 1112a 17), o que confirma essa inter-relação entre as 
virtudes éticas e intelectuais, dado que esses princípios pertencem à capacidade intelectiva da 
alma. Acrescenta Aristóteles que a deliberação (bouleÂsiv) é o processo que constitui a 
escolha, sendo essa última o produto da deliberação (cf. EN III, 3, 1113a 2-4). O que 
caracteriza uma escolha (proa°resiv) acertada é a capacidade do homem deliberar 
adequadamente sobre o como agir, com quem, com que finalidade e em que momento (cf. EN 
                                                
47 La vertu consiste précisément à déterminer, cest-à-dire à limiter, ce que le souhait a en lui-même dillimité. 
(...) La vertu éthique ne réprime pas le désir, mais loriente vers le bien. (MOREL, 2003, p.194). 
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II, 6, 1106b 20-24). Todos esses fatores interferem diretamente na capacidade do homem ser 
virtuoso. No entanto, cabe repetir, não é um acúmulo de ações virtuosas que faz com que o 
homem seja virtuoso, mas a capacidade que ele tem de escolher e calcular adequadamente ao 
longo de sua vida sobre esses fatores. Adiantamos que o processo de habituação conforma um 
determinado caráter no agente, não porque ele aprende a agir por repetição, mas porque ele 
aprende a escolher e calcular em cada momento qual a melhor ação a ser realizada e isso é 
possível pela razão. A escolha (proa°resiv), assim, é o desejo que passou pelo crivo da 
razão e também a razão em conformidade com o desejo.  
A razão (lçgov), dirá Aristóteles, deve ser verdadeira (‡lÐqeia) já que a parte 
intelectual da alma visa a verdade e o desejo que, por sua vez, deve ser reto 
(tÑn írexin ìrqÐn) (cf. EN VI, 2, 1139a 27-31). Portanto, a escolha (proa°resiv) é 
o ponto fulcral de união dos dois tipos de virtude e é a chave para compreendermos a virtude 
humana, conseqüentemente, sua função (rgon), pois ela se encontra na interseção entre 
desejo (írexiv) e intelecto (noÂv). Mas é possível a todos os homens tornarem-se 
virtuosos?  
 
3.2. Todos os homens são capazes de se tornarem virtuosos?  
 
Em algumas passagens da Ética Nicomaquéia e, também, na Política, o Estagirita diz 
que é necessária uma conformação da natureza dos homens para que eles sejam virtuosos, 
dando margem a interpretação de que há homens que não poderão adquirir a virtude. De fato, 
o filósofo concebe a existência de desvios na natureza humana que impedem o homem de 
tornar-se virtuoso. Isso é explicado na Física e, também, na Metafísica, posto que, como 
vimos no capítulo anterior de nossa pesquisa, o homem se inscreve no mundo sublunar e, 
portanto, está sujeito às realidades contingentes que se dão no mais das vezes, sendo ele 
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sujeito à privação (st™rjsiv) (cf. Metaph. D, 22, 1022b 22  1023a 7), que poderá impedir a 
efetividade de suas capacidades. Assim, a maioria dos homens podem ser virtuosos, mas não 
todos, posto que eles não são determinados por uma realidade necessária, mas contingente. 
Há, na natureza humana, desvios que se explicam pela natureza dos seres anímicos e estes, 
por sua vez, não poderão ser virtuosos pela ausência da capacidade de escolher e calcular, 
como no exemplo da loucura (cf. EN VII, 6, 1149b 34). Há também uma natureza desviada, 
própria dos brutos, mas estes são comparados a algo não-humano, pois, para o Estagirita, eles 
são destituídos de alma (cf. EN VII, 6, 1149b 35-36). Já na Política, o filósofo acrescenta que 
a mulher e o escravo não são desprovidos de virtudes éticas, mas que eles as têm em menor 
grau, posto que  
 
... todas [estes] possuem as várias partes da alma, mas possuem-nas 
diferentemente, pois o escravo não possui de forma alguma a capacidade de 
deliberar, enquanto a mulher a possui, mas sem autoridade plena, e a criança 
a tem, posto que ainda em formação. Deve-se necessariamente supor, então, 
que o mesmo ocorre quanto às qualidades éticas: todos devem partilhá-las, 
mas não de maneira idêntica, e na proporção conveniente a cada um em 
relação às suas própria funções. (Pol. I, 5, 1260a 25-30). 
 
 
Nessa passagem, Aristóteles faz uma gradação das virtudes éticas de acordo com a 
função de cada pessoa, assim ele determina e justifica a posição de senhor e escravo na 
cidade. Essa determinação das funções próprias a cada homem no contexto da pólis é 
justificada pelo fim (tè t™lov) de cada um deles, fim esse que corrobora para o bem 
comum, garantindo a inter-relação entre todos os homens, conforme vimos no capítulo 
anterior.  
Assim, percebemos que a maioria dos homens podem ser virtuosos para o filósofo, 
mas nem todos. Além disso, há aqueles que perdem a capacidade de ser virtuosos devido à 
corrupção de sua natureza pelo vício, o que implica um problema: o vicioso é passível de 
correção? Ou seja, um caráter vicioso estabelecido é passível de reversibilidade, tornando-se 
um caráter virtuoso? Esse problema será abordado no capítulo final de nosso estudo.  
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No livro III da Ética Nicomaquéia, Aristóteles diz que visar ao fim não depende de 
nossa escolha (proa°resiv), mas é preciso ter nascido com uma sexto sentido, por assim 
dizer (...) bem-dotado por natureza é quem o possui (EN III, 5, 1114b 5). Essa passagem 
parece incongruente com o pensamento do filósofo, que concebe uma certa indeterminação da 
natureza humana, conferindo-lhe um certo grau de liberdade, pois ele mesmo diz que não é 
por natureza, nem contrariando a natureza que a virtude existe, mas nos tornamos perfeitos 
pelo hábito (cf. EN II, 1, 1103a 20-22). Então, como poderíamos entender a noção de virtude 
natural (fusikÑ ‡retÐ) e em que ela se distingue da e se assemelha à virtude num sentido 
próprio (kÀriwv ‡retÐ), a que se refere o Estagirita no livro VI da Ética ?  
 
3.3. Virtude natural (fusikÑ ‡retÐ) e Virtude em sentido próprio (kÀriwv ‡retÐ) 
  
A virtude natural (fusikÑ ‡retÐ) é outro conceito problemático no pensamento do 
Estagirita e se assemelha àquele de um caráter inato da natureza humana em contraposição ao 
conceito de virtude em sentido próprio (kÀriwv ‡retÐ), que se define por um caráter 
adquirido. Aristóteles explica que, na virtude ética, existem dois tipos de virtude, a virtude 
natural e a virtude propriamente ética (EN VI, 13, 1144b 16), sendo que essa última está 
intimamente relacionada à prudência (frçnjsiv)48. Ainda nesse capítulo, o filósofo explica 
que a diferença entre esses dois tipos de virtude deve-se ao fato da virtude em sentido próprio 
se desenvolver graças a um estado habitual (œxiv) que depende do intelecto 
(noÂv - lçgov) e, mais especificamente, da parte calculativa (logistikÐ) do mesmo; 
já a virtude natural é um estado habitual (œxiv) que não se desenvolve mediante o uso da 
razão (cf. EN VI, 13, 1144b 1-16), o que implica estarem outras capacidades da alma 
envolvidas. Poderíamos, então, entender que as virtudes naturais são estados habituais 
                                                
48 Como explica Bodéüs (2004, p.83), a virtude em sentido próprio se refere àquelas virtudes que são perfeitas ou 
realizadas, e estas, por sua vez, são fruto da união da virtude ética com a virtude intelectual.  
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naturais ao homem, ou seja, são estados adquiridos mediante a simples maturação de suas 
partes corporais e de suas partes anímicas (sem incluir a razão)?  
Para Viano (2004, p.132), as virtudes naturais são, sim, estados habituais inatos ao 
homem, mas isso não implica um determinismo da ética aristotélica, pois, apesar de serem 
inatos, o filósofo os caracteriza como insuficientes para o homem realizar sua ação 
propriamente ética. Nesse sentido, podemos entender as virtudes naturais como características 
que são inatas ao homem e que determinam, tal como vimos no primeiro capítulo, certos 
temperamentos49 humanos. Além disso, essa característica inata aos homens aponta para a 
existência, no pensamento aristotélico, de temperamentos humanos que, em certo sentido, 
qualificam as suas ações. O que queremos dizer é que existiria, assim, uma certa índole 
presente no homem. No entanto, esse temperamento ou essa índole que marca a virtude 
natural não implica um determinismo da ação, nem do caráter do agente, pois ele deve 
orientar seus desejos através da razão, graças ao processo de habituação que se dá ao longo da 
vida do agente e ultrapassa, assim, a mera maturação de suas partes corpóreas. Nesse sentido, 
diz essa autora, o homem é o único ser que pode adquirir a virtude, isto é, que, em certo 
sentido, pode acrescentar-se de própria vontade uma segunda natureza (VIANO, 2004, 
p.118). Essa capacidade auto-poiética do homem, a qual consiste na aquisição da virtude 
pela modelagem de sua própria natureza, ou seja, pela formação de seu caráter, é o que 
pretendemos investigar no capítulo seguinte. Antes, porém, devemos analisar o estatuto das 
capacidades da alma e como elas intervêm na aquisição da virtude.  
Nesse mesmo Livro da Ética Nicomaquéia, Aristóteles diz que a prudência (virtude 
intelectual) se assemelha (êmoion d™) à habilidade (deinçtjta) (cf. EN VI, 13, 1144b 2-
3). Esta, por sua vez, é definida como uma capacidade (dÀnamiv) que permite ao homem 
alcançar seu objetivo (skopçv), sendo, inclusive digno de louvor (paine²n) por isso (cf. 
                                                
49 Optamos por utilizar o termo temperamento aplicado às virtudes naturais e o termo caráter aplicado às 
virtudes em sentido próprio. Para mais esclarecimentos, remetemos à análise do termo Øqov realizada por nós 
no terceiro capítulo. 
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EN VI, 12, 1144a 23-27). Além disso, diz Aristóteles, a habilidade é imprescindível para a 
prudência (cf. EN VI, 12, 1144a 28-29). Se, então, a prudência pertence à virtude relativa à 
capacidade intelectiva da alma e ela é dependente da habilidade, poderíamos entender que a 
habilidade é uma capacidade da alma? Se assim for, podemos compreender que ela é uma 
capacidade intelectiva?  
Além da habilidade, nesse mesmo Livro, Aristóteles apresenta dois estados habituais 
(œxeiv) presentes no homem, os quais o auxiliam no exercício da prudência: a consciência 
(sÀnesiv) e o bom senso (gnðmj)50. A consciência (sÀnesiv), tal como a prudência, 
refere-se ao que é contingente e passível de questionamento (‡porjseien) e de deliberação 
(bouleÂsaito) pelo homem. Ela se distingue da prudência (frçnjsiv) por se limitar a 
julgar (krine²n), enquanto a prudência ordena o agir ou não (cf. EN VI, 10, 1142b 34  
1143a 18). Quanto ao bom senso (gnðmj), Aristóteles explica que ele está relacionado ao 
bom sentimento por alguém e ao perdoar, sendo também um julgamento reto 
(kr°siv ìrqÐ), característico do homem equânime (peik™v), e se caracterizando por 
uma aptidão do homem em reconhecer uma ação a ser realizada (cf. EN VI, 12, 1143a 32 - 
1143b 5). O que nos interessa nesses dois conceitos utilizados por Aristóteles é que eles são, 
tal como a virtude, estados habituais (œxeiv) relativos à parte intelectiva da alma, mais 
especificamente àquela referente aos particulares, ou seja, se inscrevem no âmbito do 
raciocínio prático. Esses estados, tal como na definição da virtude natural em relação à virtude 
                                                
50 Consciência e bom senso não são os termos mais adequados para traduzir sÀnesiv e gnðmj, mas ainda 
não encontramos, na língua portuguesa, uma melhor tradução. No que concerne ao sentido desses termos, é 
interessante a explicação de Gauthier e Jolif (1970, p.527-535). Segundo esses comentadores, o termo 
sÀnesiv teve seu uso mais freqüente no séc. V a.C, com Eurípedes e Tucídides. E, com Demócrito, há o uso 
pela primeira vez do termo suneid™siv, no sentido moderno de consciência moral (cf. 68 B 297 DK), 
entendido como uma reflexão sobre si mesmo e não apenas o conhecimento refletido do mal feito, mas também 
o julgamento sobre o bem a ser feito, denominado por esses comentadores de consciência antecedente. Em 
Platão, segundo eles, esse termo é aplicado num sentido técnico e denomina uma das virtudes intelectuais, 
descritas no Crátilo, e devido à oposição existente entre essa concepção platônica de virtude e aquela de 
Aristóteles é que esse último utiliza esse termo na Ética Nicomaquéia. Quando ao termo gnðmj, esses 
comentadores fazem referência à primeira utilização do termo no séc VI a.C, com Teógnis. Ele designa, por este 
termo, a aptidão para reconhecer algo, um sentimento ou uma decisão, além de designar uma máxima. Em 
Platão, no Crátilo, esse termo é, também, utilizado para designar uma virtude intelectual.  
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no sentido próprio, são inatos ao homem (cf. EN VI, 12, 1143b 6-9), contrariamente ao estado 
habitual virtuoso ou vicioso que necessita da habituação para se formar. Assim, podemos 
compreender que existem, no pensamento aristotélico, certas qualidades que são inatas ao 
homem, ou seja, fruto de seu desenvolvimento natural, e essas qualidades intervêm na 
aquisição da virtude pelo homem.  Partiremos, então, para uma análise da teleologia da ação 
humana, que reside na virtude num sentido próprio e é definida por Aristóteles como 
felicidade (eÇdaimon°a). 
 
4. Ação e felicidade  o problema teleológico do agir humano 
 
Nos dois capítulos iniciais da Ética Nicomaquéia, Aristóteles nos mostra que o 
homem, enquanto ser natural, tem uma função (rgon) que lhe é própria e que, 
conseqüentemente, a sua realização implica o fim (t™lov) para o qual a natureza lhe 
constituiu. Como vimos no capítulo anterior, a teleologia que permeia toda a filosofia 
aristotélica determina aqui sua antropologia. O fim da vida humana é a felicidade 
(eÇdaimon°a) (cf. EN I, 9, 1099b 18-25) e o fim (t™lov), explica Aristóteles, corresponde 
ao bem próprio a uma determinada coisa, ou seja, àquilo para que existe (cf. EN I, 7). O 
filósofo procede, então, a uma classificação dos bens e dos fins, distinguindo-os em absolutos, 
como é o caso da felicidade, e relativos, como é o caso da estratégia, cujo fim é a vitória, ou a 
arquitetura, cujo fim é a casa (cf. EN I, 1, 1094a 7-8; 7, 1097a 19-20). Entre os bens próprios 
ao homem, Aristóteles enumera três: os bens da alma, os bens do corpo e os bens exteriores. 
Mas ele enfatiza que, embora todos esses bens contribuam para a felicidade, ela é 
predominantemente um bem da alma (cf. EN I, 7 e 8). Não é de se estranhar que Aristóteles se 
refira assim ao bem propriamente humano, afinal, como vimos no primeiro capítulo de nosso 
estudo, é na alma que reside o princípio formal dos seres e estão presentes as diversas 
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capacidades (vegetativa, desiderativa, perceptiva, entre outras) que singularizam o homem em 
sua função própria. É na realização do fim último que cada uma das capacidades da alma 
encontra a sua virtude própria. Mas a especificidade da natureza humana em relação aos 
demais seres animados reside em sua capacidade intelectiva (cf. EN I, 13, 1102b 1), porque a 
felicidade não é uma capacidade (dunmewn oÇk stin) (EN I, 12, 1101b 12-13), mas 
sua atualização é que pode ser definida como uma atividade (n™rgeia) da alma conforme 
a razão (lçgov) (cf. EN I, 7, 1098a 7-8). É por isso que a felicidade é considerada com um 
fim, como o sumo bem, isto é, como algo absoluto e auto-suficiente, por ser desejável por si 
mesma e não em vista de outros fins (cf. EN I, 7, 1097b 1-21).  
A felicidade não se encontra, pois, dada na natureza, e, por isso mesmo, o homem 
deve produzir as condições para alcançar sua completude, realizando plenamente suas 
capacidades (cf. PANZANI, 1997), posto que essa completude não é outra coisa que a 
excelência na realização da função que lhe é própria, a qual só pode se dar pelo seu agir (cf. 
EN IX, 9, 1169b 28-32). A função (rgon) própria do homem consiste, assim, em orientar 
sua vida pela razão (lçgov) que o singulariza diante dos demais seres (cf. EN I, 7, 1098a 8), 
orientando seus desejos (írexiv), por meio desse princípio, para aquilo que é melhor, o que 
implica uma mediania na ação. A essa capacidade de harmonizar o desejo (írexiv) à 
razão (lçgov), Aristóteles denominou virtude (‡retÐ), a qual se traduz numa mediania 
entre um excesso e uma deficiência e tem lugar no momento mesmo da ação (cf. EN, I, 9, 
1099b 18-23)51. Assim, como nos explica o Estagirita, a felicidade consiste na realização da 
função humana, no bem-viver (eÇ zÒn) e no bem-agir (eÇ pratte²n) que se compraz na 
realização de ações virtuosas (prxeiv ‡retv) (cf. EN I, 3, 1095a 3-7)52. Mas, 
                                                
51 Ressaltamos que a virtude (‡retÐ) a que nos referimos, nesse momento, é a virtude no seu sentido próprio 
(‡retÐ kÀria), que consiste, para Aristóteles, num estado habitual (œxiv) do homem a bem-agir frente às 
afecções de que padece, pelo uso da razão (lçgov). Como veremos no próximo capítulo, esse estado habitual 
(œxiv) é adquirido mediante um processo de habituação que modela a natureza humana, tornando-a mais bem 
disposta à realização de ações excelentes.  
52 Ver também as passagens EN I, 8, 1098b 12-20; IX, 7, 1168a 6-9; X, 6, 1176b 5-9. 
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retomando a definição aristotélica de felicidade como atividade (n™rgeia) da alma em 
conformidade com a razão, nos perguntamos: a quais atividades se refere o filósofo?  
Ao longo de toda a Ética Nicomaquéia, o Estagirita utiliza os termos ação 
(pr‚xiv) e virtude (‡retÐ) para referir-se à felicidade (eÇdaimon°a), dizendo, 
inclusive, ser a própria finalidade da ação (tòn praktòn oÊsa t™lov) a felicidade (cf. 
EN I, 7, 1097b 21). No entanto, no capítulo 7 do livro X desta obra, Aristóteles associa a 
felicidade não tanto à ação, ao âmbito da virtude ética, mas ao que se relaciona com o que há 
de mais divino no homem: sua capacidade intelectiva. A atividade da alma na qual se efetiva a 
felicidade, diferentemente do que foi afirmado pelo filósofo nos livros anteriores da Ética 
Nicomaquéia, é definida no livro X como sendo aquela própria à vida teorética 
(êti d@ st± qewrjtikÐ) (cf. EN X, 7, 1177a 17-18)53. Qual seria, então, a relação 
entre a vida prática (praktikÐ), em que se inscreve a ação (pr‚xiv), e a vida teorética 
(qewrjtikÐ) no pensamento aristotélico? Sabemos que elas dependem, embora de modo 
diferente, da parte intelectiva da alma e implicam raciocínios (dinoiai). Sabemos 
também, pelo exposto na Metafísica, que a vida contemplativa é definida como a vida que 
proporciona o conhecimento superior a todos os demais, embora seja ele o menos útil no 
contexto das ciências (Metaph. A, 1, 983a 11). Apesar de algumas passagens exaltarem a 
importância da vida teorética, não nos parece ser dedutível disso a tese segundo a qual o 
Estagirita faz residir a felicidade na vida teorética simplesmente, embora isso pareça ser 
afirmado na passagem supra-citada, o que poderia levar à conclusão de que a ação virtuosa, 
objeto de toda a sua ética, teria perdido sua importância. Na Política, por exemplo, 
encontramos uma passagem em que o filósofo enfatiza a necessidade do homem viver em 
comunidade, de sua vida prática na pólis, como condição para sua realização como homem, 
                                                
53 Zingano (1994, p.39) defende a tese de que há em Aristóteles dois tipos de felicidade: uma felicidade a qual 
chama de segunda ordem, que se refere à virtude moral; e uma felicidade perfeita ou primeira, que se refere 
à virtude intelectual. Não discordamos da posição desse autor, mas ainda nos parece difícil compreender uma 
noção de uma felicidade que se configura de dois modos no pensamento aristotélico.  
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isto é, enquanto animal político (zòon politikçn) (cf. Pol. I, 1, 1253a 10-18). A 
convivência com outros homens possibilita agir de forma virtuosa ou viciosa perante os 
outros, para com os outros e perante si mesmo, ampliando, assim, o espaço de exercício da 
virtude. Diante da importância que atribui o Estagirita a essa dimensão na realização do 
homem, como poderia ele sustentar que um homem pode viver só contemplando e, ainda 
sim, realizar sua função própria? Se assim fosse, ele estaria se excluindo da comunidade e se 
assemelharia antes a um animal qualquer ou a um deus, que a um homem, como sugere o 
filósofo nessa obra (cf. Pol. I, 1, 1253a 29). Podemos, também, nos perguntar se o contrário 
seria concebível no pensamento do Estagirita, ou seja, se, no domínio da ação e no domínio da 
produção, quem age ou produz, ao agir ou produzir o faz sem pensar. 
Na Ética Nicomaquéia, Aristóteles esclarece que os raciocínios (dinoiai) prático e 
produtivo, por um lado, e o teórico, por outro, se diferenciam quanto ao seu objeto: o que se 
aplica ao que é eterno e se dá sempre é denominado raciocínio demonstrativo (dinoia 
pistjmonikçn), enquanto aquele que se aplica às realidades contingentes, que se dão no 
mais das vezes, se denomina raciocínio calculativo (dinoia logistikçn) (cf. EN VI, 1, 
1139a 6-15). Em ambos, a capacidade intelectiva da alma é determinante e implica, a cada vez 
de modo singular, um conhecimento. Outra distinção entre essas duas atividades (teorética e 
prática) aparece no livro VII da Ética Nicomaquéia. Aristóteles explica que contemplar 
(qewre²n) é uma atividade que envolve prazer (ÓdonÐ), tanto quanto a atividade prática; no 
entanto, diferencia-se dessa última por não envolver nem a dor (lÀpj), nem os apetites 
(piqum°ai) (cf. EN VII, 12, 1153a 1). Apesar de reconhecermos serem distintas quanto 
aos elementos que as acompanham, não podemos deduzir disso os elementos suficientes para 
justificar o predomínio da vida contemplativa na consecução da felicidade. No entanto, no 
livro X, após exaltar a atividade contemplativa própria à vida do filósofo, Aristóteles é 
categórico: essa atividade parece ser a única que é amada por si mesma, pois dela nada 
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decorre além da própria contemplação, ao passo que das atividades práticas sempre tiramos 
maior ou menor proveito, à parte da ação. (EN X, 7, 1177b 2-4). 
Apesar da relação de proveito estabelecida pelo Estagirita nessa passagem, que 
exalta a contemplação como amada por si mesma, sabemos que o homem, na concepção 
aristotélica, não tem a capacidade de escolher quanto ao sentir ou não seus apetites, cabendo a 
ele somente orientá-los pela razão (capacidade intelectiva da alma), orientação essa que por 
vezes se faz acompanhar de prazer e/ou dor. 
Para compreendermos a passagem citada acima (EN X, 7, 1177a 12  1177b 4), é 
necessário retomar o que Aristóteles diz sobre o bem no livro I de sua Ética. De fato, 
escreve o filósofo: se existe uma finalidade para tudo que fazemos, essa será o bem 
realizável mediante a ação; e, se há mais de uma, serão os bens realizáveis através dela (EN 
I, 7, 1097a 22-23). Como o explica o filósofo? Nas linhas que se seguem, ele precisa: 
 
Os fins são vários e nós escolhermos alguns dentre eles (como a riqueza, os 
oboés e, em geral, os instrumentos); segue-se que nem todos os fins são 
absolutos; mas, o bem-supremo é claramente algo de absoluto. Portanto, se 
só existe um fim absoluto, será o que estamos procurando; e, se existe mais 




É importante lembrar que, para o Estagirita, embora existam bens do corpo, como a saúde, e 
bens exteriores, como a riqueza, os quais também contribuem para a felicidade, estes não 
constituem, em si, bens absolutos. Assim, podemos compreender por que somente os bens 
da alma, quando são conformes a razão (lçgov), podem ser tomados como bens em sentido 
absoluto. Sabemos ainda que a cada ação corresponde um bem que lhe é próprio, por 
exemplo, a coragem, a amizade e a temperança são bens da alma que dizem respeito a um 
modo de agir característico de cada uma dessas virtudes e não à totalidade dos bens. Zingano 
(1994) observa que a noção de felicidade como um fim absoluto não implica uma noção 
                                                
54 Tradução ligeiramente modificada. 
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exclusivista de bem, como acreditaram alguns comentadores, mas, antes, um fim que inclui 
todos os bens, que depende da harmonia entre eles. Nesse sentido, conclui esse autor, o 
conceito de eudaimonia revela que não somente funciona como um fim em si, mas que é 
também o ponto para qual convergem os fins em si (ZINGANO, 1994, p.35). Essa idéia de 
harmonização dos bens talvez possa nos auxiliar na compreensão de uma noção de felicidade 
que implica tanto o agir quanto o contemplar, uma vez que na Ética, Aristóteles afirma que o 
homem feliz o será durante a vida inteira (...) porque estará sempre empenhado no agir 
(pratte²n) e (ka±) no contemplar (qewre²n) segundo a virtude (‡retÐ) (EN I, 10, 
1100b 19). A presença do conectivo ka± nessa passagem marca a noção de adição entre ação 
e contemplação e nos leva à compreensão de que a vida verdadeiramente feliz e a 
continuidade da felicidade no tempo correspondem à junção desses dois planos ou atividades 
humanas.  
Examinaremos a seguir a relação entre ação e afecção no âmbito da ação humana, 
pois, como diz Aristóteles, a virtude se relaciona com elas e depende do domínio que o 
homem possui sobre as afecções de que padece, assim como da maneira como realiza suas 
ações. 
 
5. Ação e afecção 
 
Na Ética Nicomaquéia, Aristóteles define a afecção (pqov) como o conjunto dos 
sentimentos que envolvem prazer (ÓdonÐ) e dor (lÀpj), por exemplo, o medo (fçbov), o 
ódio (m°sov), a alegria (criv), a compaixão (leov), e os três tipos de desejos: o 
apetite, o querer e a vontade (cf. EN II, 5, 1105b 22-23). Esses sentimentos se caracterizam 
como afecções da alma e é justamente pela presença do princípio anímico que as afecções são 
possíveis (cf. De An. I, 4, 408b 13-15). Como observa Cooper (1993, p.430-431), os termos 
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prazer (ÓdonÐ) e dor (lÀpj) são utilizados de diversas maneira por Aristóteles. Ora se 
referem às sensações corporais, como nos efeitos causados pelo excesso ou pela satisfação na 
alimentação (cf. EN VII, 7, 1150a 9-10 e EN X, 5, 1175b 10-16); ora às atitudes e reações 
mentais, como no prazer experimentado na vida teorética (cf. EN X, 7, 1177a 25). Embora as 
afecções sejam próprias da alma, cabe ressaltar, como vimos no capítulo precedente, que não 
podemos separar essas afecções do corpo, dado que há uma inter-relação entre o corpo e a 
alma (cf. De An. I, 1, 403b 17). E, mesmo que o prazer ligado à contemplação não envolva 
diretamente um prazer corporal, há, sem dúvida, uma certa alteração corpórea, pois, como 
vimos, é o coração, sede da alma, que transmite, através do sangue, informações ao corpo55. 
Essas afecções estão presentes tanto nos homens quanto nos animais. A esse respeito, 
consideremos uma passagem importante da Ética Nicomaquéia, em que o filósofo diz que 
aqueles [homens] que agem sob o impulso do ânimo (qumçv), como feras que se 
arremessam sobre os que as feriram, são considerados corajosos, porque os homens corajosos 
também são qumoeide²v (EN III, 8, 1116b 23-26). Nessa analogia entre os homens e as 
feras, Aristóteles expõe as semelhanças entre os demais animais e o homem que age sob o 
impulso do ânimo (qumçv). Apesar desse desejo ser característico ao homem, quando ele age 
sob seu impulso, assemelha-se aos demais animais, como se o ânimo (qumçv), nesse 
contexto, se assemelhasse ao apetite (piqum°a) dos animais. Apesar das virtudes 
(‡retv) serem definidas como estados habituais (œxeiv) e não como afecções (pqj), o 
filósofo explica que as virtudes se relacionam com ações e afecções e estas, por sua vez, 
envolvem prazer e dor (cf. EN II, 3, 1104b 14-16)56. Para Aristóteles, o homem se torna 
virtuoso ou vicioso pela busca ou pela fuga dos prazeres e das dores, pois as causas que lhe 
conformam desta ou daquela maneira são as mesmas e se diferenciam pelos critérios do 
momento, do para que, do com quem e do como, ou seja, da circunstância em que é 
                                                
55 Analisaremos o estatuto do prazer e da dor no próximo capítulo de nosso estudo. 
56 A distinção entre afecção e virtude também está presente na Retórica, ver Ret. II, 12, 1388b 31-32.  
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realizada a ação (cf. EN II, 3, 1104b 20-24). Os critérios assinalados acima não são 
especificamente humanos, pois os animais também necessitam deles para realizar uma ação 
bem sucedida, por exemplo, um leão, que precisa calcular o momento oportuno, o tamanho da 
presa e a velocidade necessária para caçar a sua presa. Assim, perguntamo-nos se as afecções 
que padecem os animais seriam ou não semelhantes àquelas que padece o homem e, se não, 
em que elas se diferenciariam. 
Apesar das semelhanças existentes entre o homem e os demais animais, no que diz 
respeito às afecções, encontramos no De Anima e no livro I da Ética passagens que nos 
permitem diferenciar o homem dos demais animais. No De Anima, o filósofo explica que o 
desejo (írexiv), seja ele qual for (apetite, querer ou vontade), é responsável pelo 
movimento local dos animais (cf. De An. III, 10, 433b 27-30) e envolve sempre prazer e dor, 
por estar associado às percepções (a¸sq™seiv) (cf. De An. II, 3, 414b 3-5), elemento 
comum a todos os animais. Contudo, o homem é o único animal que depende do agir virtuoso, 
ou seja, do agir e do desejar em conformidade com a razão, para realizar o fim para o qual a 
natureza lhe constituiu. Enquanto ao animal basta agir de acordo com seus apetites e 
impulsos, como ao fugir de outro animal ou ao buscar o agradável através da captura de sua 
presa, ao homem é necessário antes deliberar e calcular sobre suas ações, orientando, através 
da escolha (proa°resiv), os seus desejos. A definição de escolha (proa°resiv), 
realizada pelo Estagirita, mostra-nos que a orientação das afecções de que padece o homem é 
realizada pela razão, pois ela é um raciocínio desiderativo ou desejo raciocinativo (EN VI, 
2, 1139a 4-5). Assim, a ação virtuosa implica, necessariamente, um desejo submetido ao crivo 
da razão. Aristóteles diz que as afecções estão presentes no homem desde a sua infância e o 
acompanham em seu desenvolvimento, por isso, diz ele, é difícil contê-las e, por se 
relacionarem com aquilo que se apresenta como agradável ou doloroso ao homem, têm grande 
influência sobre suas escolhas e, conseqüentemente, sobre suas ações (cf. EN II, 3, 1104b 35  
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1105a 5). É, pois, necessário que o homem dirija suas afecções, pois a excelência 
característica da virtude moral (‡retÐ ×qikÐ) consiste numa mediania das afecções, 
entendida como a capacidade de senti-las de maneira apropriada, com referência aos objetos 
apropriados, pelo motivo e da maneira conveniente (EN II, 6, 1106b 20-24). O processo 
mediante o qual o homem aprende a bem ou mal orientar as afecções que lhe advêm diz 
respeito à modelagem do seu caráter e será analisado no capítulo seguinte, dedicado ao 
processo de habituação.   
Conforme observa Besnier, a virtude depende da maneira como o homem se dispõe 
em relação às afecções: bem parece que seja preciso entender tratar-se de uma disposição 
relativa às paixões experimentadas como tais, e não simplesmente à maneira como a elas se 
faz face em seguida (BESNIER, 2003, p.32). Para tanto, faz-se necessária uma arte das 
paixões que, pelo processo de habituação, desenvolve a capacidade do homem escolher em 
determinada circunstância, em que medida se deixará afetar por elas, considerando não apenas 
a sua resposta às afecções que lhe advêm, mas também a sua disposição para senti-las. 
Algumas passagens do livro III da Ética Nicomaquéia corroboram essa tese: a respeito da 
cólera, Aristóteles diz que devemos nos encolerizar-nos diante de certas coisas e apetecer 
(piqume²n) outras; por exemplo, a saúde e a instrução (EN III, 1, 1111a 31) e, a respeito 
da temeridade, que não se deve temer aquilo que não depende de nós, nem às coisas que não 
procedem do vício (cf. EN III, 6, 1115a 12), pois, conclui o Estagirita, o homem que excede 
no medo é um covarde, porque teme tanto o que deve como o que não deve (EN III, 7, 1115b 
35). É em tal contexto que a habituação constitui um verdadeiro treinamento para que o 
agente desenvolva a capacidade de sentir as afecções de certo modo, sabendo, por exemplo, o 
que deve ou não ser temido (cf. EN III, 7, 1115b 7-11). O que caracteriza a coragem, como 
toda outra virtude, é o fato de que ela só é possível pela escolha (proa°resiv) que permite 
à alma desiderativa obedecer e se determinar pela razão (lçgov).  
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Faz-se, então, necessário, para compreender tal processo, proceder a uma análise da 
relação entre os modos de agir do homem e sua relação com as afecções de que padece. O 
termo afecção (pqov) é também definido na Metafísica, mas adquire aí um sentido mais 
amplo, como uma qualidade daquilo que é passível de alteração. A afecção diz respeito, nesse 
caso, às alterações que incluem tanto movimentos nocivos quanto dolorosos, assim como 
grandes e calamitosos infortúnios (cf. Metaph. D, 21). Essa alteração, apesar de incluir 
eventos negativos, não se restringe a eles, pois, como na definição da Ética Nicomaquéia, 
compreende também a alegria, a amizade e a compaixão e traz, segundo Aristóteles, 
benefícios para a realização de uma ação virtuosa. No entanto, esse caráter nocivo e doloroso 
dos movimentos realizados pelo homem sob efeito da afecção deve-se a um elemento de 
passividade, apontado pelo Estagirita como oposto ao estado habitual virtuoso que envolve 
uma atividade e uma atitude do agente, pois o homem sob efeito da afecção não tem o poder 
de escolher seus sentimentos ou mesmo de não senti-los, enquanto o agente pode deliberar 
sobre suas ações. Daí Aristóteles dizer que com respeito às afecções se diz que somos 
movidos, mas com respeito às virtudes e aos vícios não se diz que somos movidos (EN II, 5, 
1106a 2-6). Contudo, essa passividade atribuída às afecções de que padece o homem não 
elimina a sua capacidade para orientá-las a uma ação adequada, afinal, se assim fosse, o 
homem não poderia ser virtuoso, pois sua liberdade para agir estaria comprometida pela 
afecção. Mas o estado habitual virtuoso (œxiv), com respeito à afecção (virtude ética), 
consiste não em evitar experimentá-la, mas experimentá-la corretamente. Diante de tal 
constatação, devemos analisar a relação entre ação e movimento, uma vez que a virtude ética 
se caracteriza por um determinado tipo de ação, a saber a ação voluntária, que envolve, por 
sua vez, movimentos adequados do próprio agente.  
 
6. Uma tipologia das ações: ação voluntária, ação involuntária e ação mista 
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Aristóteles, em sua Ética, realiza uma tipologia das ações, classificando-as em três 
modos: a ação voluntária, a ação involuntária e a ação mista. Essa tipologia tem como 
princípio distintivo o momento em que é realizada a ação (pr‚xiv) (cf. EN III, 1, 1110a 15). 
Abordaremos, inicialmente, a ação involuntária definida, no livro III dessa obra, como aquela 
que ocorre sob compulsão (b°aiv) ou ignorância (‡gno°a) e, portanto, tem seu princípio 
motor fora do agente, como no exemplo em que um homem é levado por um furacão. Nesse 
caso, o homem não tem controle sobre a sua ação; mesmo que queira desvencilhar-se dessa 
situação, a força do vento é soberana sobre o seu próprio agir. Por isso, essa ação merece 
perdão ou piedade, pois não foi possível ao agente escolher, nem sequer dominar de algum 
modo o seu agir (cf. EN III, 1, 1109b 30  1110a 4). Nesse modo de agir, a afecção não 
interfere, já que o princípio motor não reside no próprio agente. No entanto, Aristóteles 
explica que o ato involuntário que é caracterizado pela ignorância ocorre em função de um 
certo tipo de ignorância, a saber, a ignorância dos particulares, pois se refere às circunstâncias 
do ato e aos objetos com que ele se relaciona (cf. EN III, 1, 1110b 30-32). Ora, qual a 
responsabilidade do agente sobre sua ação e, principalmente, sobre sua ignorância, quando ele 
comete um ato involuntário? Além disso, como é possível ao homem deixar de ser ignorante? 
Nessa passagem, Aristóteles enumera alguns tipos de ignorância, como a ignorância 
dos benefícios da ação, a ignorância da escolha, a ignorância do universal, mas estas não 
caracterizam o ato involuntário, que se determina pela ignorância dos particulares, o qual, 
como veremos no capítulo seguinte, é passível de correção pela capacidade de considerar as 
circunstâncias do ato e sua finalidade. Essa capacidade advém, para o homem, do processo de 
habituação, que tem como critério identificador de uma ação bem-sucedida o fato dessas 
ações não gerarem arrependimento. Já as ações mistas são assim chamadas por terem 
presentes, no momento em que acontecem, elementos voluntários e involuntários. São ações 
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cujo principio motor reside no próprio agente, mas que não seriam por eles escolhidas caso o 
momento não fosse oportuno. No exemplo dado pelo Estagirita, em que se escolhe jogar a 
carga ao mar para salvar a vida da tripulação, esse tipo de ação é esclarecido, pois um homem 
não agiria dessa forma, caso a tripulação não corresse risco de morte em meio à tempestade. 
Embora o princípio dessa ação esteja no homem e, portanto, caiba a ele escolher jogar ou não 
a carga ao mar, ela contém elementos involuntários, pois o agente foi coagido a fazer um 
ato, de certa maneira, prejudicial. Nesse modo de agir, as afecções têm uma certa influência, 
pois, explica Aristóteles, os homens podem até ser louvados ou perdoados por suportar a dor 
(perder a carga) em vista de um nobre objetivo (salvar a tripulação do barco) (cf. EN III, 1, 
1110a 5-24). Entretanto, as ações voluntárias têm seu princípio motor no próprio agente, e 
porque dependem totalmente da sua escolha, merecem, por isso mesmo, louvor ou censura 
(cf. EN III, 1, 1109b 30-31), pois implicam necessariamente no modo como o homem lida 
com as afecções de que padece. Como bem observou Meyer (2006), há uma ignorância 
(‡gno°a) relacionada com a ação voluntária, que está presente no agir vicioso: a ignorância 
da escolha (proa°resiv). Como no exemplo do ébrio, Aristóteles diz que o fato de se 
haver embriagado foi causa da sua ignorância (EN III, 5, 1113b 35). É pela realização dessas 
ações voluntárias que o homem se torna virtuoso ou vicioso. Cabe ressaltar, porém, que a 
ação voluntária tem um sentido amplo para o Estagirita, pois se aplica tanto às ações dos 
animais quanto às ações das crianças, justamente por relacionar-se intimamente com a afecção 
que, como vimos, está presente tanto nos animais não-humanos quanto nas crianças (cf. EN 
III, 1, 1111a 22  1111b 3). No entanto, no que diz respeito ao homem, essas afecções, 
pertencentes à parte irracional da alma, não são menos humanas do que a razão, presente na 
parte intelectiva da alma, enfatiza o Estagirita (cf. EN III, 2, 1111b 1-2). Aristóteles diz que o 
homem age voluntariamente, pois nele se encontra o princípio que move as partes apropriadas 
do corpo em tais ações; e aquelas [ações] cujo princípio motor está em nós, em nós está 
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igualmente o fazê-las ou não (EN III, 1, 1110a 16-18). Essa passagem é essencial para 
compreendermos as ações voluntárias, classificadas como virtuosas ou viciosas, pois diz 
respeito a um certo movimento das partes corporais, bem como à escolha do agir ou não por 
parte do agente. A seguir, exemplificamos como essa relação se caracteriza no homem 
temperante (sðfronjv) e no homem intemperante (‡kolastçv). 
O homem temperante (sðfronjv) é definido pelo Estagirita como aquele que possui 
a virtude em relação aos prazeres, estes, por sua vez, estão ligados à parte irracional da alma 
(cf. EN III, 10, 1117b 24). A temperança (swfrosÀnj) refere-se à mediania com relação aos 
prazeres corporais (tv Ðdonv swmatikv), principalmente do paladar (geÂsiv) e do 
tato (fj) que, como vimos no primeiro capítulo de nossa investigação, são os prazeres 
presentes em todos os animais, até nos mais inferiores, o que os caracteriza com um desejo 
primitivo, um apetite (piqum°a). Exemplos de temperança são aqueles relativos à 
mediania no beber, no comer e no sexo (cf. EN III, 10, 1118a 31-32). Nessa virtude estão 
envolvidas principalmente as capacidades perceptiva, desiderativa e intelectiva da alma, pois 
há uma harmonia entre o desejo dos prazeres corporais, graças à razão que modula a maneira 
adequada de satisfazer esse desejo ou se abster de determinado prazer quando for 
conveniente, sem, contudo, sofrer com essa abstenção (cf. EN III, 11, 1118b 35). O que 
resulta, portanto, dessa harmonia é um movimento (k°njsiv) corporal adequado de 
satisfação desse desejo. Acerca desses prazeres corporais, entendidos como apetites naturais, 
diz o filósofo que, embora a alguns homens agradam determinadas coisas e a outros, diversas, 
quanto aos apetites naturais, poucos se enganam, e numa só direção, a do excesso; e comer e 
beber tudo que se tenha à mão, até à saciedade, é exceder a medida natural, pois que o apetite 
natural se limita a preencher o que nos falta (EN III, 11, 1118b 15-18). Já a intemperança, 
caracteriza-se por um excesso desses prazeres corporais e, dirá Aristóteles, domina os homens 
de tal maneira que lhes identifica com os demais animais. O homem intemperante escolhe e 
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busca esses prazeres de qualquer maneira, pois seu apetite lhe arrasta em direção à 
saciedade do desejo, causando sofrimento quando não o obtém (cf. EN III, 11, 1118b 30  
1119a 5). Embora esse vício se caracterize por uma certa passividade do homem em relação 
aos seus apetites, isso não implica uma ação involuntária. Há nesse vício um descompasso em 
relação às capacidades perceptiva, desiderativa e intelectiva, marcadas por um predomínio dos 
prazeres ligados à percepção que anulam, ou melhor, paralisam o julgamento realizado pela 
capacidade intelectiva, gerando um movimento corporal inadequado, ainda que voluntário. 
Como no caso dos alcoólatras, cabe a eles dominarem através do princípio motor os seus 
apetites, posto que tais homens são responsáveis em razão da vida indolente que levam, por 
se haverem tornado pessoas dessa espécie (EN III, 5, 1114a 4-5). Ora, a desarmonia entre as 
capacidades da alma que caracterizam esse vício mostra haver, na natureza humana, algo que 
se corrompe, pois, do contrário, os homens seriam sempre virtuosos. Sabemos que a virtude 
se relaciona com prazeres e dores e, pelos mesmos atos de que ela se origina, tanto é acrescida 
como se tais atos são praticados de modo diferente, destruída (cf. EN II, 1, 1103b 7), assim, 
quais são os elementos envolvidos nesse processo de habituação que geram a preservação ou 




Através da análise realizada acerca da ação no contexto humano, percebemos que, em 
Aristóteles, a ação humana implica três tipos de raciocínio: o prático, o produtivo e o teórico. 
Esses raciocínios apesar de terem características próprias, não se excluem, pois, há na ação 
elementos poiéticos que conformam a natureza humana e possibilitam, assim, a felicidade. 
Afinal, para agir virtuosamente o homem necessita limitar os seus desejos através do princípio 
racional que envolve, por sua vez, um tipo de raciocínio teórico, a saber, a prudência. E essa 
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conformidade entre desejo e razão, no momento de cada ação, determinará a virtude que, 
nesse contexto, implica uma interdependência entre virtude ética e virtude intelectual. Vimos, 
também, que o processo de habituação necessário ao homem para harmonizar, através da sua 
capacidade intelectiva, os seus desejos, implica uma segunda natureza, uma vez que o 
homem, em certo sentido, modela a si próprio, ou seja, a sua própria natureza. Mas mediante 
quais processos se constitui no homem essa segunda natureza? Se o processo de habituação 
conforma essa natureza, determinando o caráter do homem, o que se modifica ou se preserva 
na ação? E, ainda, como o corpo e a alma são dispostos mediante esse processo para que se 
configure no homem um caráter (Øqov) virtuoso ou vicioso? Esses problemas serão 
analisados a seguir. 
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CAPÍTULO TERCEIRO 
O PROCESSO DE HABITUAÇÃO NA MODELAGEM DA NATUREZA HUMANA 
 
 
No primeiro capítulo de nossa investigação, partimos do exame da concepção 
aristotélica de natureza para analisarmos a sua concepção de homem e de ação humana. No 
entanto, não justificamos o porquê desse caminho, o que faremos neste momento. Com o 
conceito de natureza (fÀsiv), Aristóteles nos fornece os elementos de que necessitamos para 
compreender o processo de habituação. Ao definir a natureza como substância (oÇs°a) dos 
seres que têm em si mesmo a capacidade de se moverem, ele nos ofereceu um importante 
indicativo para a definição da natureza humana. Assim, enquanto ser automovente, o homem 
é capaz de agir e, através dessa ação, de modelar e modificar sua própria natureza, pois ela 
abriga, em certa medida, um princípio de indeterminação que lhe é constitutiva.  
Para Aristóteles, a virtude permite ao homem tornar-se excelente, ou seja, realizar sua 
natureza desempenhando bem a sua função própria (cf. EN II, 6, 1106a 23-24). Alcança, dessa 
forma, a finalidade para o qual a natureza lhe constituiu, pois sua natureza não se determina 
pela mera maturação de seu complexo biológico, ela deve aprimorar-se através da ação. 
Assim, a virtude humana depende também de uma certa maturidade da alma, entendida 
como uma maneira adquirida e adequada do homem orientar seus desejos pela razão, através 
da escolha (proa°resiv). Nesse sentido, a maturidade pressupõe um desenvolvimento 
adequado da capacidade intelectiva da alma, mais precisamente daquela que corresponde ao 
raciocínio calculativo, auxiliando o homem no alcance da mediania em suas ações e em suas 
afecções. Para tanto, é necessário o seu desenvolvimento de maneira adequada desde a 
juventude, posto que no jovem essa capacidade da alma está presente, mas se encontra ainda 
imatura, ou seja, não conformada (cf. EN VI, 8, 1142a 11-16). O que justifica esse 
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desenvolvimento de uma capacidade da alma para a aquisição da virtude é o fato da alma 
(yucÐ), definida na Metafísica como princípio formal (eºdov) dos seres animados (cf. 
Metaph. J, 3, 1043a 29-35), tal como vimos no capítulo inicial de nosso estudo, ser 
responsável por orientar a atualização das potencialidades das quais a natureza dotou o 
homem. Essa orientação da natureza, através da forma (eºdov), depende do movimento 
(k°njsiv), pois, como vimos, o movimento sempre traz consigo alguma forma (cf. Ph. III, 
2, 202a 9-11) e, assim, permite ao homem realizar a sua função própria e alcançar o fim 
(t™lov) último de sua existência: a felicidade. Para tanto, o homem deve tornar-se virtuoso, 
pois a virtude é um certo estado habitual (œxiv), a saber aquele relativo à alma, e esse estado 
se estabelece na própria ação humana. Nesse sentido, há uma interseção entre agir de 
determinada maneira e configurar-se nessa ação, ou seja, agindo de maneira virtuosa, o 
homem poderá ser virtuoso e, tanto mais ele é virtuoso, mais facilmente ele continuará a sê-lo; 
o que é explicado pelo Estagirita, ao afirmar que os atos de onde surgiu a virtude são os 
mesmos em que ela se atualiza (EN II, 3, 1105a 14-15). Não há, assim, um termo para a ação 
virtuosa, no qual podemos dizer que se realizou definitivamente a felicidade, pois ela se 
caracteriza pelo agir permanentemente em conformidade com a razão (lçgov) ante as 
afecções de que padece. Como, então, podemos compreender o processo de formação do 
estado habitual? Partiremos agora para a compreensão do que e de como se modela a natureza 
humana, ou seja, do processo de habituação.  
 
1. O processo de habituação 
 
 Antes, porém, de analisar o processo de habituação propriamente dito, procederemos a 
um exame do vocabulário que lhe é pertinente. Quatro são os termos encontrados na Ética 
 108
Nicomaquéia no âmbito da reflexão de Aristóteles sobre a modelagem da natureza humana: 
qismèv, œxiv, Øqov, qov e o verbo g°gnomai.  
 
1.1. A habituação (qismèv) 
  
 Traduzimos por habituação o termo qismçv, acolhendo a sugestão de Besnier 
(2003). São apenas cinco as ocorrências desse termo em todo o corpus aristotélico, segundo o 
Index Aristotelicus de Bonitz, duas delas na Política e as demais na Ética Nicomaquéia57. 
Apesar da pouca freqüência desse termo nas obras ético-políticas do Estagirita, ele merece 
atenção.  
 Na Política, o termo qismçv é utilizado na explicação das três coisas que fazem os 
homens bons (spouda²oi): a natureza (fÀsiv), o hábito (qov) e a razão (lçgov) (cf. 
Pol. VII, 12, 1332a 40). A natureza faz o homem nascer homem e não um outro animal e, 
também, nascer com determinadas qualidades do corpo e da alma. Mas essas qualidades 
podem ser alteradas para melhor ou pior pelos hábitos (t qj) (cf. Pol. VII, 12, 1332a 41  
1132b 3). Aristóteles explica, então, que o homem é guiado não apenas pela sua natureza e 
pelos seus hábitos, mas também pela razão; e essas três coisas devem harmonizar-se 
(sumfwne²n) entre si, pois os homens podem agir contrariamente aos seus hábitos (toÁv 
qismoÁv) e à sua natureza (tÑn fÀsin), por causa da razão (lçgov) (cf. Pol. VII, 12, 
1332a 6). O termo aparece, também, nessa mesma obra, numa análise acerca da importância 
da música na formação ética. Aristóteles explica que os ritmos e as melodias relacionam-se 
                                                
57 São elas: Pol. VII, 12, 1332b 6: poll gr par toÁv qismoÁv ka± tÑn fÀsin prttousi di 
tèn lçgon, n peisqòsin ˆllwv cein b™ltion. Pol. VIII, 5, 1340a 23: é dH n to²v 
émo°oiv qismèv toÂ lupe²sqai ka± ca°rein ggÀv sti tþ prèv tÑn ‡lÐqeian tèn aÇtèn 
cein trçpon. EN I, 7, 1098b 4: tòn ‡rcòn dH a¾ mšn pagwgÒ qewroÂntai, a¾ dH a¸sqÐsei, 
a¾ dH qismþ tin°, ka± ˆllai dH ˆllowv. EN III, 12, 1119a 26-27: poll gr n tþ b°û t 
toiaÂta, ka± o³ qismo± ‡k°ndunoi, p± dš tòn foberòn ‡npalin. EN VII, 10, 1152a 29: 
eÇiatot™ra dš tòn ‡krasiòn, Õn o³ melagcoliko± ‡krateÀontai, tòn bouleuom™nw mšn 
mÑ mmençntwn d™, ka± o³ diH qismoÂ ‡krate²v tòn fusikòn; ¿on gr qov 
metakinÒsai fÀsewv;(grifo nosso). 
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com algumas virtudes éticas, como a coragem, a temperança, e, também, com os seus 
contrários; quando se ouve uma música, mudanças (metabllomen) ocorrem na alma (cf. 
Pol. VIII, 5, 1340a 18-23). E, justifica o filósofo, a habituação (qismèv) de experimentar 
dor e alegria, quando se ouve uma música, é semelhante à experiência da dor e alegria em 
face da realidade (Pol. VIII, 5, 1340a 23). Nessas duas passagens, o termo habituação está 
relacionado às virtudes éticas e diz respeito àquilo que é adquirido, em oposição ao que é 
inato na natureza humana. Na primeira passagem, é importante ressaltar que a habituação 
pode auxiliar o homem na conformação de uma natureza boa ou má. E há, também, uma 
estreita ligação entre os hábitos adquiridos mediante esse processo e a razão (lçgov). Já, na 
segunda passagem, notamos que o homem é influenciado pela música e essa influência tem 
conseqüências no âmbito das ações éticas. Não abordaremos o estatuto da música, posto que 
isso demandaria uma outra pesquisa. Apenas chamamos atenção para o fato de que essa 
passagem aponta para a amplitude do termo qismèv, utilizado também no âmbito da 
educação pela música, mas com alcance ético.    
 Já na Ética Nicomaquéia, o termo qismèv é aplicado em relação aos princípios. 
Aristóteles diz que alguns nos vêm por indução (pagwgÒ qewroÂntai); outros, pela 
percepção (a¾ dH a¸sqÐsei); e, ainda, pela habituação (a¾ dH qismþ) (cf. EN I, 7, 
1098b 4). Um problema, então, se coloca: a que princípios a habituação se refere? 
 Em outra passagem, falando da intemperança, o filósofo diz acerca do prazer e da dor, 
referindo-se aos homens que adquiriram os hábitos de um lugar (o³ qismo±) e podem agir 
adequadamente frente ao temor que lhes advêm (EN III, 12, 1119a 26-27). O que significa, 
nesse contexto, que a habituação diz respeito à aprendizagem de ações virtuosas, a qual 
modela a resposta do homem ante os perigos a que está sujeito. E, finalmente, em outra 
passagem, ao analisar a incontinência por hábito, Aristóteles explica que é ela passível de 
mudança através da habituação (diH qismoÂ), dizendo ser mais fácil mudar um hábito do 
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que alterar a nossa natureza (tòn fusikòn) (EN VII, 10, 1152a 29). Essa passagem é muito 
importante para o nosso propósito e será discutida posteriormente, pois a ela se segue a 
explicação de Aristóteles de que é difícil mudar um hábito, dada a sua semelhança com a 
natureza.  
 Na maioria dessas passagens, podemos inferir que a habituação é um processo de 
aquisição de determinadas qualidades que predispõem o homem a agir ou conhecer os 
princípio de sua ação. Além disso, notamos que esse termo diz respeito àquilo que é adquirido 
em contraposição ao há de inato na natureza humana. Entretanto, há uma interdependência 
entre natureza e hábito, já que a habituação conforma de certa maneira a natureza humana e, 
como ressaltamos, o hábito estabelecido é semelhante à natureza.  
 
1.2. O hábito (tè qov) 
  
 O termo qov é freqüentemente utilizado por Aristóteles no contexto ético, mas, no 
conjunto das obras biológicas do Estagirita, há apenas uma ocorrência desse termo: no De 
Memoria et Reminiscentia, para referir-se precisamente à capacidade humana de rememorar, 
o que precisa ainda mais o termo no âmbito humano. O termo qov refere-se às qualidades 
éticas do homem que são adquiridas mediante um processo de habituação. O hábito 
(tè qov) é distinto das qualidades inatas do homem, ou seja, daquilo que lhe é dado pela 
natureza. A esse respeito, diz Aristóteles na Ética Nicomaquéia, o hábito (tè qov) não é 
contra a natureza (fÀsiv), mas ele a modela, podendo o homem, através dele, alcançar o fim 
(tè t™lov) de sua natureza, pois, para o filósofo, nos tornamos perfeitos através do hábito 
(teleiom™noiv dš d±a toÂ qouv) (EN VII, 10, 1152a 25-26). É em razão dessa 
importância do hábito no aperfeiçoamento da natureza humana que o Estagirita denomina um 
tipo de virtude, a saber, a ética (×qikÐv), por uma modificação do termo qov (EN II, 1, 
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1103a 17-18). Aristóteles explica que o hábito necessita de um longo tempo para ser formado 
(Pol. II, 5, 1269a 24-25) e, quando constituído, permite ao homem uma certa regularidade e 
constância em suas ações, sendo dificilmente alterado (EN VII, 10, 1152a 30-33). Além disso, 
o hábito é um componente fundamental para a educação dos cidadãos, pois, segundo 
Aristóteles, ele (tè qov) é responsável por torná-los obedientes às leis (Pol. II, 5, 1269a 
19-23), garantindo, juntamente com a filosofia, a unidade da cidade (Pol. II, 2, 1263b 36  
1264a 1). Isso, no entanto, não implica que o homem virtuoso seja aquele que age somente em 
conformidade com a lei, já que, como notou Tordesillas (2004, p.83) ao analisar a eqüidade, 
essa virtude se aplica aos acontecimentos que se subtraem, à primeira vista, à regra, em razão 
da impossibilidade de aplicar a generalidade a todas as exceções. Segundo ele, o equânime 
intervém onde a lei, em função de sua generalidade, não pode se estatuir (TORDESILLAS, 
2004, p.83). Disso decorre que a qualidade do hábito vai além da obediência às leis, embora 
estas necessitem dele. Essa qualidade, além disso, traduz-se na auto-suficiência 
(aÇtarkeia) (cf. EN I, 7, 1097b 7-8) que, como vimos no capítulo inicial de nosso estudo, 
torna possível ao homem agir em conformidade com uma regra interna, própria à excelência 
de sua capacidade intelectiva e fruto de um processo de habituação, já que, pela razão, o 
homem poderá moderar as suas ações e as suas afecções.   
 Ainda na Política, Aristóteles explica que algumas qualidades que são inatas no 
homem devem, também, ser modeladas de maneira adequada pelo hábito, pois, através dele, 
essas qualidades podem ser alteradas para melhor ou para pior (cf. Pol. VII, 12, 1332a 39  
1332b 3). Essa é uma característica importante a ser considerada no hábito (tè qov): ele 
pode ser tanto um mau hábito, como no caso da pederastia, originada pelo abuso sexual desde 
a infância (cf. EN VII, 5, 1148b 25), quanto um bom hábito, como nos mostra Aristóteles ao 
explicar que é preciso ter sido educado nos belos hábitos (dio de² to²v qesin Úcqai 
kalòv) (EN I, 4, 1095b 4) para a compreensão da política, o que pressupõe, portanto, que o 
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educando possua determinadas qualidades para que sua aprendizagem seja eficaz. O hábito 
(tè qov) é, portanto, um conceito fundamental para o nosso estudo, pois a perfeição 
humana depende dele para ser alcançada, e esse hábito perfeito é adquirido mediante o 
processo de habituação.  
 
1.3. O caráter/temperamento (tè Øqov) 
  
 O termo Øqov, por sua vez, está presente tanto nas obras éticas quanto nas obras 
biológicas de Aristóteles. No contexto ético, o termo Øqov define o caráter do homem. Tal 
como o hábito (tè qov), o caráter (tè Øqov), explica Aristóteles, está diretamente 
relacionado à virtude ética (cf. EN I, 13, 1103a 7-8) e necessita, também, de um processo para 
que se dê a sua conformação, ou melhor, a sua maturidade, dado que os jovens, por exemplo, 
têm um caráter imaturo (EN I, 3, 1095a 7). Esse processo ocorre na própria ação do agente que 
deve ser conforme a virtude, por exemplo, um caráter corajoso ou temperante, dirá 
Aristóteles, torna-se assim ao longo da prática de ações corajosas ou temperantes, 
respectivamente (cf. EN II, 1, 1103b 1-2). Apesar da semelhança existente entre o caráter 
(tè Øqov) e o hábito (tè qov) em relação à necessidade de um processo que os 
conforme, é necessário ressaltar que eles se distinguem no contexto da ética aristotélica, como 
veremos.  
 No contexto das obras biológicas, um problema se coloca quanto à tradução do termo 
Øqov: poderíamos dizer que há um caráter nos animais? Quando Aristóteles explica, nas 
Partes dos Animais, que nos animais sanguíneos o sangue é a matéria de todo o corpo e 
interfere diretamente no Øqov e na percepção (a¹sqjsiv) dos animais (cf. PA II, 4, 651a 
13-15) ou quando se refere, na História dos Animais, ao Øqov do javali, por exemplo, como 
sendo feroz, agressivo e tenaz, poderíamos traduzir esse termo por caráter? Acreditamos que 
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não, pois, no contexto biológico, o termo Øqov refere-se às características naturais presentes 
no animal, não sendo, portanto, algo conformado e adquirido através de um exercício, como 
no sentido que o termo Øqov apresenta no contexto ético58. Por isso, optamos por traduzir 
esse termo de maneira distinta nas obras biológicas e nas obras éticas, porque nos parece não 
haver, no pensamento biológico do Estagirita, a noção de caráter atribuída aos animais, mas 
antes a noção de um temperamento que lhes é natural (não adquirido). É importante ressaltar 
que, mesmo quando Aristóteles utiliza o termo Øqov, nas obras biológicas, para descrever os 
temperamentos dos homens a partir da fisionomia que eles apresentam, por exemplo, quando 
o filósofo diz que as sobrancelhas estreitas são sinal de um temperamento afável (malakoÂ 
Øqouv sjme²on) (HA I, 9, 491b 15-18) e as sobrancelhas longas são sinal de um mau 
temperamento (kakojqe°av sjme²on) (HA I, 9, 491b 24-26), o termo Øqov não possui 
o sentido de caráter propriamente humano, tal como nas obras éticas, sendo apenas indicativo 
(sjme²on) de determinado temperamento59. 
 Há ainda, no pensamento ético do Estagirita, uma distinção entre o hábito (tè qov) 
e o caráter (tè Øqov) que merece ser analisada. O hábito (tè qov), tal como vimos, não 
é inato nos homens e, por isso, é constituído nas ações que formam um bom ou mau hábito e 
depende da qualidade dessas ações. O caráter (tè Øqov), por sua vez, é inato nos homens, 
pois é dado pela natureza, contudo é neles imaturo; e seu amadurecimento depende, tal como 
ocorre ao hábito, da ação. No entanto, o caráter depende da realização de ações excelentes 
                                                
58 Conforme Vaz (2000, p.12-16), a palavra qov com e refere-se ao comportamento resultante do processo 
de habituação que permite ao homem uma disposição estável em seu agir que é propriamente o hábito (œxiv). 
Já a palavra Øqov com j diz respeito à morada dos animais em geral, mas também à morada do homem, ao 
espaço propriamente humano que está em permanente reconstrução através de sua ação (pr‚xiv), já que o 
homem tem um inacabamentoque o constitui. Apesar desse autor se referir ao sentido que esses termos 
possuem na tradição antiga em geral, e não especificamente no pensamento de Aristóteles, percebemos que se 
aplica de algum modo ao pensamento do Estagirita. Como podemos observar, o Øqov refere-se aos animais, 
embora seja no homem que o termo se especifica, referindo-se à conformação do caráter na própria ação humana 
(cf. EN I, 3, 1095a 7). O termo qov, por sua vez, se restringe ao âmbito propriamente humano, pressupondo 
uma habituação para configurá-lo (cf. EN I, 4, 1095b 4).  
59 A distinção da noção de caráter presente nas obras biológicas e éticas de Aristóteles é defendida, também, por 
Vergnières (1998). Conforme essa autora, o ethos se refere tanto ao temperamento do animal ou do indivíduo, 
sendo, por isso, uma manifestação da natureza, quanto à maneira habitual de ser e de se comportar que 
resulta, então, de um processo de habituação (VERGNIÈRES, 1998, p.5). 
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para que se dê o seu amadurecimento, já que os homens, independentemente da sua idade, 
podem ter um caráter imaturo em função de seu modo de viver e dos maus hábitos que daí 
provêm (cf. EN I, 3, 1095a 7). Podemos depreender disso que o caráter do agente só 
amadurece na ação virtuosa e em nada é modificado pela ação viciosa? Se a resposta for 
afirmativa, podemos inferir que o hábito vicioso conforma uma natureza má, mas não 
modifica o caráter do agente, pois ele permanecerá imaturo, aí residindo a sua deficiência. O 
que se espera do homem é a virtude e, para tanto, é necessário um caráter amadurecido. E, se 
a resposta for negativa, podemos inferir, que o caráter do agente é modificado não somente 
pela ação virtuosa, mas também pela ação viciosa, conformando nele uma natureza e um 
caráter vicioso. Nesse sentido, o caráter se estabelece de maneira viciosa e é compreendido 
como imaturo quanto à qualidade das ações que dele provêm e não quanto à falta de 
modelagem para lhe conformar. 
 O que nos interessa particularmente na compreensão do caráter (tè Øqov) humano é 
a identificação dos operadores que intervêm em a sua conformação e que o determinam a uma 
forma excelente ou não. 
   
1.4. O estado habitual (œxiv) 
  
 Já o vocábulo œxiv é derivado do verbo cò e se refere à noção de ter, possuir, estar 
em posse de. Esse termo aparece usualmente na Ética Nicomaquéia, no modo intransitivo, e 
diz respeito a um certo estado ou a uma condição produzida pela prática. No contexto ético, as 
virtudes (a³ ‡reta±) são definidas como estados habituais (œxeiv) dignos de louvor (cf. 
EN I, 13, 1103a 8-10).  
 Quanto à tradução do termo œxiv, optamos por traduzi-lo por estado habitual, tal 
como o faz Gauthier (1970) e, também, Veloso (2004), e não como disposição como é 
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traduzido por Angioni (2006) e Besnier (2003)60. Disposição se aplica de maneira mais 
adequada à tradução de diqesiv, encontrada nas Categorias, pois, nessa obra, Aristóteles 
distingue essas duas qualidades (œxiv e diqesiv), definindo a œxiv como pertencente a 
um tipo de qualidade (poiotÐv) mais duradoura e mais estável (polucroniðtera ka± 
duskinjtçtera) do que as diqeseiv (cf. Cat. VIII, 8b 25-30), nas quais se incluem o 
calor e o frio, e a saúde e a doença que se transformam rapidamente, como nos explica o 
filósofo ao referir-se à pessoa que sente frio e logo depois calor (cf. Cat. VIII, 8b 36). Por isso, 
optamos pela palavra estado que, na língua portuguesa, pode referir-se a um modo de ser e, 
também, de existir na sociedade, bem como o conjunto das condições físicas e morais de uma 
pessoa. 
 Devido à recorrência e à importância do termo œxiv na definição do homem 
virtuoso, dedicaremos uma atenção especial a esse termo, analisando-o mais a frente em nosso 
texto. 
 
1.5. O vir-a-ser (g°gnomai) 
  
 O verbo g°gnomai é, também, freqüentemente utilizado por Aristóteles na Ética 
Nicomaquéia. Esse verbo significa vir-a-ser ou tornar-se e se encontra muitas vezes 
associado ao termo œxiv. O uso desse verbo, principalmente no futuro, enfatiza a idéia de 
um processo necessário para a formação do estado habitual, processo esse que se dá no 
próprio agente, já que é ele mesmo que vem-a-ser algo distinto do que é, ou seja, vem-a-ser 
virtuoso ou vicioso pelo seu próprio agir. Alguns exemplos dessa forma verbal encontram-se 
no livro II da Ética Nicomaquéia, quando, por exemplo, o Estagirita diz que a qualidade das 
ações (prxeiv) determina os estados habituais que vêm-a-ser (gen™sqai) (cf. EN II, 2, 
                                                
60 Besnier (2003) opta pela tradução disposição habitual que se aproxima da tradução de estado habitual. No 
entanto, ainda julgamos mais adequada a nossa opção e justificamos essa escolha a partir de uma análise das 
Categorias, apresentada a seguir.  
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1103a 30-31). E, também, no livro III em que o filósofo diz que os homens vêm-a-ser 
(gen™sqai) responsáveis por serem injustos (‡d°koi) ou intemperantes (‡kolstoi) 
(cf. EN III, 5, 1114a 4-5). Além disso, essa forma verbal nos remete à excelência humana, 
àquilo que é passível de deliberação, ou seja, das coisas que envolvem a expectativa, já que 
acerca do passado ninguém delibera, pois o passado não vem-a-ser (mÑ gen™sqai) (cf. 
EN VI, 2, 1139b 9). Diz-nos, ainda, daquilo que é passível de ser realizado pelo próprio 
homem (cf. EN VI, 2, 1139b 3-8).  Nesse sentido, o emprego do termo gen™sqai, no 
contexto da Ética aristotélica, não deve nos fazer pensar que o homem pode deliberar sobre 
todas as coisas que vêm-a-ser, mas que lhe cabe fazê-lo com relação àquelas que poderão ser 
realizadas por ele. 
 As ocorrências desse verbo na Ética Nicomaquéia atestam a favor da existência de um 
caráter auto-poiético presente na própria ação humana, já que é mediante um processo de 
habituação que o homem conforma a sua natureza e vem-a-ser, nesse sentido, um homem 
diverso do que era inicialmente, posto que sua natureza se alterou de certa maneira, seja 
virtuosa ou viciosa.  
  
2. A noção de estado habitual (œxiv) 
 
Quanto à noção de estado habitual (œxiv), no livro II da Ética Nicomaquéia, 
Aristóteles o define como um modo adquirido pelo qual o homem responde às afecções que 
lhe advém, podendo esta resposta ser boa ou má (cf. EN II, 5, 1105b 25-26). Nesse sentido, a 
œxiv se refere tanto aos estados habituais bons e, portanto, relativos à virtude (‡retÐ), 
quanto aos estados habituais maus, relativos aos vícios (kak°a). Daí a virtude ética ser 
definida pelo termo œxiv, pois, como vimos no capítulo anterior, esse tipo de virtude está 
relacionado com a mediania nas ações e nas afecções.  
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Numa análise das ocorrências do termo œxiv, percebemos que, para o filósofo, não só 
a virtude ética é um estado habitual, mas também a virtude dianoética. Essas virtudes são 
definidas como estados habituais da alma (tÒv yucÒv œxeiv), dignos de louvor (cf. EN I, 
13, 1103a 8-10). Poderíamos nos perguntar, em que essas virtudes se diferenciam no que 
concerne aos estados habituais que lhes são próprios. A resposta é encontrada no livro II, em 
que Aristóteles diz que, embora esses dois tipos de virtude se caracterizem pela prática (cf. 
EN II, 1, 1103b 14-17) e, como vimos, é na prática que reside a formação dos  estados 
habituais, eles se distinguem pelas capacidades da alma relacionadas a cada tipo de virtude. 
Na virtude ética, é a capacidade desiderativa ou a parte apetitiva da alma que sofre um 
processo de habituação, enquanto, na virtude dianoética, é a capacidade intelectiva ou a parte 
intelectiva da alma que sofre o processo de habituação que dará origem ao estado habitual 
correspondente. 
Além disso, nas  Categorias, Aristóteles define o termo œxiv, como uma qualidade 
(poiotÐv) relativa às virtudes (a³ ‡reta°) e às ciências (a³ pistÐmai) (cf. Cat., 8, 
8b 25-30), o que amplia ainda mais o alcance desse termo, já que ele envolve os dois tipos de 
virtude, aquelas ligadas ao raciocínio prático, envolvendo a parte calculativa (logistikçn) 
da capacidade intelectiva da alma, mas também aquelas ligadas ao raciocínio teórico, 
apontando para a existência de um estado habitual relativo ao conhecimento, que diz respeito 
à formação da parte demonstrativa (pistjmonikçn) da capacidade intelectiva da alma. 
  
2.1. Estado habitual (œxiv): da alma ou do corpo?  
  
É importante observar que, se a virtude e o vício são relativos aos estados habituais da 
alma (tÒv yucÒv œxeiv), nem todos os estados habituais (œxeiv) pertencem à alma, bem 
como à virtude e ao vício. Essa consideração se faz necessária porque encontramos, na obra 
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ética do Estagirita, a existência de œxeiv relativas também ao corpo, como no caso do 
treinamento físico de um atleta e do regime alimentar que lhe é necessário, que predispõe seu 
corpo de determinada maneira (cf. EN III, 5, 1114a 3-6). Mas em que medida esses estados 
habituais relativos ao corpo têm influência sobre aqueles relativos à alma, ou seja, à virtude e 
ao vício?  
A esse respeito, encontramos uma passagem em que, ao explicar a noção de 
incontinência, relativa aos prazeres e às dores, Aristóteles afirma existirem coisas que são, por 
natureza, prazerosas ao homem e, também, coisas que não são, por natureza, prazerosas ao 
homem. Dessas últimas, ele diz: (a) algumas se tornam tais por efeito de distúrbios no 
organismo, (b) outras devido aos hábitos (t qj) adquiridos e (c) outras, ainda, devido a 
uma natureza congenitamente má (EN VII, 5, 1148b 15-18). Assim, o que distingue aquilo 
que é prazeroso por natureza do que não o é reside no fato do prazer não natural ser de 
alguma forma adquirido. Essa aquisição, por sua vez, ocorre através da formação de estados 
habituais originados em função dos costumes da região em que esses homens habitam ou 
através de alterações na própria constituição do homem, fruto de uma má constituição física, o 
que é modernamente denominado causa genética, ou resultantes de algum distúrbio, por 
exemplo, uma doença. Entretanto, o filósofo conclui que esses estados habituais se 
assemelham àqueles presentes nas coisas prazerosas por natureza, em relação ao prazer que o 
agente experimenta (cf. EN VII, 5, 1148b 19-20), embora se distingam dele no âmbito das 
coisas que lhe proporcionam essa experiência.  
Em (b) e em (c) percebemos que essas coisas prazerosas se inscrevem no âmbito da 
contingência que, tal como vimos nos capítulos anteriores, marcam o caráter não totalmente 
determinado da natureza humana, por estar sujeita ao devir e àquilo que ocorre no mais das 
vezes. Isso explica tanto as diferenças culturais, denominadas pelo Estagirita de estados 
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mórbidos, como a depilação e a pederastia, quanto as diferenças genéticas, como a 
passividade das mulheres durante a cópula (cf. EN VII, 5, 1148b 27-35).  
Apesar desses estados habituais não serem denominados incontinência, posto que eles 
se originam da cultura em que o homem vive ou de uma hereditariedade e, diz o filósofo, 
essas características estão além da incontinência (cf. EN VII, 5, 1148b 32  1149a 4), o que 
nos interessa nessa passagem é a existência, na ética de Aristóteles, de estados habituais 
relativos à cultura e ao corpo respectivamente e, nesse sentido, que tanto a cultura quanto o 
corpo possam ser entendidos como limites para a aquisição da virtude ou mesmo do vício. Por 
colocarem o homem numa posição sobre-humana, como vimos na análise sobre a aquisição 
da virtude, não é a todos os homens que lhe é dado adquiri-la (cf. EN VII, 6, 1149b 35-36). 
Apesar dessas considerações, percebemos em (a) que o estado habitual correspondente ao 
corpo, um distúrbio orgânico, por exemplo, a ingestão de carne crua ou carne humana por 
parte de algumas tribos próximas ao mar Negro, embora seja considerado pelo filósofo um 
estado mórbido ou brutal (cf. EN VII, 5, 1148a 20-24), correspondendo a um estado habitual 
que também poderia inserir-se na caracterização da incontinência. Nesse caso, poderíamos 
inserir os distúrbios causados pelo excesso de alimentação ou por uma alimentação 
inadequada, os quais seriam qualificados como um tipo de incontinência relativa aos apetites 
(piqum°ai) (cf. EN VII, 6, 1149a 23-24). No entanto, um problema se coloca, nesse 
segundo exemplo: a incontinência relativa aos apetites seria um estado habitual do corpo, mas 
tanto o vício ou o excesso quanto a virtude são definidos como estados habituais da alma (cf. 
EN II, 7, 1108a 26). Em outras palavras, de que modo o corpo se encontra implicado na 
formação do estado habitual vicioso ou virtuoso da alma?   
 Sabemos que tanto os bens do corpo quanto os bens exteriores podem contribuir para o 
alcance da virtude (cf. EN I, 8, 1098b 32  1099a 7); do mesmo modo, podemos dizer que um 
corpo bem disposto, ou seja, saudável, evidentemente contribuirá para a virtude de um 
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indivíduo. Essa posição é defendida, também, por Besnier (2003). Para esse autor, a virtude 
ética implica tanto œxeiv orgânicas quanto œxeiv psíquicas, embora essas últimas sejam as 
que caracterizam propriamente essa virtude. As primeiras dizem respeito às alterações que 
podem se fixar em disposições (orgânicas) da região do coração, como a influência de um 
regime alimentar e de exercícios. Já as disposições psíquicas dizem respeito às œxeiv que 
conservam a írexiv (éticas) e àquelas que afetam o intelecto e o raciocínio prático 
(intelectuais) (cf. BESNIER, 2003, p.75). Tal como vimos no primeiro capítulo, a inter-
relação corpo e alma é evidente. E na cólera, como no desregramento dos apetites, o corpo é 
afetado. Na cólera, por exemplo, há o aquecimento do sangue pelo coração (cf. EN VII, 6, 
1149a 33-34), sede da alma, e esse sangue distribuído pelo corpo influenciará, juntamente com 
o espírito conatural, no tipo de deslocamento do homem e, conseqüentemente, na qualidade 
de sua ação.   
O que seria, então, para Aristóteles, um estado habitual vicioso e um estado habitual 
virtuoso?  
 
2.2. Estado habitual virtuoso e estado habitual vicioso 
 
Para responder à questão, tomaremos como exemplo a virtude da coragem 
(‡ndre°a) e da temperança (swfrosÀnj), que analisaremos como exemplos relativos à 
virtude ética. No livro III da Ética Nicomaquéia, o Estagirita define a coragem (‡ndre°a) 
como a mediania entre a covardia e a temeridade e apresenta três características presentes no 
homem corajoso: ele enfrenta e teme o perigo, em cada circunstância, agindo e sentindo-o 
adequadamente e respondendo a ele de maneira adequada (cf. EN III, 7, 1115b 17-21). E, 
Aristóteles acrescenta, essa maneira adequada consiste no enfrentamento das coisas que 
são e parecem terríveis ao homem, porque isso é belo e não vergonhoso  (t fober 
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‡nqrðpw ínta ka± fainçmena Ãpom™nein, êti kalèn ka± a¸scrèn tè mÐ.) 
(EN III, 8, 1117a 15-22). Quanto à temperança (swfrosÀnj), ela é a virtude que apresenta 
uma mediania com relação aos seus apetites (piqum°ai), principalmente aqueles 
referentes aos prazeres corporais (swmatikv Ódonv) ligados ao tato e ao paladar (cf. EN 
III, 10, 1118a 25-26). O homem temperante é, então, aquele que se apresenta moderado no 
comer e no beber, desejando essas coisas porque contribuem para a boa disposição do corpo, 
sem sofrer ou ansiar por elas quando estão ausentes (cf. EN III, 11, 1118b 12-21).  Esses dois 
exemplos de virtude se caracterizam por um estado habitual relativo à mediania nas ações e 
nas afecções, posto que os homens devem considerar (1) as circunstâncias nas quais se 
encontram, (2) a melhor maneira de agirem perante cada uma delas e (3) quais são os apetites 
a que estão mais sujeitos, para responder de maneira adequada (mediana) a eles. 
Em ambos os casos, é importante ressaltar que esses estados habituais envolvem não 
apenas capacidades não racionais da alma, como os apetites e as percepções, mas também a 
capacidade intelectiva da alma. Isso é evidenciado no livro II da Ética Nicomaquéia, em que 
Aristóteles apresenta três características fundamentais que devem estar presentes no agente 
virtuoso: ele deve saber (e¸de²n) o que faz, escolhendo (proairoÀmenov) por si mesmo 
como agir e ter firmeza e estabilidade nesse agir (cf. EN II, 4, 1105a 30-33). Numa outra 
passagem, desta vez no livro VI, Aristóteles dirá que o estado habitual próprio à virtude ética 
refere-se à escolha (proa°resiv) (cf. EN VI, 2, 1139a 22). Resumindo tais características, 
podemos dizer que um estado habitual excelente pressupõe a capacidade de o homem 
deliberar acerca de suas ações, analisando as circunstâncias em que se encontra, o que, 
portanto, envolve a virtude intelectual. A própria definição de temperança (swfrosÀnj) 
reside na preservação da prudência (frçnjsiv) (cf. EN VI, 5, 1140b 11-12), o que significa 
que a virtude intelectual, como vimos no capítulo anterior, não é independente da virtude ética 
e, também, que se ela é preservada é porque poderá ser corrompida ou, talvez, 
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destruída, como analisaremos mais ao final de nosso texto. Além dessa capacidade de bem 
deliberar acerca de suas ações, o estado habitual virtuoso é caracterizado pela capacidade do 
homem moderar as afecções que lhe advêm em conformidade com cada momento, o que é 
possível mediante um caráter amadurecido ou seja, bem constituído, o que envolve a 
virtude ética.  
O estado habitual qualificado como vicioso consiste, então, no excesso ou na 
deficiência em relação ao estado habitual virtuoso, que é o mediano. Assim, o estado habitual 
vicioso relativo à coragem consistirá na covardia, que é o temor das coisas que não se deve 
temer e nas circunstâncias em que isso não deveria acontecer, e na temeridade, que segundo 
Aristóteles é o aparente enfrentamento do perigo representado por um recuo perante ele, 
quando de fato se apresenta, o que manifesta uma falta de firmeza do homem temerário (cf. 
EN III, 7, 1115b 30-35) e representa uma deficiência em relação à coragem. Há, também, 
aquele que apresenta um excesso de destemor e é considerado, pelo Estagirita, louco ou 
insensível (cf. EN III, 7, 1115b 25-28), pois, nas circunstâncias em que o perigo se apresenta 
de fato, ele não o teme como deveria  o que representa um excesso em relação à coragem. Já 
a intemperança (‡kolas°av) consiste num excesso de prazeres corporais e o intemperante 
se apresenta como aquele que busca incessantemente esses prazeres, escolhendo-os sempre e 
nas circunstâncias indevidas, sofrendo com a ausência da saciedade de seus apetites (cf. EN 
III, 11, 1118b 25  1119a 5). Cabe ressaltar que a intemperança é um excesso em relação à 
temperança e a deficiência em relação a ela não existe para o Estagirita, dado que é rara a 
existência de um homem que não sentisse tais prazeres corporais, o que seria algo não 
humano (cf. EN III, 11, 1119a 7). Assim, podemos entender que os estados habituais viciosos 
se caracterizam por um desequilíbrio em relação às afecções de que padece o homem e ao 
modo como ele faz face a elas em cada circunstância em que elas se apresentam. Mas o estado 
habitual vicioso, tal como o estado habitual virtuoso, implica não apenas a efetividade das 
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capacidades não racionais da alma, mas também da capacidade intelectual, pois, como vimos 
no exemplo da intemperança, temos também uma escolha (proa°resiv) do agente, embora 
inadequada. Ao definir a intemperança, Aristóteles explica que nela o princípio da ação é 
corrompido pelo prazer, o que implica uma incapacidade da razão dominar as afecções. A 
respeito da implicação da capacidade intelectiva no vício, Bodéüs observa que o efeito 
corruptor do vício sobre a inteligência se verifica sem dúvida no caso de todos os vícios, na 
exata medida em que estão emaranhados com os prazeres e as dores (BODÉÜS, 2004, p.88) 
e, continua esse autor, a intemperança é um caso extremo dessa corrupção. Dedicaremos um 
tópico ao exame dos prazeres e das dores envolvidos nessa corrupção da capacidade 
intelectiva. O que nos interessa nesse momento é compreender o que faz, então, com que um 
estado habitual seja virtuoso ou vicioso. 
 
2.3. O que confere ao homem um estado habitual (œxiv) virtuoso ou vicioso? 
 
Aristóteles afirma que tanto os estados habituais (œxeiv) virtuosos quanto os viciosos  
têm origem em atividades semelhantes (tòn émo°wn nergeiòn a³ œxeiv 
g°nontai.) (cf. EN II, 1, 1103b 21-22)61. Ele quer dizer, com isso, que sua formação reside 
na qualidade das ações praticadas pelo agente. Nesse sentido, numa dada situação e agindo 
corajosamente, o homem formará um estado habitual corajoso e, se, ao contrário, agir 
temerariamente ou temerosamente, ele formará um estado habitual temerário ou covarde, o 
que implica a distribuição de responsabilidade ao homem pelo caráter de suas ações, aqui 
entendidas como voluntárias (›kous°av)62 e, conseqüentemente, pelos estados habituais que 
daí provêm (cf. EN III, 5, 1113b 5-17; 1114b 23-25). Devemos, no entanto, considerar que, 
para Aristóteles, o homem pode agir conforme a virtude, mas não ser por isso virtuoso (cf. EN 
                                                
61 Essa afirmativa está presente também nas passagens: EN III, 5, 1114a 9-10; III, 7, 1115b 20-21; X, 6, 1176b 26-
27. 
62 Ver também: EN III, 5, 1114b 26-1115a 3. 
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II, 4, 1105a 29-30), pois a virtude, como vimos, reside num estado habitual, o que implica 
uma constância em suas ações virtuosas. Portanto, no processo de consolidação de uma 
determinada œxiv, a qualidade das ações praticadas deve ser semelhante àquela que pratica o 
homem virtuoso, mas a correspondência entre a ação e a virtude no sentido próprio só se fará 
quando esse estado habitual estiver conformado, o que depende de um caráter amadurecido.  
A esse respeito, Sherman (1991, p.178-179) ressalta que a virtude ética não ocorre por 
um mero treinamento dos desejos em relação aos objetos apropriados, mas envolve também 
as capacidades cognitivas do homem, posto que a excelência do caráter implica 
necessariamente a prudência e um refinamento das ações humanas em função da capacidade 
de calcular adequadamente, orientando os seus desejos pela razão. Também Petit (2002) 
observa que a ação bem-sucedida (eÇprax°a), ou seja, aquela característica de um homem 
excelente, que é virtuoso em sentido próprio, reside na capacidade adquirida mediante uma 
subjetivação prática que possibilita uma constância nas escolhas (proair™seiv) do 
homem. E, conclui ele, é nesse sentido que a capacidade ética implica em si o exercício 
efetivo da prudência63 (PETIT, 2002, p.72). Nesse sentido, podemos entender que o processo 
de habituação expressa uma interiorização do cálculo necessário para que uma ação seja bem-
sucedida e nisso reside a constância das ações, a qual caracteriza o homem virtuoso. E essa 
interiorização se dá no desenrolar da própria ação, daí a inter-relação existente entre virtude 
ética e virtude intelectual. Não é simplesmente um exercício, nem somente um raciocínio 
anterior à ação, mas um complexo de ação-conhecimento que está implicado no processo de 
habituação.  
Para Aristóteles, a prudência é um estado habitual conforme à razão verdadeira a 
respeito dos bens humanos práticos (per± t ‡nqrðpina ‡gaq praktikÑn) (cf. EN 
VI, 5, 1140b 20-21). Assim, a prudência reside numa virtude relativa à razão e à discriminação 
                                                
63 La capacité de se proposer une eupraxia effective est une capacité acquise, fruit d´une subjectivation 
pratique, par laquelle le soi se rend constant dans ses choix (proaireseis). C´est à ce titre et en ce sens que la 
capacité éthique emporte avec soi l´exercice effectif de la prudence, et que dans celle-ci on répond de soi. 
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daquilo que é falso ou verdadeiro em relação à realidade contingente, ou seja, prática, a que o 
homem está sujeito; e ela, como analisamos no capítulo anterior, depende da virtude ética. 
Embora nossa reflexão até aqui tenha se limitado ao exame do estado habitual relativo à 
virtude ética, é importante observar que, para a excelência humana, é necessário também o 
estado habitual relativo à virtude intelectual, mais precisamente, à prudência.  
 Resta examinar quais seriam os fatores que interferem no processo de habituação. 
Passemos, então, à análise dos aspectos envolvidos na formação dos estados habituais 
correspondentes à virtude e ao vício.  
 
3. Aspectos envolvidos no processo de habituação  
 
 Ao analisarmos a Ética Nicomaquéia, identificamos vários aspectos envolvidos no 
processo de habituação. O prazer (×donÐ) e a dor (lÀpj) constituem alguns deles, e, como 
vimos, eles estão presentes na caracterização das virtudes e dos vícios e influenciam a 
maneira de agir do homem. Também podemos considerar esse processo, examinando o que 
Aristóteles qualifica de fácil (¿diov) e de difícil (calepçv) e que caracteriza tanto a 
qualidade das ações humanas quanto as facilidades ou dificuldades presentes no processo de 
modelagem da natureza humana. Temos, ainda, o tempo (crçnov) e a ocasião (kairçv) 
que são fatores fundamentais no processo de habituação, pois, como veremos, a modelagem 
na natureza humana se dá no espaço e no tempo, desde a infância, e a excelência do homem 
necessita de um cálculo da ocasião adequada para agir. E, finalmente, três outros aspectos 
intervêm: o louvor (paine²n), a censura (yektèv) e o castigo (kolsj). Estes estão 
presentes na qualificação das ações realizadas pelo homem, sendo um indicativo da ação 
virtuosa ou da ação viciosa.  
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 Através da análise desses fatores, pretendemos compreender melhor alguns dos 
aspectos psicofisiológicos envolvidos no processo de habituação. A esse respeito, Morel 
(2002) chama atenção para a ausência de precisão no pensamento aristotélico, na explicação 
psicológica desse processo. Segundo esse autor, isso se deve ao fato de que o propósito da 
Ética Nicomaquéia reside em analisar como se adquire praticamente a virtude, e não em 
fornecer explicações científicas a respeito de sua aquisição (cf. MOREL, 2002, p.195). Puente 
(2001, p.310), por sua vez, observa que o propósito de Aristóteles nas obras ético-políticas 
não reside numa preocupação com a fundamentação biopsicofisiológica do movimento dos 
homens, tal como observamos nas obras biológicas, mas numa análise do caráter 
teleológico do movimento humano. Essas considerações, no entanto, não descartam a 
existência de fatores biopsicofisiológicos presentes nas obras ético-políticas, os quais, a partir 
deste momento, submetemos a exame tendo em vista explicitar o processo de habituação 
como ele é apresentado na Ética Nicomaquéia e na Política.   
  
3.1. O prazer (×donÐ) e a dor (lÀpj) 
  
Como já dissemos, o estado habitual virtuoso diz respeito à mediania nas afecções e 
nas ações (Ó mÐse œxiv) (cf. EN II, 9, 1109a 20-23)64 e, como vimos no capítulo dois de 
nosso estudo, estas estão diretamente envolvidas com prazeres e dores (cf. EN II, 3, 1104b 14-
16), o que nos leva ao estudo de sua importância na formação do estado habitual.  
 Para o Estagirita, o prazer (×donÐ) e a dor (lÀpj) estão presentes em todos os 
animais, posto que todos eles têm a capacidade perceptiva e desiderativa, ainda que somente o 
apetite, propriamente dito, esteja aí presente, e este implica também em prazer e dor (cf. PA 
II, 17, 661a 7-9 e De An. II, 2, 413b 22-24). Quanto aos homens, Aristóteles afirma que todos 
                                                
64 A respeito da mediania ver também as passagens: EN IV, 4, 1125b 20 e IV, 5, 1126b 5. 
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eles buscam o prazer (cf. EN VII, 13, 1153b 30) e tendem, por natureza, às coisas prazerosas 
(tv Ódonv) (cf. EN II, 8, 1109a 15); assim a natureza humana se caracteriza pela busca do 
prazer e pela fuga à dor. Mas em que reside a diferença quanto a estas duas tendências, buscar 
o prazer e fugir à dor, no caso dos homens e dos demais animais? 
 Primeiramente, elas se diferenciam por implicar o prazer (×donÐ) relativo à 
capacidade desiderativa não apenas do apetite (piqum°a), mas também do ânimo (qumçv) 
e do querer (boulÒsiv), o que implica o prazer relativo à capacidade intelectiva da alma, 
presente apenas no homem. Aristóteles distingue dois tipos de prazer: os prazeres psíquicos 
(a³ yucika±) e os prazeres corporais (a³ swmatika±) (cf. EN III, 10, 1117b 29). 
Quanto a eles, temos ainda a distinguir três tipos de prazeres. Os prazeres presentes apenas no 
corpo, como aqueles originados do contato físico dos atletas no ginásio (cf. EN III, 10, 1118b 
5-6). Os prazeres presentes tanto no corpo quanto na alma, como no caso da temperança que 
envolve prazeres corporais, mas também da alma, pois essa virtude envolve o raciocínio 
prático (cf. EN III, 11, 1119a 11-20). E, também, há prazeres presentes apenas na alma, como 
aqueles relativos ao pensar (qewre²n) e ao aprender (manqnein) (cf. EN VII, 12, 1153a 
20-23; 14, 1154b 16-17), que não afetam o corpo (oÇqšn pscontov toÂ sðmatov), 
mas o raciocínio (tÒv diano°av) (EN III, 10, 1117b 31). Podemos depreender dessa 
distinção a interdependência entre a virtude ética e a virtude intelectual, posto que nela estão 
presentes tanto prazeres corporais quanto prazeres da alma.   
No contexto ético, o prazer está sempre associado à dor, com exceção daqueles 
prazeres relativos ao pensar (qewre²n) e ao aprender (manqnein) (cf. EN VII, 12, 1153a 
20-23; 14, 1154b 16-17), como já analisamos. Diante disso, perguntamo-nos se existem, para 
Aristóteles, também dores que sejam relativas somente ao corpo, dores que sejam relativas 
somente à alma e dores que sejam, ao mesmo tempo, relativas ao corpo e à alma.  
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Na Ética, a dor (lÀpj) está presente no homem intemperante e, nesse caso, ela é uma 
dor ligada ao corpo, posto que ela se refere à não-saciedade dos apetites (cf. EN VII, 7, 1150a 
9-10). Mas, ainda nessa obra, o Estagirita refere-se à dor (lÀpj) relacionada à escrita e ao 
cálculo (cf. EN X, 5, 1175b 17-20), o que poderíamos entender como uma dor ligada à alma, 
já que, para realizar essas ações, o homem deverá utilizar seu raciocínio. Essa presença da 
dor, ligada tanto ao corpo quanto à alma, nos auxilia a refletir acerca do processo de 
habituação, posto que o homem deverá lidar com uma tendência que é natural: a fuga da dor, 
tal como abordamos anteriormente. Nesse sentido, esse processo habituará o homem a agir de 
certo modo frente à dor que lhe acomete, seja ela do corpo ou da alma.  
 Voltemos à análise dos tipos de prazer (×donÐ). Aristóteles explica que existem 
prazeres que envolvem a dor e dizem respeito tanto à alma quanto ao corpo, como acontece 
com o homem corajoso que, ao enfrentar uma luta, experimenta dores corporais em 
conseqüência do seu próprio esforço e dos golpes sofridos, mas experimenta também prazer, 
não no momento da batalha, mas ao alcançar o fim dessa ação virtuosa (cf. EN III, 9, 1117b 1-
10). Isso significa que a dor pode estar envolvida com o prazer, numa determinada situação, 
mas que eles não acontecem simultaneamente. Nesse sentido, isso sugere que o prazer possui 
ainda duas outras qualidades: ele pode ser um prazer aparente, como aquele característico do 
homem intemperante que busca saciar os seus apetites rapidamente; ou pode ser um prazer 
verdadeiro, como no caso do homem corajoso, posto que ele resiste à dor, ou pode refrear 
seus apetites em vista de um prazer que lhe advirá. Julgamos ser essa uma importante 
distinção entre o homem bom (spouda°ov) e os demais homens, pois, diferentemente do 
homem vicioso, o homem virtuoso tem um estado habitual que o faz enxergar a verdade 
(‡ljqšv) em cada coisa, julgando-a retamente (cf. EN III, 4, 1113a 29  1113b 2), o que lhe 
permite, conseqüentemente, alcançar a mediania em suas ações.  
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Feita essa distinção dos tipos de prazeres, resta a considerar o que distingue o homem 
temperante do intemperante quanto aos prazeres corporais. Em outras palavras, em que 
medida o homem temperante (virtuoso) se distingue do homem intemperante (vicioso) em 
relação aos prazeres corporais que caracterizam seus respectivos estados habituais?  
 Aristóteles explica que a virtude e o vício, em relação aos prazeres corporais, aplicam-
se não a todos os cinco sentidos, mas ao tato e ao paladar (cf. EN III, 10, 1118a 27). Assim, 
acrescenta o filósofo, o homem temperante busca saciar seus apetites de forma moderada, 
resistindo ou consentindo a eles quando lhe é conveniente, de acordo com os ditames da razão 
(lçgov) (cf. EN III, 12, 1119b 12-19 e X, 6, 1176b 24-27). Além disso, o homem temperante 
não sente dor, ou a sente também de maneira moderada quando resiste aos seus apetites, o que 
traz, conseqüentemente, benefícios à sua saúde (prèv Ãg°eian) (cf. EN III, 11, 1119a 12-
15). No homem virtuoso, como vimos, essa relação se apresenta de maneira harmoniosa, já 
que os apetites obedecem à razão. Assim, o homem virtuoso resiste à dor e enfrenta os perigos 
como o faz, por exemplo, o homem corajoso, não por insensibilidade à dor, mas porque é 
nobre fazê-lo (cf. EN I, 10, 1100b 25-33). A virtude se expressa também na abstenção dos 
prazeres, como ocorre no homem temperante (cf. EN II, 2, 1104a 33-35), posto que na 
temperança os prazeres são moderados pela razão. Conforme analisamos no capítulo anterior, 
a virtude ética depende da escolha (Ó ‡retÐ œxiv proairetikÐ) (cf. EN II, 6, 1106b 36); 
e esta, por sua vez, sofrerá influência direta dos prazeres e dores que acometem o homem. 
Isso implica que o homem virtuoso escolhe como deverá se deixar afetar pelos prazeres e 
dores, deliberando acerca das ações necessárias para responder a eles. E, ainda, essa 
capacidade de refrear e dirigir os apetites é uma característica exclusivamente humana, já que 
os animais deixam-se levar por seus apetites, posto não existir em suas almas a razão 
(lçgov). 
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O homem intemperante, por sua vez, caracteriza-se pela desmesura em seus apetites, 
que é contrária à reta razão (tèn ìrqon lçgov), pela busca igualmente desmedida e  
incessante dos prazeres corporais (cf. EN VII, 8, 1151a 11-12) que se fazem acompanhar de 
dor, quando não são satisfeitos (cf. EN III, 11, 1118b 31-35). Cabe ressaltar uma distinção 
entre o homem intemperante e o homem incontinente que será interessante na compreensão 
do estado habitual vicioso. 
No livro VII da Ética Nicomaquéia, Aristóteles distingue o intemperante 
(‡kolastçv) do incontinente (‡kratÐv), explicando que esta não é um vício (kak°a), 
embora se caracterize pela realização de ações viciosas, enquanto a intemperança é um vício 
(cf. EN VII, 8, 1151a 5-6). O Estagirita explica que essa diferença reside no fato do 
intemperante agir mediante a realização de uma escolha; o incontinente, por sua vez, não 
possui a mesma firmeza em suas ações, sendo facilmente persuadido e age contrariando a sua 
própria escolha (cf. EN VII, 8, 1150b 29-31; 1151a 11-14). Além disso, eles diferem um do 
outro em relação à corrupção do princípio racional, posto que no incontinente há como um 
bloqueio provisório da razão, como no caso, exemplificado por Aristóteles, do homem que se 
embriaga com uma pequena quantidade de vinho; no homem intemperante, há, propriamente, 
uma corrupção da razão, de maneira permanente (cf. EN VII, 8, 1151a 2-5), daí o filósofo 
afirmar que os intemperantes são incuráveis (‡n°atov) e os incontinentes curáveis 
(¸atçv)65 (cf. EN VII, 8, 1150b 31-32). O homem incontinente é mais volúvel às 
circunstâncias que lhe advêm e tem a razão momentaneamente bloqueada, o que impede a 
realização de ações virtuosas. Logo, podemos dizer que a incontinência se caracteriza como 
uma disposição e não como um estado habitual. Talvez nisso resida a capacidade do homem 
incontinente vir-a-ser virtuoso, pois, como vimos, a disposição tem uma maleabilidade maior 
e, portanto, é mais facilmente passível de mudança. Já a intemperança, que é propriamente um 
                                                
65 Analisaremos posteriormente o problema da reversibilidade ou não de um estado habitual, no pensamento 
aristotélico.  
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vício, caracteriza-se como um estado habitual, fruto de um caráter estabelecido. Ela é, então, 
algo adquirido e, em certa medida, consolidado no homem. Além disso, o estado habitual 
vicioso corrompe de maneira determinante a razão, a isso se deve, talvez, a sua 
irreversibilidade, se de fato ela é concebida no pensamento aristotélico. Essa distinção 
também nos auxilia a compreender que não basta ao homem possuir a razão para ser virtuoso, 
pois ela pode ter sido persuadida e submetida pelos desejos. Por isso mesmo faz-se necessário 
ao homem modelar a sua natureza para tornar efetiva a capacidade intelectiva da sua alma e 
para estabelecer, assim, um caráter maduro. 
Percebemos, assim, que no homem vicioso a relação entre desejo e razão se apresenta 
não somente de maneira desarmônica, tal como no homem incontinente, mas também de 
maneira estabelecida, posto que há nele uma escolha (proa°resiv) de buscar o prazer de 
maneira excessiva e de fugir à dor. Isso se evidencia no vício da intemperança, por exemplo, 
já que nele não há conformidade entre os desejos e a razão, mas somente a busca incessante 
pela saciedade dos apetites, ou seja, só se tem em vista os prazeres. Esse excesso na satisfação 
dos apetites, diz ainda o filósofo, leva o homem a bloquear a parte calculativa (tèn 
logismèn kkroÀousin) (EN III, 12, 1119b 10-12); há como que uma paralisia da 
capacidade intelectiva da alma provocada pela força dos apetites. Isso trará malefícios à saúde 
do homem, afetando tanto seu corpo como sua alma.  
Ainda em relação aos prazeres, Aristóteles considera que o comportamento do homem 
se assemelha ao das crianças. Segundo ele, as crianças vivem à mercê dos apetites, e nelas 
têm mais força o desejo das coisas prazerosas, o que explica o fato de que se não forem 
obedientes ao princípio racional, irão a grandes extremos, pois num ser irracional o desejo do 
prazer é insaciável (EN III, 12, 1119b 3-9). Isso justifica por que o processo de habituação 
implica uma educação dos apetites que movem os homens, os quais deverão ser, pela 
disciplina, habituados a obedecerem à razão. Ora, se é assim tão importante na experiência 
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humana o prazer, de que modo o processo de habituação deverá intervir para obter sucesso em 
sua busca?  
Temos em Aristóteles uma espécie de pedagogia dos apetites66, a qual implica um 
reconhecimento dos prazeres e dores que afetam o homem em suas ações, uma vez que, 
segundo Aristóteles, é por causa do prazer que praticamos más ações, e por causa da dor que 
nos abstemos de ações nobres (cf. EN II, 3, 1104b 5-10). Esse reconhecimento ocorre através 
da percepção que o homem possui das coisas pelas quais ele é mais intensamente afetado e, 
portanto, pelo prazer e dor sentidos (cf. EN II, 9, 1109b 1-3), e é esse reconhecimento que lhe 
possibilitará a busca de uma mediania em relação aos seus apetites. Portanto, essa gestão dos 
apetites é particular a cada um, posto que cada homem experimenta prazer e dor por coisas 
diferentes e é em face deles que os homens reagem e manifestam estados habituais distintos, 
ou seja, a ação corajosa para um homem temerário é diferente da ação corajosa realizada pelo 
homem covarde, pois o meio-termo que constitui a ação virtuosa consiste num meio-termo 
em relação a nós (tè prçv Óm‚v) (EN II, 6, 1106b 7) e não é, por isso mesmo, um meio-
termo relativo às ações consideradas corajosas, mas àquilo que é para cada homem um ato de 
coragem. 
Além disso, há no homem uma tendência ao excesso de prazer (cf. EN II, 8, 1109a 11-
17), pois ele é, desde a infância, naturalmente inclinado ao que é agradável. É, então, para 
fazer face a essa inclinação natural, que o processo de habituação se fará necessário, pois o 
homem deverá orientar o seu agir na direção contrária aos seus apetites, abstendo-se das 
coisas que lhe são mais prazerosas (cf. EN II, 2, 1104a 33  1104b 3; 9, 1109b 4-7 e X, 1, 
1172a 30-34). Isso se justifica, porque a busca do prazer é tão intensa que, como vimos no 
capítulo anterior, pode arrastar o homem e lhe dificultar a realização do julgamento adequado 
                                                
66 Utilizamos a expressão pedagogia dos apetites para nos referirmos a um aspecto do processo de habituação 
relativo à aprendizagem necessária ao homem, para orientar os seus desejos em conformidade com a razão, 
obedecendo-a de maneira adequada. Essa aprendizagem, como ressaltamos, se dá na própria ação humana, 
posto que ela é prática.   
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para que se efetive a ação virtuosa. Por isso, diz o filósofo, é preciso forçar-nos a ir na 
direção do extremo contrário, porque chegaremos ao estado intermediário, afastando-nos o 
mais que pudermos do erro, como procedem aqueles que procuram endireitar varas tortas 
(EN II, 9, 1109b 3-6). A oposição ao prazer consolidará no homem uma maior facilidade de 
agir ante as afecções e, embora inicialmente seja extremamente difícil para ele essa abstenção 
do prazer, com o tempo, a experiência lhe proporcionará uma maior comodidade nesse agir 
(cf. EN II, 9, 1109a 28-30; 2, 1104a 34-35).  
Com relação à dor, o mesmo processo de habituação deverá ser aplicado, pois, para o 
Estagirita, o homem deve enfrentar a dor de maneira adequada, sem fugir perante o 
sofrimento. Um exemplo disso encontramos, ainda, na virtude da coragem, quando no 
enfrentamento da dor reside a causa do louvor conferido ao corajoso, pois mais difícil é 
enfrentar o que é doloroso, do que abster-se do que é prazeroso (EN III, 9, 1117a 34). Daí 
Aristóteles dizer que nem toda virtude é prazerosa (cf. EN III, 9, 1117b 15), uma vez que no 
enfrentamento da dor o homem tem em vista um prazer futuro, um prazer verdadeiro, quando 
poderia fugir ao mesmo em busca da satisfação de um prazer imediato e aparente. É através 
desse aprendizado que o homem poderá harmonizar os seus desejos com o seu princípio 
racional, de modo que o primeiro não se oponha à razão, mas antes se subordine a ela (cf. EN 
III, 12, 1119b 12-15). 
  
3.2. O fácil (¿diov) e o difícil (calepçv) 
 
Os adjetivos fácil (¿diov) e difícil (calepçv) são muitas vezes utilizados por 
Aristóteles, na Ética Nicomaquéia, para referir-se aos estados habituais relativos à virtude e 
ao vício. E, como vimos, esses estados habituais implicam uma mediania nas ações e nas 
afecções do homem como condição para ser excelente. Mas, diz o filósofo, não é fácil 
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(oÇdš ¿dion) ser bom (spouda²ov), pois, para que o homem encontre o meio-termo 
(tè m™son) em suas ações, ele deve considerar com quem, em que medida, por que e de 
que modo (tè d` ú ka± êson ka± ête ka± oÆ œneka ka± ôv) (EN II, 9, 1109a 28-29) 
deverá agir, e essa operação complexa representa uma dificuldade. Em outra passagem, o 
filósofo diz ser fácil (¿dion) errar a mira e difícil (calepçn) acertar o alvo (EN II, 6, 
1106b 31-33), o que se aplica tanto à virtude quanto ao vício, já que o vício, enquanto algo 
mau, é ilimitado, podendo ser tanto um excesso quanto uma deficiência em relação à virtude e 
essa última, por sua vez, é limitada ao meio-termo. A dificuldade que o homem encontra para 
tornar-se virtuoso não consiste somente na dificuldade de calcular seu modo de agir, 
encontrando o meio-termo, mas também na resistência que deve demonstrar frente às afecções 
de que padece. Isso ocorre, porque o prazer e a dor acompanham o homem desde a sua 
infância (cf. EN II, 3, 1105a 2-3); e ele é facilmente arrastado por essas afecções, deixando-se 
levar pela busca do prazer e pela fuga da dor (cf. EN II, 8, 1109a 12-19). Vale notar que, como 
explica Aristóteles, o enfrentamento da dor se mostra mais difícil (calepðteron) que a 
resistência aos prazeres (cf. EN III, 9, 1117a 34-35), devido à inclinação que ele possui ao que 
é prazeroso. Depreende-se daí que o homem tende, pela sua natureza, mais facilmente aos 
extremos, o que justifica que o processo de habituação implique a realização de movimentos 
opostos ao extremo ao qual se é arrastado pelos apetites (cf. EN I, 13, 1102b 14-28). Como 
analisamos no capítulo anterior, os apetites podem contrariar a obediência ao princípio 
racional e impedir que se alcance a virtude, pois ela é contrária ao excesso e reside na 
mediania.  
Nesse sentido, o adjetivo fácil (¿diov) qualifica os estados habituais viciosos, já 
que não há um esforço do homem para superá-los, mas, antes, um consentimento e uma busca 
pela saciedade do que satisfaz, ou seja, não se opõe aos apetites que lhe advêm. Já o adjetivo 
difícil (calepçv) qualifica os estados habituais virtuosos, posto que a resistência ao 
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prazeres, ou sua mediania, embora mais fácil que o enfrentamento da dor, impõe que o 
homem se mova em direção contrária ao que lhe impele seus apetites. Ou seja, o homem 
deverá temperar, adiar ou afastar-se de um prazer imediato em vista de um bem futuro, que, 
evidentemente, não lhe será imediatamente prazeroso (cf. EN III, 9, 1117b 15), o que 
representará para ele uma disposição difícil.  
Outra dificuldade implícita no exercício da virtude reside no fato dele exigir não 
apenas ações que sejam boas para o próprio agente virtuoso, mas também que seja ele próprio 
virtuoso para com os outros; se é fácil para o homem tirar proveito de seus assuntos privados, 
é difícil considerar os demais homens nesse benefício ou nessa virtude. Assim, Aristóteles 
considera a justiça uma virtude completa, já que ela envolve tanto o próprio agente quanto as 
pessoas que o rodeiam (cf. EN V, 1, 1129b 30  1130a 1). Nesse contexto, o processo de 
habituação consolida no homem uma certa resistência às dificuldades que ele enfrentará para 
realizar as ações virtuosas ao longo de toda sua vida, porque lhe confere não apenas a 
capacidade para calcular o modo de agir, mas também lhe confere um caráter firme ou 
amadurecido para agir rapidamente ante as situações inesperadas, diante das quais não há 
tempo necessário para a realização de um cálculo (cf. EN III, 8, 1117a 18-22).     
 Se analisarmos, por exemplo, a intemperança e a incontinência, perceberemos que elas 
também se diferenciam em relação à dificuldade que lhes é característica. Na incontinência, 
como vimos, o homem é mais facilmente conformado pelo processo de habituação, pois não 
há nele um caráter amadurecido, o que lhe permite submeter-se à habituação. No entanto, para 
o homem intemperante, é extremamente difícil, senão impossível, alterar a sua natureza, pois 
já se consolidou nela um estado habitual vicioso (cf. EN VII, 8, 1151a 20-28). 
   
3.3. O tempo (crçnov) e a ocasião (kairçv) 
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A reflexão sobre a importância do tempo na qualificação do homem virtuoso se faz 
através da noção de momento oportuno, expressa pelo termo kairçv: é preciso que cada 
pessoa sempre considere na ação o mais apropriado à ocasião (de² d' aÇtoÁv ‡e± toÁv 
prttontav t prèv tèn kairèn skope²n) (cf. EN II, 1, 1104a 8-9). Quando 
Aristóteles se refere aos elementos necessários para que a ação seja virtuosa, ele diz que é 
preciso considerar a ocasião, os objetos e as pessoas apropriadas, pois nisso consiste a 
mediania e a excelência da virtude (cf. EN II, 6, 1106b 17-28). Assim, o processo de 
habituação implica uma aprendizagem, ou melhor, um exercício que torna o homem apto a 
reconhecer o momento oportuno no horizonte de sua ação67. Mas como saber o momento 
certo de agir e a duração de uma ação? Aristóteles se faz essa pergunta ao analisar a cólera 
(cf. EN II, 9, 1109b 16), porém, ele não a responde diretamente, contentando-se em afirmar a 
dificuldade implicada no cálculo do momento oportuno e em indicar os elementos nele 
envolvido: a percepção (a¹sqjsiv) e a particularidade (œneka) da circunstância (cf. EN II, 
9, 1109b 22-23). Vejamos como cada um desses elementos intervém no cálculo. 
Como vimos no primeiro capítulo deste estudo, a percepção é importante no exercício 
da virtude, pois dela depende a capacidade humana de julgar (krine²n) os estímulos 
recebidos pelo meio e, conseqüentemente, a direção que o homem dará a seu deslocamento e 
às suas afecções. Esse julgamento ou discriminação deve repetir-se a cada nova circunstância, 
o que implica a relação entre o krine²n e o kairçv, pois o primeiro auxiliará no cálculo 
do momento oportuno para agir (o quando), como no cálculo da duração da ação (o quanto) 
(pçson crçnon) (cf. EN II, 9, 1109b 16). Assim, cabe ao homem aprender a julgar 
adequadamente, através da percepção, a circunstância em que se encontra, determinando de 
que maneira ele será afetado por ela e como agirá. Podemos dizer, então, que a habituação 
envolve um aprimoramento da capacidade humana de julgar e que essa discriminação deve 
                                                
67 Conforme Puente, o kairçv é o momento decisivo e irrepetível, propício para agir e para experimentar uma 
afecção de modo excelente, e isso precisamente constitui a excelência (‡retÐ) (PUENTE, 2001, p.321). 
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ocorrer em cada momento. Cabe ressaltar que esse processo depende da lembrança, já que 
algo subsiste na ação humana virtuosa, pois a virtude depende de uma certa regularidade das 
ações do agente. O que subsiste na ação virtuosa é fruto da capacidade humana de rememorar, 
que é explicada na Metafísica. A memória, originada da percepção, possibilita ao homem 
armazenar suas percepções, formando assim lembranças e, conseqüentemente, conformar o 
que lhe confere a experiência. Afinal, diz Aristóteles, é da memória que vem aos homens a 
experiência: pois as recordações repetidas da mesma coisa produzem o efeito duma única 
experiência (Metaph. A, 1, 981a 1-4). Assim, quando nos referimos à existência de um 
processo de aprimoramento do julgamento, devemos reconhecer que ele ocorre mediante a 
experiência (mpeir°a). Mas em que tal experiência se faz fundamental? 
Para Aristóteles, a virtude implica não apenas o conhecimento do universal, mas 
também do particular. Ora, o particular não se torna conhecido senão pela experiência e, 
considerando que experiência supõe tempo, relação entre temporalidades  o passado e o 
presente , podemos afirmar haver uma relação entre tempo e virtude. Isso explica por que um 
jovem não pode, segundo Aristóteles, ser virtuoso: um jovem carece de experiência, que só o 
tempo pode dar (EN VI, 8, 1142a 11-15). Dessa forma, se cada ação é única, ou seja, 
encontra-se circunscrita a cada momento, o que torna possível a existência de um estado 
habitual nas ações humanas é a capacidade que possuem os homens de rememorar e, através 
da experiência que disso decorre, a capacidade de calcular adequadamente o quando e o 
quanto agir, pois as ações excelentes dependem justamente da experiência em calcular os 
meios que determinem o seu agir. É na experiência (mpeir°a) que se desenvolve no 
homem a prudência (frçnjsiv) e é através dessa virtude que o homem pode agir, na maior 
parte das vezes, em conformidade com a reta razão (kat tèn ìrqèn lçgon) (EN VI, 13, 
1144b 22-24).  
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No De Memoria e Reminiscentia, Aristóteles explica que a memória é um estado 
habitual (œxiv) ou uma afecção (pqov), fruto da percepção (a¹sqjsiv), decorrido algum 
tempo (cf. Mem., 449a 24-26). Esse estado habitual ocorre, explica o filósofo, porque a 
afecção produz na alma e na parte que a contém, ou seja, no coração (kard°a)68, uma 
espécie de impressão, como um selo (cf. Mem., 450a 27  450b 1). Essa impressão que 
estabelece a regularidade da ação humana é, portanto, possível graças à memória, que 
imprime no homem as diversas percepções ou lembranças ao longo do tempo e o resgate 
delas. Pelo rememorar (tè ‡namimnÐskesqai), é possível ao homem a aquisição da 
experiência de que necessita para lidar com as diversas situações ao longo de sua vida. Além 
disso, como veremos, o homem pode enriquecer sua capacidade intelectiva, associando-lhe a 
rememoração e a expectativa, ou seja, beneficiando-se da percepção do tempo que a natureza 
lhe confere, para satisfazer ou refrear os seus desejos em vista da realização futura de algo (cf. 
De An. III, 10, 431b 7-8; 433b 7-10). Como observa Puente, o intelecto permite ao homem 
refrear um prazer imediato em vista de um bem futuro, e o homem só pode ser virtuoso 
porque é capaz de perceber a dimensão futura do tempo e, em nome dela, realizar suas 
escolhas nas circunstâncias presentes (PUENTE, 2001, p.297). Essa capacidade de perceber 
o futuro permite ao homem realizar uma certa previsão do como do seu agir, previsão essa 
que, embora não possa lhe garantir o sucesso do resultado da sua ação, permite-lhe delimitar 
os meios necessários em vista do fim almejado, ou seja, permite ao homem o exercício da 
deliberação (cf. Mem., 453a 9-10), já que, assim, ele é capaz de não ceder aos seus desejos 
imediatos. 
Na Ética Nicomaquéia, Aristóteles enfatiza a necessidade do jovem habituar-se a agir 
de certa maneira para que tal modo de agir lhe modele um determinado caráter (cf. EN II, 1, 
                                                
68 Nessa passagem, Aristóteles não dá a localização da alma no corpo, mas, se nos ampararmos na análise dos 
tratados biológicos, diremos que o coração é a sede da alma. 
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1103b 20-24) 69. Isso é necessário porque, como vimos no início deste capítulo, é a qualidade 
das ações praticadas que conformará a natureza humana. O fato do homem necessitar, desde a 
juventude, de agir de determinado modo, marca a importância do tempo na formação de seu 
caráter, afinal, desde essa idade ele deverá aprender a lidar com as afecções que lhe advêm e a 
agir em conformidade com a razão. Por essas mesmas razões, parece-nos, o filósofo explica 
por que um jovem não é um não é bom ouvinte da política. A passagem que se segue resume 
bem a consideração de Aristóteles a respeito do jovem: 
 
... ele [o jovem] não tem experiência das ações da vida (ˆpeirov gr 
tòn kat tèn b°on prxewn), e são elas que são aqui os pontos de 
partida e os objetos dos raciocínios. Além disso, deixando-se levar pelas 
afecções, esse ensino lhes será sem fruto e improfícuo, porque o fim aqui 
não é o conhecimento, mas a ação (tè t™lov st±n oÇ gnòsiv ‡ll 
pr‚xiv). Pouco importa que seja jovem de idade ou no caráter 
(diaf™rei d@ oÇdšn n™ov tÑn Ólik°an Ø tè Úqov nearçv): 
porque não é do tempo que vem a deficiência, mas sua causa é que nasce a 
afecção e seu crescimento o faz perseguir indistintamente todos os objetos 
que se apresentam, a qualquer categoria que eles pertençam. Para tais 
homens, o conhecimento é inútil, como é para os incontinentes. Para 
aqueles, ao contrário, que não se deixam levar pelos desejos e agem de 




Essa passagem torna ainda mais evidente a importância conferida ao tempo, na 
reflexão de Aristóteles sobre a formação do estado habitual virtuoso (ou vicioso), 
reconhecendo ser através do tempo que o homem se habitua a agir de maneira virtuosa ou 
não, em função de sua capacidade de reagir diante das afecções de que padece e, também, do 
uso que faz da razão para que a ação que dela decorre se dê de maneira adequada. Essa 
reserva quanto aos jovens deve ser entendida em dois sentidos: o jovem pode ser jovem em 
idade e em caráter. Os jovens em idade são aqueles que possuem, devido à inexperiência, uma 
imaturidade do caráter, pois este, para ser formado, necessita da prática, ou seja, a esse jovem 
                                                
69 A esse respeito, concordamos com Vergnières (1998, p.107), quando ela diz que a distinção entre o jovem e o 
adulto reside no fato do primeiro agir para formar o seu caráter, enquanto o segundo age a partir do seu caráter, 
posto que ele já está formado. 
70 Tradução ligeiramente modificada. 
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faltam as ações da vida que irão conformar seu caráter. Quanto ao jovem em caráter, 
podemos entender que ele diz respeito ao homem que possui um caráter imaturo não em 
função da ausência de um tempo necessário para configurá-lo, mas devido ao mau uso do 
tempo ao longo de sua vida, desperdiçado com ações más, ou seja, com uma resposta 
inadequada dada às afecções de que padece e, portanto, que lhe configuraram um caráter 
imaturo. Nesse sentido é que podemos reconhecer no tempo um elemento imprescindível ao 
processo de habituação, pois o homem necessita da prática repetida de certas ações, ao longo 
de sua vida, e não apenas aqui e ali, as quais concorrerão para que ser constitua uma 
determinada natureza. Mas isso não é naturalmente fácil. Aristóteles reconhece que o caráter 
(tè qov) é difícil de ser alterado e, ao termo de um longo tempo (polucrçnion), ele se 
torna a própria natureza do homem (cf. EN VII, 10, 1152a 27-33). Vergnières diz que a 
grande originalidade de Aristóteles foi a de ter compreendido que o hábito é o que permite, ao 
mesmo tempo, interiorizar uma norma inculcada do exterior pela sociedade e descobrir 
normas racionais para a ação, e isso porque seu pensamento ético leva em conta a dimensão 
temporal da duração, já que seu horizonte é o da vida inteira, que se trata de bem viver 
(VERGNIÈRES, 1998, p.72) e não apenas de uma dada circunstância. Nesse sentido, 
podemos entender a maturidade do caráter, constituída pela habituação, como um fator que 
possibilita ao homem a realização de ações virtuosas e a duração da virtude ao longo de toda 
uma vida, posto que é necessária a constância em suas ações, o que lhe é assegurado pelo 
processo de habituação.  
Uma passagem problemática acerca da determinação do caráter se encontra no livro III 
da Ética Nicomaquéia. Nessa passagem, Aristóteles diz que os homens são responsáveis pela 
formação tanto do vício quanto da virtude, pois as ações que formam esses estados habituais 
são voluntárias e depende dele realizá-las ou não, mediante a sua escolha (proa°resiv), 
que é um desejo deliberado (cf. EN VI, 2, 1139a 4-5). No entanto, acrescenta o Estagirita, 
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quando o homem se tornou injusto ou intemperante, portanto, quando consolidado um estado 
habitual vicioso, já não é possível não ser mais assim (genom™noiv d' oÇk™ti sti mÑ 
eºnai) (EN III, 5, 1114a 19-21), o que parece sugerir que, uma vez o caráter consolidado, já 
não é possível modificá-lo e vir a ser virtuoso. Ora, como compreender, no quadro de sua 
ética, a posição do Estagirita? Se fosse possível ao caráter se fixar de forma tão decisiva, o 
que impediria os homens virtuosos serem sempre virtuosos ou os viciosos serem sempre 
viciosos em suas ações, uma vez estabelecido o seu caráter? Não estaria isso contradizendo a 
própria plasticidade da natureza humana, cujas ações têm por finalidade, precisamente, 
atualizar as potências de seu ser ao longo da vida e concorrer, assim, para sua realização e 
felicidade, uma vez que a felicidade não é um resultado exterior à própria ação e depende 
dela? Como entender a posição de Aristóteles se, para ele, a felicidade implica uma vida 
completa, exatamente porque muitas mudanças ocorrem na vida, e eventualidades de toda 
sorte; o mais próspero pode ser vítima de grandes infortúnios na velhice, como se conta de 
Príamo (EN I, 9, 1100a 6-9) e, um dia, ou um breve espaço de tempo, não faz um homem 
feliz e venturoso (EN I, 7, 1098a 19-20)? É preciso lembrar que é necessário um tempo para 
a formação e para o exercício da virtude, bem como uma somatória de ações virtuosas, para 
que se consuma a felicidade. Segundo Besnier, a habituação (qismèv) necessária para o 
alcance da virtude ética se conserva, por assim dizer, depois, no curso da vida virtuosa, como 
se esta devesse consistir em uma perpétua auto-formação (BESNIER, 2003, p.79). Essa 
auto-formação, a que se refere esse autor, pode ser considerada propriamente a finalidade 
do homem, já que ele para cumprir com o fim que lhe é próprio necessita agir e agir ao longo 
de sua vida. É interessante notar que, para Aristóteles, o homem está naturalmente predisposto 
a se auto formar, o que faz com que a felicidade diga respeito à regularidade e à constância 
com que o homem age face às afecções de que padece e aos infortúnios que lhe advêm e, 
também, à dignidade com que ele aceita os sofrimentos que lhe ocorrem (cf. EN I, 10, 1100b 
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11-33). Assim, embora o homem se torne feliz, adquirindo a excelência que lhe é própria, essa 
felicidade restringe-se à própria ação e se encontra circunscrita e particularizada a cada 
momento, dado que ela não é, como vimos no capítulo anterior, um produto externo e 
posterior à ação realizada.  
Como, então, compreender a passagem 5, 1114a 19-21, do livro III?  
 Para Siqueira (2004, p.108), essa passagem não significa que um caráter estabelecido 
não pode ser alterado, mas, apenas, que ele não pode ser alterado pelo simples desejo do 
agente, posto que necessita de um longo tempo para consolidar-se e, conseqüentemente, para 
alterar-se. Essa interpretação também é sustentada por Di Muzio (2000, p.206). Esses dois 
autores se apóiam em algumas linhas anteriores a essa passagem, em que Aristóteles diz que o 
homem é responsável por tornar-se injusto, já que as suas ações injustas são voluntárias e, 
uma vez injusto ele não se tornará justo se assim querer (mÑn n ge boÀljtai) (cf. 
EN III, 5, 1114a 12-14). Nesse sentido, esses autores argumentam que a passagem 1114a 19-
21 não pretende dizer que um caráter é irreversível, mas, simplesmente, que ele não poderá 
ser alterado pelo querer do agente, posto que o desejo sozinho é insuficiente para alterá-lo; é 
necessário o exercício de ações repetidas ao longo do tempo para a conformação de um estado 
habitual. Além disso, Di Muzio (2000, p.207) apóia-se no tempo verbal utilizado pelo 
Estagirita na passagem em questão. Aristóteles diz que um injusto e um intemperante não 
podem ser (mÑ eºnai) diferentes do que são, utilizando o verbo e¸m° no presente do 
infinitivo, o que, para esse autor, não significa uma condenação do homem que nunca mais 
será diferente do que é, mas simplesmente que ele não poderá ser diferente no presente.  
Nossa posição, no entanto, é contrária a desses dois autores. Embora concordemos 
que, para Aristóteles, o caráter amadurece em função de um longo tempo, e a virtude, 
portanto, se consolida em um estado habitual estável, difícil de ser alterado, não nos parece 
coerente a idéia de que esse estado, uma vez estabelecido, possa ser alterado. Essa dificuldade 
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inerente à alteração de um caráter se expressa, por exemplo, na velhice (tè gÒrav), no caso 
do homem avaro (cf. EN IV, 1, 1121b 10-15), cujo caráter se estabeleceu dessa maneira, assim 
como no velho, que já não dispõe de tempo necessário para formar um caráter diferente. Mas 
essa permanência do estado habitual ao longo do tempo e sua estabilidade, elementos 
imprescindíveis para ao processo de habituação, dependem da razão, que, como vimos na 
análise da intemperança, é corrompida pelos apetites (cf. EN III, 11, 1119a 1-3). Nesse 
sentido, entendemos que um estado habitual é possível de ser alterado quando ainda não se 
estabeleceu, por exemplo, naquele que é jovem em idade (cf. EN I, 3, 1095a 3-13) ou no 
homem incontinente, cuja razão ainda não está totalmente corrompida pelos apetites (cf. EN 
VII, 8, 1151a 1-2), como vimos anteriormente. Cabe ressaltar que Aristóteles, na Ética 
Nicomaquéia, define a temperança (swfrosÀnj) como aquela que preserva (süzoÂsan) 
a prudência (frçnjsiv) (cf. EN VI, 5, 1140a 12). Assim, compreendemos que se a 
prudência pode ser preservada, ela poderá também não ser e se corromper, e o vício que lhe é 
contrário é justamente aquele que se caracteriza pela corrupção do princípio racional e pela 
impossibilidade do homem deliberar acerca de suas ações.  
Apesar de sustentarmos a não reversibilidade de um caráter já estabelecido, esse 
problema merece ainda atenção. Se considerarmos o caso de um dependente químico, por 
exemplo, que é certamente intemperante, pela busca desenfreada do prazer através da droga, e 
cujo caráter, portanto, já se estabeleceu dessa maneira, a sua recuperação não consistirá numa 
aprendizagem da mediania em relação ao uso da droga, mas na abstinência desta, já que a ele 
não é mais possível temperar esses apetites, ou seja, fazer um uso moderado da droga. Nesse 
sentido, o vício do dependente químico não é passível de alterar-se em virtude, já que a 
prudência está corrompida. No entanto, ele poderá escolher ainda a abstinência e a realização 
de ações virtuosas, já que estas podem ser realizadas por um homem vicioso, e nisso residirá a 
sua recuperação. Se o exemplo do dependente químico nos auxilia na compreensão da 
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irreversibilidade do caráter, apontando uma saída para o homem intemperante através da 
abstenção dos prazeres, o que dizer do homem injusto que é, como o intemperante, também 
considerado um vicioso incorrigível? Eis uma questão que permanece, por enquanto, em 
aberto.  
Procederemos a uma análise do louvor, da censura e do castigo, pois eles também 
influenciam diretamente a formação do estado habitual virtuoso e vicioso. 
 
3.4. Louvor (paine²n), censura (yektèv) e castigo (kolsj) 
 
O termo louvor (paine²n) é utilizado por Aristóteles para referir-se à virtude e para 
designar um estado habitual louvado (cf. EN I, 13, 1103a 9-10). Esse louvor (paine²n) 
consiste no reconhecimento da ação realizada em conformidade com a razão (lçgov) e que 
expressa a mediania (cf. EN I, 13, 1102b 14-15)71. A atribuição do louvor à ação virtuosa se 
assemelha à honra que é conferida às pessoas virtuosas, pois elas consistem em um 
reconhecimento da virtude pelos outros homens. No entanto, como explica Aristóteles no 
livro I da Ética Nicomaquéia, a felicidade do homem reside na própria virtude do agente e não 
em algo exterior a ele, como é o caso do louvor (paine²n) e da honra (timçv), pois essas 
qualidades são conferidas ao homem por outros homens, embora, acrescenta o filósofo, os 
homens virtuosos são louvados e honrados pelas suas ações (cf. EN I, 5, 1095b 22-26). No 
processo de habituação, no entanto, o louvor tem seu papel, pois, em certa medida, ele indica 
que a ação do agente foi realizada virtuosamente, já que alcançou ou, pelo menos, aproximou-
se da mediania que caracteriza a virtude (cf EN II, 9, 1109b 18-19).  
Quanto aos homens que se distanciam da mediania, realizando, assim, ações más, 
Aristóteles indica um outro aspecto envolvido no processo de habituação: a censura 
                                                
71 A associação do louvor (paine²n) relativo à mediania (tè m™sov) nas ações e nas afecções está presente 
também nas passagens: EN II, 9, 1109b 24; 6, 1106b 23-28; III, 9, 1117a 32-35 e IV, 5, 1126b 5-10.  
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(yektèv) e o castigo (kolsj). Estes são aplicados ao homem como uma forma de 
conduzi-lo ao meio-termo, evitando dessa maneira tanto os desregramentos dos apetites 
quanto o enfrentamento da dor, pois, como vimos, a natureza humana tende à desmedida, 
principalmente em relação aos prazeres. Para alcançar a virtude, tanto o excesso (ÃperbolÑ) 
quanto a deficiência (lleiyiv) representam obstáculos, posto que ela reside na mediania 
(cf. EN II, 6, 1106b 23-28). Tanto a censura quanto o castigo são, para Aristóteles, uma 
espécie de cura (¸atre²ai), pois levam o homem a ir contra os seus apetites (cf. EN II, 3, 
1104b 15-17 e EN II, 9, 1109a 31) e, nesse movimento, a dirigir-se ao meio-termo, tal como na 
analogia da vara que, para ser desentortada, é envergada na direção oposta àquela em que se 
encontra. Assim, no caso dos viciosos, eles serão censurados, por exemplo, pela falta de 
exercícios corporais (cf. EN III, 5, 1114a 21-25) e, no caso do homem cujo temor é excessivo, 
o castigo residirá no enfrentamento dos perigos e, no caso do homem intemperante, ele 
residirá na abstenção dos prazeres corporais, posto que isso é mais contrário aos seus apetites 
(cf. EN II, 3, 1104b 15-20). Mas, durante quanto tempo e em que medida essa terapêutica 
deverá ser aplicada? Essa pergunta é formulada pelo próprio Aristóteles, que a responde, 
dizendo que essa medida deve ser estabelecida pela percepção (cf. EN II, 9, 1109b 21-22) e 
graduada em conformidade com o desregramento de cada um. Assim, se um homem se 
desviou muito ou pouco do meio-termo, a censura (e o castigo) deverá ser maior ou menor 
(cf. EN IV, 5, 1126b 5-10). Através desse endireitamento dos apetites, os homens passam a 
reconhecer tanto a boa condição de suas ações, o seu caráter, posto que elas são louvadas, 
como a má condição de suas ações, posto que serão passíveis de censura e castigo (cf. EN V, 
1, 1129a 17-22). 
A presença destes aspectos no processo de habituação mostra o quanto nele estão 
implicados a percepção que o agente possui de suas próprias ações e o cálculo que ele mesmo 
deverá fazer antes de realizá-las. Mas eles nos mostram, também, o quanto nesse processo 
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conta a percepção das outras pessoas, pois louvor (paine²n), censura (yektèv) e castigo 
(kolsj) são conferidos ao homem por outros homens. 
 
4. A poiêsis do caráter na práxis virtuosa 
 
Resta-nos compreender como o caráter é produzido no interior das e pelas ações 
virtuosas. Para tanto, devemos antes compreender como se dá o processo de atualização das 
capacidades humanas no processo de habituação, recorrendo aos conceitos de ato 
(n™rgeia) e de potência (dÀnamiv). No início do livro II da Ética Nicomaquéia, 
Aristóteles escreve: 
 
... nenhuma das virtudes éticas se encontram em nós por natureza; o que, 
com efeito, possui por natureza tal disposição não pode jamais receber do 
hábito tal disposição contrária. (x oÆ ka± dÒlon êti oÇdem°a tòn 
×qikòn ‡retòn fÀsei Óm²n gg°netai oÇqšn gr tòn fÀsei 
íntwn ˆllwv q°zetai). (...) Se as virtudes se encontram em nós, não 
é por natureza, nem contra natureza. Sua presença se explica, ao contrário, 
pelo fato que, naturalmente aptos a lhes receber, nosso pleno acabamento 
nos vem através do hábito (teleioum™noiv dš di toÂ qouv). Por 
outro lado, de todas as coisas que nos vêm por natureza, primeiro 
possuímos em nós as  capacidades (tv dunmeiv) e, em seguida, nós 
exercemos os atos (tv nerge°av). Isso é evidente no caso dos sentidos 
(tòn a¸sqÐsewn), pois não foi por ver ou ouvir que adquirimos a visão e 
a audição, bem ao contrário, é porque nós já os temos que podemos lhes 
fazer uso, bem longe de adquiri-los  a força do uso. Com as virtudes (tv 
d@ ‡retv) dá-se exatamente o oposto: adquirimo-las pelo exercício, 
como também sucede com as artes: é que não podemos fazer ser ter 
aprendido, é justamente fazendo que aprendemos („ gr de² maqçntav 
poie²n, taÂta poioÂntev manqnomen) (...) tornamo-nos justos 
praticando atos justos, e assim com a temperança, a bravura, etc.72 (EN II, 1, 
1103ª 19  1103b 1). 
 
 
Nessa passagem, Aristóteles explica que o hábito, embora seja adquirido, aproxima-se 
da natureza, por atuar na modelagem da mesma para que se dê o seu desenvolvimento e 
aperfeiçoamento. Esse aperfeiçoamento, por sua vez, ocorre na própria ação e na qualidade 
com ela é realizada. Percebemos, também, que a relação ato e potência, no que concerne à 
                                                
72 Tradução ligeiramente modificada. 
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habituação, não ocorre tal como nos sentidos, em que a capacidade da visão, por exemplo, é 
atualizada quando eu vejo algo e isso é possível graças à potência de ver. No processo de 
habituação, a virtude não está atualizada na natureza humana, nem é uma potência tal como 
nos sentidos, mas ela é passível de aquisição pelo ser humano, que deve atualizá-la na própria 
ação.  
Como vimos no capítulo dois, a alma é responsável pela aquisição da virtude no 
homem, pois ela deverá harmonizar seus apetites com seu princípio racional. No entanto, 
como observa o Estagirita na passagem anteriormente citada, essa harmonização é 
desenvolvida de maneira lenta e gradual, através de um exercício, de uma prática constante, 
daí sua natureza ser daquela dos sentidos, cuja potência se atualiza de imediato, no momento 
em que o objeto é visto, ouvido ou tocado. A virtude, ao contrário, não pode ser adquirida de 
forma tão direta e imediata como ocorre com os sentidos, pois ela necessita de um processo 
longo e contínuo o suficiente para que se conforme o caráter do agente e, para tanto, 
pressupõe mais que a capacidade perceptiva. Ela necessita, para tanto, das demais capacidades 
da alma: desiderativa, locomotora, dianoética e intelectiva.  O bom uso do conjunto das 
capacidades anímicas, bem como uma boa disposição do corpo, pois, como vimos os bens do 
corpo também interferem na virtude, possibilita ao homem a realização de uma ação excelente 
e a sua constância na realização dessas ações ao longo da vida, as quais lhe conferem o bem-
viver e o bem-agir que caracterizam a felicidade. Assim, a harmonia entre corpo e alma 
permite ao homem a mediania em suas ações e afecções, fazendo com que ocorram, para ele, 
na ocasião apropriada, com referência aos objetos apropriados, para com as pessoas 
apropriadas, pelo motivo e da maneira conveniente (EN II, 6, 1106b 21-23), o que exige um 
cálculo muito cuidadoso e, também, uma certa agilidade na sua realização. Para tanto, o 
exercício é necessário e dele depende a formação do estado habitual (œxiv), pois a qualidade 
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das ações praticadas pelo homem é que vai lhe conferir uma natureza virtuosa, assim como a 
prática de ações viciosas lhe confere uma natureza viciosa (cf. EN II, 1, 1103b 6-24).  
Assim, Aristóteles compreende a determinação da natureza humana, pois lhe confere 
uma finalidade como de resto em todo seu pensamento filosófico, mas, ao mesmo tempo, 
preserva a particularidade de cada homem, pois cada um alcança o fim que lhe é próprio, 
aquele para o qual a natureza o constituiu, através do seu próprio agir, lembrando que está 
submetido à contingência e, necessariamente, ao momento em que cada ação ocorre. 
Compreendemos, dessa forma, a passagem supracitada da Ética, ao mostrar que, em razão de 
uma certa indeterminação presente na natureza humana, as dunmeiv se atualizam de 
maneira distinta para cada homem, embora a sua atualização seja conforme a finalidade 
comum a todos eles, ou seja, confere a felicidade (eÇdaimon°a) a todos que a alcançam, ela 
se expressa de maneira distinta para cada um, de acordo com a ação de cada um deles. 
Portanto, nessa passagem, podemos perceber que o homem está sujeito à finalidade que a 
natureza lhe constitui e que essa finalidade depende de um estado habitual. No entanto, esse 
estado contém potencialmente, tal como vimos no primeiro capítulo, a capacidade de se 
atualizar de maneiras contrárias, ou seja, pode ser formado através das ações realizadas pelo 
homem, um estado habitual virtuoso ou um estado habitual vicioso.  
Quanto à ausência de uma relação de anterioridade entre potência (dÀnamiv) e ato 
(n™rgeia), tal como ocorre nos sentidos, isso significa que a natureza humana se constitui 
através de um estado habitual, mas esse estado não é alcançado primeiramente, para depois 
ser passível de aplicação. Não é concebível para o filósofo que o homem seja primeiro 
virtuoso, para depois realizar atos virtuosos. Para o Estagirita, a virtude é acompanhada dos 
atos que a constituem e a caracterizam, e o homem deverá necessariamente agir e agir em 
conformidade com a razão, para que se expresse em sua natureza a sua finalidade, portanto, a 
virtude ou a felicidade. Nesse sentido, podemos compreender que a virtude é um processo 
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contínuo, que se realiza ao longo de toda a vida humana e, nesse processo, o homem se 
configura de determinada maneira, seja ela virtuosa ou viciosa.   
Como vimos no primeiro capítulo de nosso trabalho, o caráter do agente é a causa 
formal da ação bem-sucedida (eÇprax°a), o que pressupõe um caráter já amadurecido. A 
forma (e¹dov) é princípio e causa do movimento quando move (cf. Ph. III, 2, 202a 11); e a 
relação entre a forma e o movimento, ou seja, entre o caráter do agente e a sua ação, promove, 
entre outras coisas, uma qualidade (cf. Ph. III, 2, 202a 9-10). Nesse sentido, podemos 
compreender o estado habitual como uma qualidade (virtuosa ou viciosa) que se torna assim 
pela ação do agente, promovendo, na virtude, o amadurecimento do caráter, orientado pelo 
princípio formal que é a alma, nos animais. A esse respeito, Morel (2003), ao analisar a 
virtude ética, enfatiza a existência de uma circularidade presente na ação. Essa 
circularidade, parece-nos, é uma autoconsciência do homem. A esse respeito diz o autor: 
 
A preparação moral, entretanto não cessa com o acabamento da ação 
virtuosa. Se as disposições preparam as ações, essas as confirmam de volta, 
os atos repetidos produzem ou confortam espontaneamente os hábitos que 
lhes são semelhantes. A relação entre disposição e ação não é, pois, 
puramente linear: é também recíproca.73 (MOREL, 2003, p.195) 
Nesse sentido, a produção da natureza humana, para alcançar a excelência que lhe é 
própria, não está limitada ao estabelecimento de um caráter, mas está constantemente 
submetido às diversas ações e afecções de que padece o homem ao longo de toda a sua vida. 
Não há, portanto, um limite para essa produção da natureza humana, pois mesmo que o 
caráter do agente esteja estabelecido, isso não implica que ele necessariamente será excelente 
em toda a sua vida, já que está sujeito ao devir; e a mediania em suas ações e afecções sempre 
depende de um cálculo a cada circunstância em que ele vive. Assim, compreendemos que o 
homem se autoproduz através do exercício de seu agir e deliberar acerca de suas ações. Nesse 
                                                
73 La préparation morale, cependant, ne cesse pas avec laccomplissement de laction vertueusse. Si les 
dispositions préparent les actions, celles-ci les confirment en retour, les actes répétés produisant ou confortant 
spontanément des habitudes qui leur sont semblables. Le rapport de la disposition à laction nest donc pas 
purement linéaire : il est aussi réciproque. 
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exercício, ele conforma a sua própria natureza, podendo torná-la perfeita ou não. Em todo 
caso, dele depende seu caráter, sendo ele o único responsável por sua própria constituição, já 
que suas ações são voluntárias e, como tais, cabe-lhe escolher ou não realizá-las. Além disso, 
essa produção não cessa quando o caráter está amadurecido, posto que a maturação dessa 




Analisamos, neste capítulo, os fatores que se encontram presentes no processo de 
produção da natureza humana e que conformam o caráter do homem, constituindo um estado 
habitual virtuoso ou vicioso. Esses operadores, com exceção do louvor, da censura e do 
castigo, estão presentes no homem desde a sua infância, posto que enquanto seres animados 
têm em sua natureza a percepção e o desejo, o que implica prazer e dor. Para lidar com eles, o 
homem depara com facilidades e/ou dificuldades, já que sua natureza é inclinada para a busca 
dos prazeres; e a razão deverá conduzir os seus desejos para a mediania, o que, portanto, exige 
esforço e disciplina. O tempo, também, está presente na vida humana, dado que esta só se 
constitui no tempo, que permite ao homem a memória, a reminiscência, a experiência e, 
conseqüentemente, a maturidade do caráter, para calcular o momento oportuno para agir em 
cada situação com que depara ao longo da vida, escolhendo adequadamente como deverá agir 
ao longo de sua vida. Se conseguir realizar esse cálculo de maneira constante, agirá de 
maneira excelente e será, também, excelente.  
 Vimos, também, que o caráter é produzido não apenas pela repetição de ações em 
conformidade com as leis, mas, sobretudo, pela responsabilização de cada um por sua própria 
vida, tornando-a virtuosa ou viciosa, através da realização de ações em conformidade com a 
razão, princípio que distingue o homem dos demais animais. Nesse sentido é que podemos 
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entender a inter-relação entre a virtude ética, que depende de um caráter amadurecido, e a 
virtude intelectual, que depende da virtude ética para efetivar o cálculo e a escolha necessária 
para a realização de ações excelentes.  
O processo de habituação é, em última instância, um exercício de autoprodução da 
natureza humana, pois permite ao homem configurar a si mesmo pelo seu agir e reconhecer-se 
em sua própria ação, o que lhe confere a auto-suficiência e lhe permite o alcance do fim que 





Ao término deste trabalho, podemos concluir que o processo de habituação consiste 
numa autoprodução da natureza humana, através da própria ação do agente. Esse processo se 
justifica, no pensamento aristotélico, pela perspectiva teleológica que caracteriza toda a sua 
concepção de natureza. Tudo na natureza tende a um fim (t™lov) que lhe é próprio; contudo, 
a natureza humana, que se encontra inscrita na contingência e no devir, não é totalmente 
determinada, tendo em si um certo princípio de indeterminação. Essa indeterminação, por sua 
vez, é a condição de possibilidade que faz com que o homem possa tornar-se excelente e 
cumprir, assim, com o fim que lhe é próprio, ou tornar-se vicioso, comprometendo a plena 
realização do que o singulariza na natureza.  
Diferentemente dos demais animais cuja finalidade da natureza lhes é alcançada pelo 
seu desenvolvimento natural, ou seja, pela maturação de suas partes corporais, o homem 
necessita, além dessa maturação, de um desenvolvimento de suas capacidades da alma, mais 
precisamente da capacidade desiderativa e da capacidade intelectiva, pois ele deverá 
harmonizar os seus desejos com a razão, devendo obedecê-la, posto que a ação virtuosa é a 
ação em conformidade com a razão (lçgov). Desse modo, o homem é capaz de modelar o 
seu caráter de maneira virtuosa ou viciosa, deliberando acerca de suas ações, refreando e 
direcionando suas afecções através dessa capacidade intelectiva.  
 Vimos, também, que, nesse processo, corpo e alma estão inextrincavelmente unidos, 
embora a alma seja a regente dessa conformação da natureza humana, já que ela é o princípio 
formal dos animais, o corpo lhe é imprescindível no desempenho dessa função, posto que ele 
é causa material da natureza do animal. Corpo e alma interferem, portanto, de maneira 
positiva ou negativa na aquisição da virtude, já que, como analisamos, os bens do corpo têm 
sua importância na efetivação da felicidade e esta é definida como um bem da alma. O 
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processo de habituação se configura, então, como um exercício biopsicofisiológico, posto que 
ele envolve os movimentos corporais, seja o movimento local, seja o movimento qualitativo, 
uma vez que a aquisição de uma qualidade virtuosa ou viciosa, proporcionada pela habituação 
à natureza humana, depende dos deslocamentos que os homens realizam em suas ações. Por 
essa razão, entendemos que o estado habitual (œxiv) característico da virtude não é um 
estado exclusivo da alma, mas também um estado habitual do corpo, pois uma boa disposição 
do corpo auxiliará o homem na aquisição de sua excelência.   
 Uma marca significativa nesse processo é que há nele uma interdependência entre as 
virtudes ética e intelectual, definidas como estados habituais da alma (œxeiv yucÑ). Assim, 
é necessário ao homem estabelecer um estado habitual relativo tanto às capacidades 
intelectuais quanto às capacidades não intelectuais e, mais precisamente, àquela que diz 
respeito aos desejos humanos. A felicidade (eÇdaimon°a), por sua vez, não é por nós 
entendida como um produto exterior à ação, nem um produto independente da prática, apesar 
do problema da vida contemplativa. Consideramos, assim, que no pensamento ético do 
Estagirita ela reside na própria ação virtuosa e, mais precisamente, numa certa estabilidade 
das ações excelentes, ao longo da vida do agente, estabilidade essa concedida ao homem pelo 
estado habitual que ele configura em si mesmo.  
 Os vícios são também resultantes do estabelecimento de um estado habitual, mas de 
um estado habitual que não conduz a um amadurecimento do caráter humano, à atualização de 
suas potencialidades enquanto homem. Além disso, eles se caracterizam pela desmedida nas 
ações e nas paixões e se estabelecem também através de um processo de habituação, de um 
processo inadequado à realização da excelência humana. Uma vez estabelecido, fixado como 
hábito, o vício não é mais passível de ser convertido em virtude, o que, parece-nos, seja talvez 
esta posição de Aristóteles  a dificuldade de que uma natureza já conformada e estabelecida 
se altere. Mas o fator que, de modo talvez mais significativo, põe obstáculo para que tal 
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estado seja reversível é o estado de corrupção da razão. Assim, o homem vicioso não se 
tornará virtuoso, não apenas pela dificuldade de alterar uma natureza já consolidada, mas pela 
incapacidade de recuperar a razão corrompida. 
 Quanto aos fatores implicados no exercício da habituação, percebemos que eles 
concorrem, no pensamento aristotélico, para a atribuição de responsabilidade ao homem pelas 
suas próprias escolhas e ações, uma vez que o homem depende unicamente dele tornar-se 
virtuoso ou vicioso. Nesse exercício o homem deverá refrear e orientar seus desejos através da 
razão, e essa pedagogia das afecções será fundamental para que o homem alcance a sua 
excelência. Nesse processo, o homem não está só. Embora seja um processo particular a cada 
um, a relação do homem com os outros de sua espécie lhe indica, também, se suas ações são 
virtuosas ou não, posto que ele será louvado, censurado ou até mesmo castigado para que 
direcione o seu agir em vista a mediania, tanto nas ações quanto nas afecções. Além disso, 
esse processo se inscreve no tempo, passado, presente e futuro estão inter-ligados, uma vez 
que ele depende da memória e das lembranças. O homem deve rememorar e disso depende a  
aquisição da experiência, a qual permitindo ao homem um espécie de olho para o bem agir 
(cf. EN VI, 11, 1143b 14), identificando, também no tempo, a ocasião adequada para a 
realização de cada ação.  
O processo de habituação reside, assim, no desenvolvimento das capacidades do 
homem para lidar adequadamente com as afecções de que padece, na capacidade de escolher 
como deverá agir ou não face a elas, enfim, numa aprendizagem em que engaja todas as suas 
capacidades. Isso não se dá sem dificuldade para o homem, posto que, segundo Aristóteles, 
ele é facilmente arrastado pelos seus apetites e tende, naturalmente, a fugir à dor e a buscar, 
sem cessar, o prazer, o que o leva ao excesso e não à mediania, condição para a virtude. 
Assim, é pelo exercício das capacidades intelectivas da alma frente às afecções de que padece 
que o homem produz sua própria natureza, conhece a si mesmo e aprende a lidar com essas 
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afecções. Cria o seu próprio caráter nas ações que realiza e, nessa ação-conhecimento, posto 
que ela não é meramente uma repetição de atos nem um mero aprendizado teórico, toma em 
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